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1 0 INTRODUÇÃO 

O envelhecimento da populaç!o é um dos problemas mais 
importantes que afectam as sociedades modernas, aparecendo fun• 
dam.entalmente como fruto, por um la.do, de toda uma série de pr~ 
gressos realiza.dos no campo da medicina preventiva e curativa, 
da higiene,da alimentaç!o e mesmo dos rendimentos, os quais vi~ 
ram a determinar um aumento notável na esperança de vida média 
dos indivíduos e o crescimento em número absoluto dos idosos,e, 
por outro, de uma reduç!o das taxas de natalidade e de certos 
fen&nenos migrat&rios, determinantes de um aumento sensível da 
carga da populaç!o idosa sobre a populaç!o total do pa{s e no­
meadamente sobre a populaç!o activa. 

Do ponto de vista demográfico, existe hoje em dia unã 
nimida.de quanto à evoluç!o do fenÓil:.ono no sentido de um agrava• 
mento, pelo menos nas projecçtses feitas para diversos pa!se;s e~ 
luídos até 1980, tanto mais que quaisquer aumentos eventuais nas 
taxas de natalidade, principal factor que poderia contribuir Pã 
ra uma diminuiç!o da propo~ç!o de idosos na populaç!o total,n!o 
teriam efeito na estrutura demográfica sen!o a prazo bastante 
longo, computa.do, no mínimo, em 30 anos, e n!o é de esperar ne­
nhuma evoluç!o desfavorável das taxas de mortalidade, o outro 
factor relevante. 

Em torno do fen&neno do envelhecimento da populaç!o l@. 

vanta-se um grande nÚmero de problemas, com ele directa ou ind~ 
rectamente relaciona.dos, que v!o desde o peso representa.do para 
a populaçao act.iva pelo número crescente de idosos e da políti­
ca de emprego e rendimentos destes que haverá de ser estruturaà! 
e prosseguida, até ao problema da criaç!o de infraestruturas s~ 

https://la.do/
https://nimida.de/
https://computa.do/
https://representa.do/
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ciais de apoio à Terceira Idade, com passagem pela análise da 
situação particular em que os gerontes se encontram, tanto do 
ponto de vista individual, como do ponto de vista social. 

, 
Devendo este estudo concluir pela proposta de uma se-

rie de medidas de política da Terceira Idade a definir e apli• 
car a n!vel regional, haverá fundamentalmente que ter em conta 
aquela categoria de quest'5es ligadas ao envelhecimento da popu• 
lação que possam orientar a definição de políticas regionais e 
ser solucionadas, ao menos parcialmente, no 8mbito dessas mes• 
mas políticas. 

Portanto, proceder-se-á, desde já, a uma delimitação 
do campo de análise que situe quanto ao objecto o estudo a em• 
preender, delimitação essa que terá como critério o carácter n~ 
cional ou regional das soluç'5es possíveis. .·· ·· 

Assim, ficamdesde.loqo.afastados os problemas rela• 
cionados com o rendimento e o emprego dos qerontes, assim como 
o estudo demográfico do envelhecimento da população do ponto de 
vista das suas causas e possíveis remédios actuando sobre fac~ 

tores estritamente demográficos. Terão também de ser excluídas 
todas aquelas quest'5es que s& poderiam encontrar solução no âm· 
bito de uma política a nível nacional, como sejam as que se prea 
dem à organização familiar e profissional, às miqraçees inter• 
nas e externas, à saÚde pÚblica, à organização e financiamento 
das pens'5es de reforma e de velhice ou sobrevivência, etc. 

A exclusão destes pontos não siqnifica,evidentemente, 
que eles n!lo tenham extraordini'Íria import!ncia e que a sua soly_ 
çao não seja mesmo condicionante do êxito das políticas regio­
nais a realizar. Ela é feita apenas, como acima ficou dito, por 
nao ter interesse o tratamento de tais quest'5es a n!vel regio­
nal. 
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O objecto deste estudo será, assim, fundamentalmente a 
análise do envelhecimento da populaçao na Reqiao Centro, acompâ 
nhada de uma apreciaçao do mesmo fen&meno e da sua evoluçao a 
nível internacional que permita enquadrá-lo no espaço e no tem­
po e que permita uma tentativa de previsao da sua evoluçao, a 
que se seguirá a análise das infraestruturas de apoio aos gerou 
tes existentes na Reqiao Centro. t de salientar que a análise 
das infraestruturas de apoio aos gerontes se circunscreverá à~ 
las que visem problemas sol&veis a nível regional, os quais sao 
principalmente os que se ligam à actividade de assistência so­
cial nas suas múltiplas formas de aux!lio e ao problema da habt 
taçao. 

~ parte analítica do estudo que deverá possibilitar o 
diagn&stico regional da situaç!o dos gerontes com. base nos di• 
versos indicadores que serao utilizados, seguir-se-~ a proposta 
de medidas e infraestruturas de apoio social aos gerontes a es­
tabelecer na Reqiao Centro, acompanhada de algum.as indicaçtses 
quanto à requlamentaç!o e fiscaliznç!o dos organismos de e.xecu­
ç!o e das instituiçees previstas. 

https://algum.as/
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2. APRECIAçlO GERAL 00 PROBLEMA E SUA EVOLUçlO 

Se bem que se tenha feito já uma delimitaçao prévia 
do campo do estudo, haverá que fazê-lo preceder da definiçao g~ 
ral da situaçao de conjunto em que os problemas estudados se iU 
serem a fim de tornar possível a compreensao da sua dimensao e 
significado. 

2.1 - O fencSmeno envelhecimento de uma populaçao define-se es­
sencialmente através de dois aspectos: por um lado, o aumento 
da proporçao do nWn.ero de idosos, quer em relaçao à populaçao 
total, quer em relaçao à populaçao activa e, por outro lado, a 
elevaçao da .idade média da populaçao. 

Actualmente, estas situaçees nao se encontram ainda 
generalizadas, fazendo-se sentir sobretudo nos pa{ses desenvol­
vidos, com especial relevo para os da Europa Ocidental. 

Como factores imediatos do envelhecimento encontram• 
-se factores de carácter demográfico, tendo como substracto fa~ 
tores de carácter vári.o: sociais, econ&micos, cient:lficos,etc. 

Dentre as causas demográficas assume particular rele­
vo a reduçao da natalidade ou a sua manutençao a n:lveis persis­
tentemente baixos, acompanhada de uma queda ou manutenção a n:l• 
veis persistentemente baixos da,mortalidade e consequente aumen. 
to da esperança de vida média dos indi vÍduos em todas as idades, 
sendo ambos estes factores coadjuvados muitas vezes por fen&me­
nos miqrat&rios. 

2.2 - Histbricamente a evoluçao foi-se processando a partir do 
momento em que se conclui que a manutençao dos factores demogriÍ 

' ficos em condiçees normais, conjugada com o desaparecimento dos 
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elementos anormais (fomes, ~pidemias 1 guerras) que estavam na 
base da manutençao do equilíbrio da populaçao, tanto do ponto 
de vista numérico como estrutural, levaria a um aumento rapidÍ~ 
simo da populaçao mundial. Com efeito, nao entrando em conside­
raçao com factores eventuais de alteraçao, a taxa de natalidade 
de uma populaçao "natural" rondaria os 40 a 453o1 enquanto que 
a mortalidade dessa mesma populaçao seria de cerca de 30 a 35%0. 

Estes valores corresponderiam a um poder multiplica­
dor da ordem de 13 ao ano. A progressao da populaçao por virtu­
de deste poder multiplicador, e mesmo de valores inferiores 1 se• 
ria enozme1 como é bem patente do seguinte quadro: 

0,1251, 0,51. 13 1,53 

Ponto de partida 1 1 1 1 

100 anos 1,13 1,64 2,7 4,43 

500 anos 1,84 12,1 144,7 1710,0 

1000 anos 3,38 146,4 20 940,0 3 milh5es 

2000 anos 11,4 214 400,0 439 milh5es 8550 bili5es 

t assim que, com o desaparecimento, ou atenuaçao, dos 
factores anormais causadores de uma supermortalidade, os quais 
estavam na base de uma lenta progress~o populacional, aparecem 
os doutrinadores da reduçao da natalidade, como meio de substi• 
tuir esses factores,já que um aumento muito grande da populaç!o 
viria a par em risco a pr&pria subsistência lll4terial. 

Mais tarde, estas ideias viriam a ser reformuladas,a~ 
sentando a recomendaç!o da reduçao da natalidade, já n!o no pr~ 
blema da subsistência material, mas antes noutros aspectos como 



as maiores possibilidades de educaç!o dos filhos, a defesa do~ 
tado de saÚde e bem estar· das m!es, a adequaç!o da dimens!o das 
famílias às respecti vas possibilidades econ6micas e, de um pon­
to de vista global, a obtenç!o de um &ptimo populacional que fà 

vorecesse o desenvolvimento, quest!o que se coloca actualmente 
com acuidade nos países subdesenvolvidos, muito jovens,nos quais 
é important!ssimo o peso da populaç!o jovem inactiva. 

N!o foi contudo necess<Ú'io um grande desenvolvimento 
e divulgaç!o destas doutrinas para que, na prática, a limitaç!o 
dos nascimentos começasse a praticar-se nos países mais evoluí 
dos, por iniciativa espontãnea dos casais das classes mais aba§.. 
tadas • n!o tem grande interesse desenvolver aqui os diversos 
factores de carácter social, econcSmico, cultural, religioso,psl 
col&qico que estiveram na base deste fen&meno e do seu desenvoi 
vimento inicial em França. 

Com efeito, é em França que começa a dar•se a reduç!o 
da natalidade, ainda antes do século XVIII, mas é fundamental­
mente a partir dos finais do séeo~lo XIX que o fen6meno se gene• 
raliza e assume maiores proporçees, sendo de notar que em mea­
dos do s'oulo XIX ainda se verifica aumento da taxa de natalid~ 
de nos pa!ses da Europa Ocidental com excepç!o da França cuja 
situaçao demoqráfica se individualiza proqressivamente. 

mwc&> DAS TAXAS PE HAT8I.IDADE NO stcur.o xrx 

Pa!ses 1841•1850 1871-1880 
'1o '1o 

Inqlaterra e Gales 32,6 35,4 

Países Baixos 33,0 36,2 

B'lqica 30,9 3~,6 

Alemanha 
' 

36,l 39,l 

Su!ça 36,l 39,l 

França 27,4 25,4 



- 7 -

Contudo, já desde o início do século XX é geral a li• 
mitaçtto da f&!Úlia em todos os países evoluídos da Europa e, d~ 
pois de uma ligeira inf lexao ascendente das taxas de natalidade 
que se seguiu à l.• Grande Guerra, a partir de 1926 já a cota 
dos 2Cf/.o nao é atingida pela Inglaterra (19"J,o) 1 Suécia (l~/oO), 
Suíça (18'1.o), Alemanha (19"/.o), Bélgica (19"J,o). 

E, até hoje, a evoluçao no sentido da reduçtto da natà 
lidade tem•se processado firmemente se bem que através de cer• 
tas irregularidades, nao s6 nos pcdses referidos, mas também 
noutros à aedida que se vao desenvolvendo. 

Paralelamente, verifica•se uma diminuiçao das taxas 
de mortalidade, devida, nao s6 ao desaparecimento ou alteraçao 
dos factores anormais já referidos, como também aos notáveis prg_ 
gressos realizados nos campos da medicina, preventiva e terapê'!l. 
tica, da higiene e das condiçtses de vida com reflexos importan• 
tes na melhoria da dieta alimentar, progressos esses que se fi• 
zeram sentir com particular incid&ncia a partir da 20 ! Guerraf&u 
dial. 

2.s • A evoluçao nao se deu uniformemente e andou sempre asso• 
ciada ao grau de desenvolvimento econ&mico. 

Podemos assim distinguir hoje no mundo várias zonas 
demográficas: 

1) Europa Ocidental (fraca natalidade e fraca mortalidade 
que asseguram Ulll novo equil.Íbrio com acentuado envelhe• 
cimento, já que o aumento • entre 01 5'1o e l'h ao ano - se 
deve em grande parte à contribuiçao dos grupos etários 
acima dos 50 anos): 

Natalidade • 16 a 18'1.o 
Mortalidade • 9 a 123o 
Mortalidade infantil - 2 a 31 
Média de vida • 70 anos 



Proporçao dos indivíduos com mais de 65 anos - 13'% 

Rendimento nacional per capita • 1700 d6lares 
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2) Pa:!'.ses anglo-saxtSes·n!o europeus - Estados Unidos, Cans_ 
dá, Austrália, Nova Zelândia, ~frica do Sul(brancos)(ay_ 
mento da populaçao um pouco mais acentuado • 11 53 ao ano­

- e menor envelhecimento): 

Natalidade • 24io 
Mortalidade • 8 a 9 io 
Mortalidade infantil • 2 a 21 5"k 
M'dia de vida - 70 anos 
Proporçao dos indi v:!'.duos com mais de 6 5 anos - Çff. 

Rendimento nacional per capita • 2200 d&lares 

3) Zonas em vias de desenvolvimento • Norte do .· Mediterrâ­
neo, Portugal, Espanha, Itália do Sul, Grécia, Argenti• 
na, Uruguai, Irlanda (envelhecimento menos acentuado,vi§. 
to que· a mortalidade diminui ainda, favorecida pela re• 
lativa juventude da populaçao • evoluçao ainda incompl~ 
ta) 

Natalidade • 20"/.o 
Mortalidade - <J'/oo 
Mortalidade infantil - 4 a 5"k 
Média de vida - 60 a 65 anos 
Proporç!lo dos indiv:!'.duos com mais de 65 anos • 8 a 9% 

Rendimento nacional per capita • 600 d6lares 

4) Terceiro Mundo (dupla ruptura entre mortalidade e nata­
lidade e entre progressos médicos e desenvolvimento ec~ 
n&mieo - populaç!lo jovem): 



Natalidade - acima.de 35°ko 

Mortalidade - 15 a 203o 
Mortalidade infantil - 10 a l~ 
Mlklia de vida - 45 a 50 anos 
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Proporç!o dos indivíduos com mais de 65 anos - 3 a 4% 

Rendimento nacional per capita - 210 dólares 

Constata-se assim que, de momento, o fen&meno enve­
lhecimento da populaçao se verifica fundamentalmente nos países 
desenvolvidos e começam já a desenhar-se tendências nesse senti 
do naqueles pa{ses que se situam num estádio intermédio da evo­
luçao, entre os quais se conta Portugal, os quais dever!o con­
tar com um agravamento progressivo. 

Com efeito, o equilÍbrio populacional,do ponto de vi~ 
ta n~rico, tende a ser realizado através de uma reduçao da nã 
talidade (ao contrário do que sucedeu até ao século XIX em que 
o factor alta mortalidade era preponderante). e sUo afastadas t!a 
das as soluçtles que pudessem ter como consequência aumentos de 
mortalidade e reduçao da esperança de vida. Deste modo, é inevi 
tável um progressivo envelhecimento. 

Portanto, e de acordo com os objectivos deste estudo, 
serê! a situaçl!lo dos pafses que se podem considerar de evoluç!o 
acabada, do ponto de vista demográfico e em face dos condicionã 
lismos actuais, que haverá que observar mAis em detalhe•, focan 
do téllllb4m os problemas sociais que surgem associados ao envelh~ 
cimento da populaçao e a outros aspectos de evoluçao 
nÓmica que concomitantemente se verificou, de modo a 
a definiçl!lo de soluçtses. 

sócio-eco­
permi tir 

» - Nao serl!lo, contudo, tomados em consideraçUo os fen&menos que 
contribuem para uma proqressao irregular na evoluç!o respec 
tiva, designadamente o aWl8nto verificado nas taxas de nati 
lidade a seguir à 2.• Grande Guerra, mas apenas os traços 
gerais da evoluçao. 

https://acima.de/
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2.4 - Como já se verificou, é nos pa.Íses desenvolvidos da Euro­
pa Ocidental que o panorama demoqrêÍfico se apresenta como mais 
evoluído e sao também esses paÍses que desenvolveram,desde mais 
cedo, as soluç~es para enfrentar a nova situaç!o, pelo que a 
eles haverá que recorrer para enquadrar e perspectivar o probl~ 
ma em Portuqal. 

2.4.1 - Em qeral, .podem definir-se trAs fases na evoluçao demo­
qrêÍfica destes países: 

l.• fase (até ao século XIX)- forte natalidade e forte moi: 
talidade (ambas rondando os 35 a 45io) com uma difere~ 
ça relativamente pequena entre os valores apresentados 
pelas taxas respectivas, o que levava a qrande estabi­
lidade da populaç!o ou, quando muito, a um crescimento 
lento; 

2.1 fase (século XIX) - diÍ•se uma quebra nas taxas de mor­
talidade, ao mesmo tempo que a natalidade se mantém 
elevada; é um período de rápido crescimento da popula• 
ç!o; 

3.• fase (século :XX) - os valores apresentados pelas taxas 
de natalidade tendem a aproximar-se dos das taxas .de 
mortalidade, sendo o ritmo de aumento da populaç!o_ da 
ordem dos 0 1 6 a 0,93 ao ano. 

2.4.2 - Procurando definir tendAncias há que observar.mais em 
pormenor a evoluç!o recente dos factores principais do envelhe-
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• cimento, a saber, a natalidade e a mortalidade , no grupo de 
pa!ses que v!o interessar. 

Quanto ~ natalidade, ' de salientar que, para o con­
junto dos pa!ses desenvolvidos, a respectiva taxa bruta caiu de 
231.o em 1950·54, para l~ em 1965 0 Estes valores reflectem a 
situaç!o que pervalece nos Estados Unidos, Uni!o Sovi,tica e J§.. 
pao, pa!ses que representam cerca de 5~ da populaç!o das re• 
qi"8s desenvolvidas. Contudo, os valores para os pa!ses euro• 
peus s!o bastante mais baixos, tendo sido nos pa!ses da Europa 
Oriental (com e:xcepç!o da Alemanha de Leste que apresentou j~ 

valores baixos no in!cio do penodo) que se verificaram as bai· 
xas mais acentuadas, pensando-se que devido, pelo mnos em qran, 
de parte, ~ leqalizaç!o do aborto. Por outro lado, tem interes• · 
se notar uma certa tendência para o aumento da natalidade em ai· 
guns pa!ses desenvolvidos da Europa Ocidental, nomeadamente ' a 
JCustria, a Alemanha Ocidental e o Reino Unido, enquanto que em 
outros pa!ses a taxa se manteve est,vel. Deve contudo ter-se 
presente que esta evoluç!o ascendente verificada nas taxas de 
natalidade em alquns pa!ses desenvolvidos n!o pode ser tomada 
para definiç!o de tend4ncias, dado o curto per!odo em que se v~ 
rificpu. t .. 

• • Teria interesse a an~lise mais detalhada destes factores viG_ 
to que eles n!o fornecem rigorosamente a medida dos n!veis 
de fecundidade e de reproduç!o, uma vez que dependem1 em ce~ 
ta medida, da estrutura da populaç!o por sexos e idades, na 
meadamente da proporç!o de llulheres em idade de procriar;cxu 
tudo, a taxa bruta de reproduç!o que permite com maior ri• 
gor medir as diferenças de fecundidade entre os pa!ses, na 
medida que' independente da estrutura por sexos e idades, 
n!o ' elemento ~cilmente dispon!vel e, para o efeito, ' S'Q. 
ficiente a anll.ise dos dois factores indicados, tanto ma.is 
que apenas se preteJ!Qe situar em geral o fen&meno e dete~ 
nar tendências, também gerais, de evoluçao. . 

https://ma.is/


• 12 -

Quanto à mortalidade, as taxas brutas respeci:ivas nos 
pa{ses desenvolvidos variam entre 6 a 7"/oo e 131,o e as tend~n­

cias que revelam n!o s!o uniformes: 

- em muitos países, as taxas de mortalidade tendem a esta­
bilizar-se desde há vários anos; 

•noutros, nota-se ainda um decl{nio.persistente; 

• há aindà o casÓ de países muito evoluídos, com.o a Norue• 
I ga, a Dinamarca e a Suecia, em que se verifica um aUl'len-

to muito n{tido, o qual deve atribuir-se sobretudo ao en. 
velhecimento da populaç!o0 

No plano da análise por sexos da mortalidade nos paí­
ses desenvolvidos, Único factor das diferentes proporç5es em 
que os sexos aparecem representados na populaçao idosa, já que, 
no que respeita à natalidade, se equival~m senslvelmente, veri• 
fica-se um n!tido aumento de mortalidade entre os homens idosos 
em alguns países ocidentais desenvolvidos, como s!o os casos da 
Alemanha Ocidental, .i{ustria, Noruega e Pa{ses•Baixos1 o qual se 
manifesta por uma estabilizaçao ou diminuiç!o da esperança de 
vida dos homens de 60 anos e mais. Entre 1950 e 19601 a espera.a 
ça de vida dos homens de 60 anos caiu de 16,2 para 151 5 anos na 
Alemanha Ocidental e de 151 1 para 14,7 na .i{ustria, tendo•se mau. 
tido pràticl!llle?lte sem alteraç!o nos Pa{ses-Baixos~ na Irlanda 
do Norte, na Noruega, na Esc6cia1 na Suécia e na~Dinamarca..Ora, 
como nestes paÍses continuam a diminuir as taxas de mortalidade ... 
das mulheres e a aumentar a respectiva esperança de vida, vai-se 
alargando a diferença entre os sexos no que respeita à esperan­
ça de vida a uma idade avançada. Aliás, este fen6meno. verificã 
•se também nos pa{s~s em que a mortalidade e a esperança de vi• 
da dos homens apresentam ainda progressos, uma vez que esses 
progressos s!o muito mais acentuados quanto ao sexo feminino. 
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2.4.3 - Definida em geral a sitUüç!o demoqráfica actua.l quanto 
à estrutura et~ia e repartiç!o por sexos nos paÍses desenvolvi 
dos, cabe agora determinar as tendências de futuro que parecem 
desenhar-se. 

Quanto aos valores totais da populaç!o dos pa!ses de­
senvolvidos 1 se bem que as estimativas da fecundidade sejam mut 
to aleat&rias na medida que esta depende de factores variados 
e complexos entre os quais sobressaem os progressos e eficácia 
da planificaçao da família e o n!vel de desenvolvimento s&cio­
•econ&nico e a respectiva evoluçao, supee-se que se verificará 
ainda uma quebra nas taxas de natalidade, sendo previs!vel que 
o ritmo de crescimento da populaç!o que foi de 2l"lo no conjunto 
do per!odo de 1950 a 1965, venha a diminuir para 16"lo para o pe• 

r!odo de 1965 a 19800 

Verificalldo-se embora n!veis moderados ou ba1xos de 
fecundidade e n!veis de mortalidade unifonaemente baixos, ' de 
prever diferenças na evoluçao, meSlllO entre os pa!ses desenvol~ 
dos. Assim, para o per!odo de 1965 a 1980, calcula_~se que a ex• 
pans!o mais fraca serl. a da Europa (~) e a mais forte a da 
Oceania (29"io). No caso dos pa!ses desenvolvidos do nçvo mundo, 
s!o factores que contribuem para o retardamento do fenómeno da 
diminuiçao do ritmo de expans!o populacional e de_envelhecimen­
to, o facto de o fluxo de nat.alidade que se seguiu a 2.1 Grande 
Guerra ter sido aais intenso e mais duradouro nestes p;Úses e 
ainda o facto.de alguns deles, particularmente-a Austrl.lia,o Cê, 
nadá e os Estados Unidos, receberem gralldes vagas de imigrantes. 

No que respeita à estrutura etl.ria, a qual representa 
a consequ3ncia das tend3ncias passadas da natalidade, das llligrã_ 

çt!es e de mortalidade, se bem.que a infldncia desta iltima se­
ja relativamente •nos importante, ' de esperar que se mantenham 

https://facto.de/
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e que di. 
que as 

dos 
Quanto ~ composiçtlo por sexos da populaçao, em 

progressos verificados em relaçtlo h populaçao feminina 
face 
e da 

estabilizaçtlo ou mesmo regresstlo dos valores respeitantes à po­
pulaçtlo masculina, tendência que parece manter-se, ' de prever 
um gradual afastamento entre o nWnero de mulheres e homens nas 
diferentes classes etéÍrias, com particular incidência nas clas­
ses eti!rias mais avançadas, na medida que fÍ o factor mortalida­
de aquele que decisivamente contribui para esta distorçtlo. 

t ainda interessante notar que o envelhecimento da p~ 
pulaçtlo que se verifica ji e tende a acentuar-se nos países de­
senvolvidos deveri vir a verificar-se, ai.Ilda que a prazo maisdi. 
latado1 nos países actualmente em desenvolvimento visto que, 
constituindo nesses países as altas taxas de natalidade e o el~ 
vado Índice de dependência juvenil s'rios entraves ao desenvol­
vimento e estando ji alcançados níveis de mortalidade aceiti­
veis, a soluçtlo para o problema do excesso populacional deveri 
ser encontrada na reduçao da natalidade, o que, resolvendo emb~ 
ra este problema, provocar~ um inevitivel envelhecimento. 

2.4.4 - Esta recente modificaçtlo da estrutura et~a dos países 
desenvolvidos, acompanhada de um conjunto de outras modificaçtles 
paralelas, veio criar toda uma s6rie de problemas sociais até' 
ent~o desconhecidos que impuseram o estudo da Terceira Idade de 
um modo sistemitico e aprofundado, de modo a detenninar quais 
as soluçl!!es adt<JUadas, tanto do ponto de vista do indivíduo id~ 
so, como do pÔnto de vista social. 



- 15 -

Aparece assim a Gerontoloqia como ciência dedicada ao 
estudo da Terceira Idade nos seus diversos aspectos,desenvolveu 
do-se ainda num plano pragmático; como é natural dada a premên­
cia com que se apresenta o problema que tem por objecto,mas que 
ganha cada vez mais foros de cidade, mesmo naqueles pa!ses que 
nao sentem ainda acentuadamente o problema mas que, pressentin­
do-o, começam desde j~ a preparar-se para enfrent,•lo. 

2.5 - Cabe agora, antes de mais, definir os problemas levanta­
dos pelo envelhecimento da população e por outros factores que 
lhe andam associados, pelo menos na sua verificação temporal e 
espacial. 

2.s.1 - Primeiramente há que referir as transformaç'5es sociais, 
verificadas já neste século, paralelamente ao envelhecimento da 
população, as quais estao na base do aparecimento de alguns pr2. 
blemas levantados pelo aumento da proporção dos idosos. Todas 
essas transformaç'5es se ligam à industrialização crescente, ela 
tamb~ na base dos progressos econcSmicos que permitiram, em 
grande parte, o prolongamento da vida humana. E todas elas se 
conjugam para alterar o estatuto da pessoa idosa para pior. 

Assim, h~ a referir: 

a) a passaqem de uma estrutura familiar da produção 
uma estrutura fabril e de carttcter empresarial; 

para 

b) a transição da vida rural para a vida urbana, acompanha­
da de uma despersolaniza.ção das relaçees sociais e de 
uma muito maior mobilidade social e geogrÚica da popui~ 
ção; além de todos os problemas especlficamente urbanos, 
nomeadamente os referentes à habitação; 



- 16 -

c) o aparecimento de grandes organizaçl5es que tendem a en­
carregar-se do asseguramento da satisfaç!o das necessi­
dades dos indivíduos, cobrindo todos os aspectos da exi.~ 
t~ncia - econ&mico, social, recreativo, educacional, p~ 
lítico; 

d) o aumento dos tempos livres, possibilitado pela automa­
ç!o crescente; 

e) o aumento da participaç!o da mulher na vida econ&mica; 

f) a diminuiç!o das disponibilidades de empregadas dom~sti 
cas decorrente do aumento do grau de instruç&o; 

g) a diminuiç!o da dimensao das habitaçees. 

2.s.2 - Em Última análise, todas estas transformaç15es vieram p~ 
jectar-se decisivamente sobre a instituiç!o estável, organizada 
e autosuficiente que era a família e vieram, deste modo, trans­
formar completamente o quadro de vida do idoso. 

Com efeito, antes da Revoluçao Ill.dustrial, a família 
era o elemento fundamental da estrutura social e representava o 
quadro no qual se colocavam os problemas relativos ao bem-estar 
individual, representando simultâneamente o instrumento de res2_ 
luç!o desses problemas, visto que n!o estavam. ainda desenvolvi­
dos os instrumentos de intervenção social dos poderes pÚblicos. 

Deste modo, a família era primàriamente uma unidade ~ 
n6mica àe produç!o e de consumo, estruturada em funçao da expl2. 
raç!o que detinha. Abrangia geraçtses sucessivas que viviam em 
coI:lum tendo cada membro uma funç!o determinada na exploraç!o. A 
actividade econ&nica desenvolvida pela família e a diferencia-



r 

- 17 .. 

ç!o de funçees correspondente estavam na base de uma hierarqui• 
zaç!o rigorosa, de uma subordinaç!o do indivíduo ao grupo e de 
tU:4l. grande estabilidade da instituiç!o. 

Era assim a família que representava o centro da vida 
de cada um dos respectivos membros nos seus m~ltiplos aspectos: 
segurança. educaç!o, distraç!o, vida religiosa,:al'm do aspecto 
econ&mico que, no flindo, aparecia como determinante dos restan• 
tes e das pr&prias caracter!sticas da fam!lia. ·; 

; 

Na fam!lia tradicional, o velho, ao mesmo tempo que 
ocupava uaa posiç!o central no plano da autoridade e do prestí­
gio, via resolvidos todos os seus problemas • econ&micos,satlde, 
ocupaç!o1 vida social, etc. 

Com a industrializaç!o d~·se uma dissociaçtro do trabã 
lho e da vida familiar, caindo assim o elemento determinante fun. 
damental da estrutura e funç!Ses da família tradicional. O apar~ 
cimento do trabalho assalariado, realizado em diferentes lo• 
cais, determina uma dispers!o do grupo que tende a reduzir-se 
ao n~cleo fundamental constitu!do por pais e filhoa, Aumenta à 

' . 
mobilidade da populaç!o, caminhando•se para uma urbanizaçao cré~ 
cente e1 ao mesmo tempo, a fam!lia tradicional sofre novo golpe 
com o aparecimento e desenvolvimento do trabalho feminino fora 
de casa • a progressiva emancipaç!o econ&mica, cultural, social 
e pol!tica da mulher que passa a situar•se em plano de igualda• 
de em relaç!o ao marido, esbatendo-se, assim, a s&lida hierar­
quizaç!o anterior. 

Este novo tipo de fam!lia, vivendo na cidade, dotada 
de grande aobilidade e ligada por v!nculos progressivamente ma:is 
t'nues1 estl na base de qrande nWirsro de problemas que se depa• 
ram actua.laante ao idoso. Com efeito, estes deixam de encontrar 
uma soluç!!o espont!nea no seio da comunidade em que o idoso vi· 
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ve e passam a depender cada ve~ mais da acçao de organizaçees,P.i 
blicas ou privadas, a princ:i'.pio de car,cter sobretudo beneficeu 
te e, mais tarde, inserindo-se j' numa estrutura mais ou menos 
organizada de protecçao à velhice. 

2.s.s - Definidas que ficaram, embora sucintamente e em traços 
gerais, as principais transformaçees sociais do per:i'.odo post·R~ 
voluçao Industrial que afectaram a situaçao da populaçao idosa; 
referido j;{ o aspecto demogr,fico que apresenta uma tendência 
persistente para o envelhecimento das popul.açees, acompanhando 
o •. n!vel de desenvolvimento econcSmico, enumerar-se-ao a seguir 
os principais problemas que envolvem a situaçao da populaçao id~ 
sa e far•se•,, desde logo, em concreto, a delimitaçao daqueles 
que serao depois mais desenvolvidamente tratados. 

Assim, no condicionalismo· actual, as· principais preg_ 
cupaçees dos idosos respeitam, no plano material, ao nfvel bai• 
xo de rendimentos de que em geral dispCSea e à precêÚ-ia condiçao 
f:i'.sica em que muitas vezes se encontra e, no plano psicolÓqico, 
à segregaç!Io de que sao alvo por parte da sociedade, a qual se 
liga de muito perto aos problemas materiais referidos. Do ponto 
de vista da sociedade, avulta a carga crescente que uma popula­
çao idosa cada vez maior, tanto em valor absoluto como em rela• 
çao à popul.açao activa, representa sobre esta. 

sao estas as questees fundamentais que deverao servir 
de enquadramento ao estudo dos problemas da Terceira Idade e à 
luz das quais haverá que definir as soluçees parcelares que de• 
verao ser procuradas. 

2.5.4 - Desdobrando aquelas questees de modo a encontrar os pr~ 
blemas mais concretos cujo estudo se fará, encontram•se, com b~ 
se numa causalidade interligada, os seguintes, indicando-se já 
para alguns deles soluçtles poss:i'.veis em alternativa: 
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i' ' 

1) Problemas relativoa ao emprego: 

- duraçao da vida activa 
• cessaçao da actividade (compulsiva. flex:!vel ou gra• 

dual) 
• crit,rio de cessaçao da actiTidade (cronol&gico ou oy_ 

tros) 
• actividade profissional posterior à cessaçao da acti• 

vidade 
- discriminaçao profissional em funçao da idade 
- aanutençao das qualificaç'5es profissionais com a idade 

2) Problemas relativos à manutençao do rendimento: 

• rendimento mínimo 
• nfvel das pena!Ses e forma de financiamento : 
• abonos especiais 

3) Problemas relativos à habitaçao e serviços colectivos: 

- tipo de habitaçao desej,vel 
- implantaçao da habitaçao 
- custos dos <µversos tipos de habitaçao 
- planificaça'.o e financiamento da habi taçao 
- casos de .internamento, sistemas de internamento e es• 

trutura dos internatos 
- índole dos serTiços coleetivos (a domic!lio ou em in1. 

tituiç!.o) 
- pessoal - recrutamento, foraaçao. eJIQUadramento 

4) Problemas relativos à salfde f!sica: 

- papel da fmnlia 
- tipos e ,eatruturas de :hospitalizaçao; nWa.ro &ptimo 

de inteniados 
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EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE NATALIDADE E MORTALIDADE EM PORTUGAL (19~1-1970) 

•. 

1961 1962 1963 1964 1965 1966 1967 1968. 19ó9 

rAXA DE 
' 
~ATALIDADE 24,21 24,30 23,24 23,70 22,94 22,62 22,16 21,45 20,98 

rAXA DE 
~ORTALIDADE 11,13 10,72 10,78 10,60 10,41 10,98 10,53 J.0,41 11,l" 

FONTE: I.N.E. - Anuários Estatísticos 

PREVIS0ES DA NATALIDADE E DA MORTALIDADE 
EM.PORTUGAL ATJ!: 1980 

" 
1911n5 1976/80 

TAXAS DE NATALIDADE 19,4. 18,3 

TAXAS DE MORTALIDADE .10,6 10,7. 

FONTE: I.N.E. - Projecçees da populaçlo residen 
te no Continente e Ilhas Adjacentes. 

ESPERANÇA DE VIDA MEDIA l NASCENÇA EM PORTUGAL, 
POR SEXOS - VALORES ATP! 1962 E PREVIS0ES ATJ!: 1980 · 

HOMENS MULHERES 

1939/42" 48,58 • .52,82 

1949/52 55,52 .. . 60,.50·· 

1959/62'. 60,73 ' 66,35 . 

1971/75 
. . 64,4 . 70,5 ., 

. 

1976/80 65,6 . 12,0 . 

FONTE: I.N.E. - Projecçees da populaçlo resi­
dente no continente ·e Ilhas Adjacentes. 

. Gl 

197( 

l 'i, >,L 

ll. ~h 
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POPULAÇÃO PRESENTE NO CONTINENTE SEGUNDO O CENSO DE 

1970 E VARIAÇÃO DE 1960 PARA 1970,POR REGIÕES E DISTRITOS 

POPULAÇÃO VARIAÇÃO TOTAL VARIAÇÃO " VARIAÇÃO " 
( 1970 ) (1960-1970) (1960-1970) <1950-1960) 

· CONTINENTE 8 124 019 - 114 284 - 1 + 5 

REGIÃO NORTE 2 633 258 + 10 175 + o,4 + 8 
NORTE LITORAL 2 192 090 + 121 922 + 6 + 10 
Porto l 324 794 + 123 476 + 10 + 13 
Braga 617 063 + 23 476 + 4 + 10 
V.do Castelo 250 233 - 25 030 - 9 + 0,3 

NORTE INTERIOR 441 168 - 111 747 - 20 + 2 
V.Real 264 508 - 58 141 - 18 + .1 
Bragança 176 660 - 53 606 - 23 1 

2 

REGIÃO CENTRO 2 199 212 - 221 223 - 9 0,4 
' 

·CENTRO LITORAL l 325 417 - 30 335 - 2 + 4 
Aveiro 546 457 + 24 442 + 5 + 9 
Coimbra 396 329 - 37 247 - 9 + 4 
Leiria 382 631 - 17 530 - 4 + 3 

CENTRO INTERIOR 873 795 - 190 888 - 18 ' - 4 
Viseu 409 753 - 67 715 - 14 - 2 
Guarda 212 191 - 64 279 - 22 - 9 
e.Branco 251 851 - 58 894 - 19 - 3 

•, 
P~C!ÃO DE LISBOA 2 510 949, + 285 904 + 12' + 12 

LISBOA LITORAL 2 075 605 + 312' 681 + 17 + 15 
Lisboa 1 611 387 + 223 525 + 16 + 14 
Setúbal 464 218 + 89 156 + 24 + 16 

LISBOA INTERIOR 435 344 - 26 777 - 6 + 2 
Santarém 435 344 - 26 777 - 6 + 2 

REGIÃO SUL 790 100 - 189 140 - 19 - 5 
SUL ALGARVE 266 621 - 44 681 - 14 - 4 

Faro 266 621 - 44 681 - 14 - 4 

SUL ALENTEJO 523 479 - 144 459 - 22' - 5 
Portalegre 145 242 - 38 599 - 21 - 7 

E:vora 176 044 - 39 142 - 18 - 2 
Beja 202 193 - 66 718 - 25 - 6 

CIDADE DE LISBOA 782 266 - 21 291 - 3 

i CIDADE DO PORTO 310 437 + 5 082 + 2 

' FONTE: X RECENSEAMENTO DA POPULAÇÃO 
XI RECENSEAMENTO DA POPULAÇÃO, AMOSTRA A 5" 

https://v.do/
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• reabilitaçao 
• proqrama.s preventivos 
• alimentaçao 
• tratamento m'dico em casa, em hospital de dia e por 

hospi talizaçtlo 
• orqanizaçflo dos serviços clínicos e hospitalares 

5) Problemas relativos à sai1de mental: 

• tipo de tratamento (especializa.do ou indiferenciado) 
• dimens!o e orqanizaçao dos hospitais psiqui~tricos 
- tipos de tratamento nao hospitalares e estruturas ad!t 

quadas 

6) Problemas relativos hs relaçees familiares: 

• situaçao familiar actual 
• obrigaçao de os filhos adultos_ cuidarem dos pais 
• implantaç!o da habitaç!o favorecendo as relaçl5es fam1 

li ares 
• papel do idoso na família 

7) Problemas relativos à ocupaçao dos tempos livres: 

• actividade(profissional ou outra) 
• tipo de ocupa.çao (passiva ou activa) 
• tipos de contactos sociais (informais ou filiaçl!lo em 

grupos) 
• orientaçao da ocupaçlto dos tempos livres e seu siqnif;i., 

cado 
• criaçao de mentalidade adequada à situaçao de idoso 
• participaç&o dos idosos na escolha e planeamento das 

activi.dades 
• direcçao das .a.atividades 
• financiamento das a.atividades dos idosos 
• apoio (pÚblico ou privado) 

https://especializa.do/


ESTRUTURA ET.(RIA DO CONTINENTE E DISTRITOS DA REGIÃO CENTRO EM 1960 E 

1970 (Nt1MERO DE HABITANTES POR GRUPOS DE IDADES E VARIAÇÃO NA D~CADA) 

0-19 2<>-64 65 e mais 

. 
1960 3 084 676 4 539 129 669 170 

CONTINENTE 1970 2 919 940 4 307 860 786 800 

VARIAÇÃO - 164 736 .. 231 269 + 117 630 

1960 218 554 264 669 41 369 

AVEIRO 1970 223 400 268 340 46 300 

VARIAÇÃO + 4 846 + 3 671 + 4 931 

1960. 117 779 169 319. 29 438 

e. BRANCO 1970 84 680 135 700 34 980 

VARIAÇÃO - 33 099 - . 33 619 + 5 542 

1960 149 925 239 673 44 058 .. 
COIMBRA 1970 134 200 218 840 48 980 

VARIAÇÃO - . 15 725 - 20 833 + 4 922 

1960 110 565 145 414 26 627 

GUARDA 1970 73 460 104 540 . 28 360 
t'''. ' ., 

VARIAÇÃO - 37 105 - 40 874 + 1 733 
<• ,. 

1960 155 498 215 700 33 302. 

LEIRIA 1970 137 960 200 500 35 520 

VARIAÇÃO - 17 538 - 15 200 + 2 218 

1960 198 219 241 026 43 171 
. ' ~ 

. .. 
> '""" 

VISEU 1970 160 700 197 160 .. 46 860 .. 

VARIAÇÃO - . ' 37 519 - 43'866 + 3 689. 

FONTE: X RECENSEAMENTO DA POPULAÇÃO .· 

XI RECENSEAMENTO DA POPULAÇÃO, AMOSTRA A 5%. 
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Se bem que fosse possível a pormenorizaçao mais exa~ 
tiva dos problemas que actualmente se peem aos idosos, nao h~ 

dúvida de que as questees nucleares da Terceira Idade respeitam 
ao n!vel dos rendimentos e à segreqaçao social de que os idosos 
sao alvo, problemas estes que acarretam, no plano psicol6qico uma 
situaçao de extrema insegurança. 

2.s.s • Como j~ ficou dito, nao ser!o tratadas aquelas quest'5es 
cujas soluç!Ses não possam inserir•se no âmbito regional, pelo 
que haver~ que excluir, desde j,, alt;JUnS dos problemas focados. 

Assim., os problemas que se ligam ao rendimento e à v~ 
da profissional ter!o de ser deixados de parte. N!o sem que fi• 
que bem frizado que a sua soluçUo ' imprescindível para que po§. 

sam ser bem sucedidas as restantes medidas que se empreenderem. 

prepara• 
n!vel 

Tambéri os problemas gerais de educação e de 
çao à velhice e à reforma nao serao tratados, embora ao 
das v~as instituiçees regionais a criar devam prever-se pro• 
gramas parcelares deste tipo. 

Quanto aos problemas relativos à saúde, nao poder~ en. 
trar•se no estudo das estruturas hospitalares gerais e do recry, 
tamento, formaçao e enquadramento do pessoal respectivo1 mas tag 
b4n. a este respeito alguns pontos parcelares poderao ser referi 
dos. 

No que respeita às relaç8es familiares, t~m o cer• 
ne do problema escapa à dim.ens!o regional. 

Ficar~, portanto, como mat,ria fundamental a abranger 
pelo estudo, a que respeita aos problemas da habitaçao e servi• 
ços oolectivos destinados aos idosos e ainda à ocupaçao dos tem. 
pos livres, al'1a das questtses parcelares ligadas a problemas 
mais gerais que possam vir a ser aflorados. 
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Nao deixar.í, no entan~o, de ficar bem claro, como j~ 
ficou, ali.ÍS, quanto à questao do rendimento, a im.prescindibili 
dade da soluçao das questtses que se pesem a nível nacional como 
condiçao de obtençao de resultados ~teis das medidas a em.preen• 
der a nível reqional. 

Com isto n!.o se quer evidentemente significar que na­
da poder~ ser feito a nível reqional sem que primeiro estejam 
cabalmente resolvidas as questtses gerais. Apenas se tem em vis• 
ta a necessidade de articular os dois planos de resoluçao dos 
problemas e se pretende salientar a necessidade de interligaçao 
das acçtses a levar a cabo. 

https://ali.�s/
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3. A AVAJ..J.AÇÃO DO PROBLEMA EM PORTUGAL E NOMEADAMENTE NA REGIÃO 
CENTRO EM FACE DA EVOLUÇÃO ETJCR!A DA POPULAÇÃO E DA COMPOSI­
ÇÃO POR SEXOS DE TERCEIRA IDADE. PERSPECTIVAS DA SUA EVOLU­
ÇÃO. 

Enquadrado no panorama geral atrás descrito, o caso 
português, correspondendo a um pa!s que atravessa um est<Ídio in, 
te~dio de evoluçao, apresenta-se com caracter!sticas peculia­
res determinadas, em grande medida, por uma causalidade especí­
fica que incide, por 1Dll lado, na forma como se apresentam os 
elementos demoqr~icos e sociais, e por outro, na forma como o 
problema tem sido encarado. 

3.1 • Considerou-se acima o fen&neno do envelhecimento da popu­
laçao como determinado fundamentalmente pelos factores reduçao 
da natalidade, diminuiçao da mortalidade e correspondente elevâ 
çao do n{vel -'ciio de vida, migraçees, particulazmente a emigrã 
çao de elementos das camadas etárias jC>Yens. 

Em Portugal, as taxas de natalidade e de mortalidade 
têm evoluído de forma semelhante, se bem que atenuada, à dos ~ 
tantes países europeus. 

Assim, no que respeita às taxas de natalidade, tem-se 
verificado uma ligeira tendência decrescente que coloca Portu­
gal na esteira dos restantes pa{ses europeus, se bem que apre­
sentando ainda valores sens~velmente mais elevados. 

Quanto às taxas de mortalidade, de evoluçao mais len­
ta na medida que se ultrapassou já a fase de queda brusca que 
sucedeu à introduçao das grandes descobertas da ciência médica, 
estando actualmente a diminuiçao condicionada à elevaçao do ní­
vel scScio-econ&mico e cultural e à progressiva aplicaçao e apet_ 
feiçoamento dessas descobertas, verifica-se, no conjunto, uma 
ligeiríssima diminuiçao nos valores apresentados pela taxa res-



PROPORÇÃO DA POPULA~ÃO IDOSA ( 65 E MAIS 
ANOS ) NA POPULAÇÃO TOTAL E NA POPULAÇÃO 
ACTIVA (20-64 ANOS) NO CONTINENTE E DIS-
TRITOS DA REGIÃO CENTRO EM 1960 E 1970 

POPULAÇÃO % EM RELAÇÃO % EM RELAÇÃO 
IDOSA A. POPULAÇÃO Ã POPULAÇÃO 

"''""" AL ACTIVA 
1960 669 170 8,1 14,7 

CONTINENTE1970 786 800 9,8 18,3 

1960 41 369 7,9 15,6 
AVEIRO 1970 46 300 8,6 17,3 

1960 29 438 9,3 17,4 
CAS.BRANco1970 34 980 13,7 25.8 

1960 44 058 10,2 18,4 
COIMBRA 1970 48 980 12,2 22,4 

1960 26 627 9,4 18,3 
GUARDA 1970 28 360 13,7 27,l 

. 

1960 33 302 8,2 15,4 
' LEIRIA 1970 35 520 9,5 17,7 

1960 43 171 8,9 17,9 
VIZEU 1970 46 860 11,6 23,8 

' 
RECENSEAMENTO DA POPULAÇÃO • ' FONTE : X ~ 

XI RECENSEAMENTO DA POPULAÇÃO 



1960 

[NENTE 
1970 

1960 
to 

1970 

1960 
,BRANCO 

1970 

. 1960 
~RA 

1970 

1960 
DA 

1970 

1960 
[A 

1970 

1960 
J 

1970 

ESTRUTURA AGR1RIA DA POPULAÇÃO IDOSA NO 
CONTINENTE E NOS DISTRITOS DA REGIÃO 

CENTRO EM 1960 e 1970 

POPULAÇÃO IDOSA POPULAÇÃO DOS POPULAÇÃO DOS 

TOTAL 65 ANOS 69 ANOS 70 ANOS AOS 

74 ANOS 
VALOR VALOR VALOR 

ABSOLUTO ~ . ABSOLUTO ~ ABSOLUTO % 
669 170 100 249 081 37 195 688 29 

786 800 100 309 080 39 218 180 28 

41 369 100 14 576 35 12 293 30 

46 300 100 18 540 40 12 380 27 

29 438 100 10 601 36 8 508 29 

34 980 100 13 220 38 9 180 26 

44 058 100 15 571 35 12 637 29 

48 980 100 18 840 39 13 420 27 

26 627 100 9 694 36 7 604 29 

28 360 100 10 420 37 8 180 29 

33 302 100 12 444 37 9 867 30 

35 520 100 13 400 38 10 440 29 

43 171 100 15 602 36 12 413 29 

46 860 100 17 500 37 12 840 28 

FONTE: X' RECEMSE.AMENTO DA POPULAÇÃO 

POPULAÇÃO COM 

75 E MAIS ANOS 

VALOR 
ABSGLUTO % 

224 401 34 

259 540 33 

14 500 35 

15 380 33 

10 329 35 

12 . 580 36 

15 850 36 

16 720 34 

9 329 35 

9 760 34 

10 991 33 

11 680 33 

15 156 35 

16 520 35 

XI RECEMSEAMENTO DA POPULAÇÃO, AMOSTRA A 5~ 
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pectiva. Neste caso, o facto de pa.!ses com.o a França e a Suécia 
apresentarem valores pr&ximos dos referentes a Portugal deve-se 
ao condicionalismo específico de acentuado envelhecimento que 
afecta as taxas de natalidade daqueles paÍses. 

Ao lado destes dois factores e reforçando os seus efei 
tos sobre a estrutura etêÍria da população, existe em Portugal 
1lll fen&meno migratc5rio particulannente intenso o qual afecta so 
bretudo as cla.Sses etêÍrias mais jovens. E esses efeitos fazem• 
•se sentir principalmente nas zonas rurais que são aquelas que 
t&i fornecido mais volumosos contingentes humanos à emigraçao. 
t de salientar, aliêÍs, que para este movimento de despovoamento 
do campo, tem t~m contribu!do, em alguma medida, a atracçao 
representada pela regitlo de Lisboa (todas as outras regit!es a~ 
sentam diminuiç!o de populaçtlo entre 1960 e 1970, segundo os dã 
dos preliminares do XI Recenseamento). 

sao muito dif!ceis as tentativas de quantificaçao da 
emigraçao, tanto no que respeita h determinaçtlo dos quantitati· 
vos de população envolvidos, com.o à determinaçtlo dos locais de 
origem dos emigrantes. De qualquer modo, ela excedeu os saldos 
fisiol&qicos, como é bem patente da diminuiçtlo em valor absolu• 
to da populaçao total, verificada entre 1960 e 1970, oalculan• 
do•se que, durante esta década, tenham sa!do do pa!s mais de l 
milhão de pessoas, tendo o valor méÚ:imo sido· atinqic:to em ' 1970 • 

com um contingente de cerca de 182 600 pessoas. 

Com.o indicador capaz de proporcionar conclust!es mais 
pr&ximas da verdade no que respeita à determinação da origem ge2. 

gr.Ífica dos emigrantes (tanto para o estrangeiro, como para as 

regitses urbanas do Continente) utilizar·s-ao as taxas de atra~ 

çgo•repulsao. 

Nota-se que, entre 1960-1970, em apenas 5 distritos, 
(Porto, Braqa, ATeiro, Lisboa e Set1Íbal) se verificou atracç!o 
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de populaçao, tendo sido apenas nos de Lisboa e SetÚbal que es­
sa atracç!lo se revelou mais intensa do que na d'cada de 1950-
·1960. Hos restantes Distritos verificou-se repulsl!o de popula­
çt!o, com especial relevo para os do interior. Poder~ assim tal­
vez concluir-se que forem estes os distritos que forneceram mai2. 

res. continqentes à emigraç!o, devendo consequentemente ser aqut. 
les que apresentam põpul~!lo mais envelhecida, jiÍ que aí, este 
factQr adicional se fez sentir com. maior intensidade. Contudo, 
ntto dever!Í esquecer-se que a reduçl!lo das taxas de natalidade dt. 
veM t&-los afectado em menor escala na medida que se trata de 
regi"es com grau de desenvolvilllento scScio-econ&llico rela.tivamen, 
te modesto, e esse facto n!o pcder' deixar de pesar no sentido 
da atenuaçl!lo do envelhecilllento. Isto, apesar de a sangria que 
t&i sofrido de elementos nas idades mais f'rteis poder consti­
tuir, s& por si, importante factor de reduçao da natalidade. 

mio pode deixar de ser referido camo factor coadjuvan 
te do envelhecimento populacional, particularmente nas reqi.tses 
do interior, a m.obilizaç!lo militar. Pensa-se que andarllo envol­
vidos nela cerca de 150 000 a 200 000 jovens anualmente, o que 
representa um factor de grande importbcia: n!lo scS devido ao 
abandono temporúio com. a consequente quebra nas potencialidades 
piodutivas, mas ainda porque grande parte desses jovens, tendo 
tomado contacto coa sonas mais evoluídas, sentem depois relutln, 
eia em voltar, preferindo fixar-se nas zonas urbanas do Conti• 
nente 11 ou no estranqeiro. Contuibui ainda para esta desvincula• 
ç!o das reqi.tses de origem o grande tem,po de afastamento a que o 

serviço militar abriga. 

11 ·.. t de notar que tem sido fraca a atracçl!lo representada sobre 
os ex-militarés pelo Ultramar. 
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3.2 - Da comparaçao das pirâmides de idades relativas a 1960 e 
1970 verifica-se em geral um acentuado agravamento do 
envelhecimento da popu.laçao. 

" , renome no 

Resulta com clareza da tendência sensível para o ala~ 
ganente do topo das pirâmides, tanto em valor absoluto como em 
relaçao aos outros grupos etários, o envelhecimento apreciável 
da populaç!o portuguesa verificado no decorrer da Ültima década. 

Na medida que as tendências decrescentes da natalida­
de e os fortes surtos de emigraçao s!o fen&menos que vêm ocor­
rendo num espaço de tempo relativamente curto, é de presumir que 
os seus efeitos se estejam a fazer sentir predominantemente nas 
classes etárias dos O aos 19 anos e dos 20 aos 64, respectiva­
mente, as quais apresentam importantes reduçCSes. Deste modo, a 
reduçao da natalidade nao se terá ainda reflectido planamente 
nos grupos etários mais elevados. 

Assim, atendendo a que é de esperar a manutençao da 
natalidade a níveis baixos, provàvelm.ente ainda inferiores aos 
actuais na medida que a emigraçao e a mobilizaçao militar afec­
tCllll sobretudo a populaçao das idades mais férteis, é de prever 
ainda para a presente década, um agravamento notável do envelh~ 
cimento da populaçao, tanto mais que deverao manter-se taxas 
de mortalidade baixas e deverá, devido ainda à reduçao que se 
espera da mortalidade infantil, melhorar a esperança de vida mé 
C:ia à nascença. 

~ .:; • 1io que se refere à incidência geográfica do envelhecimen­
to populacional, verifica-se das pirâmides etárias acima que,na 
?.egiao Centro, apesar das assimetrias verificadas entre os Dis­
tritos da Sub-Regi!o litoral, causadas nomeadamente por dife­
rentes características·· da·· acti vidade econ6mica e respecti vo de­
senvolvimento, sao os Distritos da Sub-Regit!o interior que apa­
recec mais gravemente afectados, nao s6 pelos aumentos mais sig: 

-
i 
i 
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MEIO DE VIDA DA POPULAÇÃO IDOSA POR IDADES E SEXOS NA REGIÃO CENTRO, EM PERC:ENTACF.M E EM VALOR ABSOLUTO 

TOTAL 65-69 ANOS 70-74 ANOS 75-79 ANOS 80 E MAIS ANOS 
FONTES DE INQUIRIDOS 

DOS RECURSOS MASC, FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL 

V .A. 270 400 670 90 139 229 82 103 185 65 64 129 33 94 127 
TOTAL 

" 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

V.A. 116 74 190 53 35 88 37 24 61 21 8 29 5 7 12 
TRABALHO 

" 43,0 18,5 26,4 56,9 25,2 38,4 45,1 23,3 33,0 32,3 12,5 22,5 15,2 7,4 9,4 

PENS~O V.A. 56 32 88 14 10 24 19 9 28 17 9 26 6 4 10 

REFORMA " 20,7 0,0 13,l 15,6 7,2 10,5 23,2 8,7 15,l 26,2 14,l 20,2 18,2 4,3 7,9 

V.A. 72 84 156 22 27 49 22 20 42 15 lZ 27 13 25 36 
. RENDIMENTOS 

" 26,? 21,0 23,3 24,4 19,4 21,4 26,6 19,4 '2.2 ,7 23,l 16,6 20,9 39,4 26,6 29,9 

V.A. 12 27 39 4 7 11 6 9 15 2 3 5 - e 8 
ASSIST!NCIA 

" 4,4 6,6 5,6 4,4 5,0 4,6 7,3 8,7 6,1 3,1 4,7 3,9 - B,5 6,3 

V.A. 
ESMOLAS 

15 42 57 6 11 17 2 10 12 5 e 13 2 13 15 

" 5,6 10,5 8,5 6,7 7,9 7,4 2,4 9,7 6,5 1,1 12,5 10,l 6,1 13,6 ll,6 

A CARGO V.A. 86 257 343 25 94 119 27 54 61 20 44 64 14 65 79 
PE 

" 31,9 64,3 51,2 27,6 67,6 52,0 32,9 52,4 43,B 30,0 68,B 49,6 42,4 69,l 62,2 FAMILIARES 
A CARGO DE V.A. 2 3 5 l l 2 - l l - l l l - l 
NÃO 

" FAMILIARES 0,7 0,0 o,.,. 1,1 0,7 0,9 - 1,0 0,5 - l,6 O,B 3,0 - o,e 

SEM V.A. - l l - - - - l l - - - - - -
RESPOSTA " - 0,3 O,l - - - - 1,0 0,5 - . - - - - -

-·--



V.A. 
TOTAL 

96 

V.A. 
TRABALHAM 

96 

NÃO V.A. 

TRABALHAM 96 

EXERCfCIO DE UMA PROFISSÃO PELA POPULAÇÃO IDOSA POR IDADES E 
SEXOS NA REGIÃO CENTRO, EM PERCENTAGEM E EM VALOR ABSOLUTO 

TOTAL 
DE INQUIRIDOS 65-69 ANOS 70-74 ANOS 75-79 ANOS 

MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. "OTAL MASC. FEM. TOTAL 

270 400 670 90 139 229 82 103 185 65 64 129 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,c 100,0 100,0 100,0 100,0 

121 78 199 55 34 89 39 26 65 23 9 32 

44,8 19,5 29,7 61,1 24,5 38,9 47,6 25,2 35,1 35,4 14,1 24,8 

149 322 471 35 105 140 43 77 120 42 55 97 

55,2 80,5 70,3 38,9 75,5 61,1 52,4 74,! 64,9 64,6 85,9 75,2 

80 E MAIS ANOS 

MASC. FEM. TOTAL 

33 94 127 

100,0 100,0 100,0 

4 9 13 

12,1 9,6 10,2 

29 85 114 

87 .~ 90,4 89,8 
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- T 65-69 ANOS 70-74 ANOS 75-79 ANOS 80 E MAIS ANO:::; ..1.v.a.~ ...... 

RENDIMENTOS DE INQUIRIDOS 

MENSAIS MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. ·roTAL MASC. FEM. TOTAL l"lASC. FEM. TOTAL 

V.A. 270 400 670 90 139 229 82 103 185 65 64 1?9 3 3 94 127 
TOTAL 

% 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

V.A. 28 92 120 9 22 31 7 24 31 9 22 31 3 24 27 
100$00 

% 10,4 23,0 1 17,9 10,0 15,8 13,5 8,5 23,3 16,8 13,8 34,4 24,o 9,1 25,5 21,3 
. 

100$00 V.A. 36 86 122 10 34 44 15 24 39 9 18 27 2 10 12 
a 

249$00 % 13,3 21,5 18,2 11,l 24,5 19,2 18,3 23,3 21,l 13,8 28,1 20,9 6,1 10,6 9,4 

250$00 V.A. 32 59 91 14 14 28 7 22 29 9 5 14 2 18 20 
a 

499$00 % 11,9 14,8 13,6 15,6 10,l 12,2 8,5 21,4 15,7 13,8 7,8 10,9 6,1 19,l 15,7 

500$00 V.A. 55 49 104 23 23 46 20 10 30 9 6 15 3 10 13 
a 

999$00 % 20,4 12,3 15,5 25,6 16,5 20,1 24,4 9,7 16,2 13,8 9,4 11,6 9,1 10,6 10,2 

1000$00 V.A. 39 28 67 19 16 35 8 3 11 10 2 12 2 7 9 
a 

V.99$00 % 14,4 7,0 10,0 21,1 11,5 15,3 9,8 2,9 5,9 15,4 3,1 9,3 6,1 7,4 7,1 

V.A. 44 23 67 8 10 18 16 5 21 10 4 14 10 4 14 
2.500$00 .. 

% 16,3 5,8 10,0 8,9 7,2 7,9 19,5 4,9 11,4 15,4 6,3 10,9 30,3 4,3 11,0 

V.A. 15 16 31 
VARIA:VEL 

4 9 13 5 2 7 4 2 6 2 3 5 

% 5,6 4,0 4,6 4,4 6,5 5,7 6,1 1,9 3,8 6,2 3,1 4,7 6,1 3,2 3,9 

SEM V.A. 19 44 63 3 11 14 ' 3 11 14 4 5 9 9 17 26 

RESPOSTA % 7,0 11,0 9,4 3,3 7,9 6,1 3,7 10,7 7,6 6,2 7,8 7,0 27.-., 18,1 20,') 

NÃO SABE 
V.A. 2 3 5 - - - 1 2 3 1 - 1 - 1 1 

% 0,7 0,8 0,7 
. - - - 1,2 1,9 1,6 1,5 - ü,8 - l ,l ú,H 

--
- - . - . " - " . .. ... -~-.---~- - --""'-"--'- .;:"'_,-- -"" 

---., "° ,.;.,_.;,, -;;;_:_-~ ' ""·~-;..._. · . .:'."-:-::--··:··_ - ______:_~--_'::;:'.:::'....:.-~. ;~,. --,,~,-,~~~:-:;::..,:_.::_-~ .. ,,·,~- -:o~-'~'_"~--:;:--~;- . .:-.--:..:,;,,.:: ..,._ • "·~·~-~=-- ~· ---· -~·______:_,_ - - ~ __ __.. ---~e,.-- ,... 4 l"~ -~-:.- - ~-: --·~-~--•-"<- .. --.. -- ,,_ 
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nificativos em Talor absoluto do grupo etiÚ"io de 65 e mais éil\Os1 

mas ainda, e principalmente, pelas reduç8es Terificadas nos re!L 

tantes grupos eteúi.os, o que faz que o aumento proporcional àa 
.·.' .. 

Terceira Idade sejâ bastante maior. 

·• 
t de salientar, ainda na Regiao Centro, o Distrito de 

'Aveiro que ~ o Wiico que apresenta awaentos de populaçao em to­

dos os grupos etéÚ-ios, se bea que o aumento do gzupo dos 65 e .., 
mais anos seja relatiTamente maior e que os awaentos verifica-

dos nos outros grupos sejam menores do que os da d~cada ante­

rior (1950-1960). 

3.4 - Als dos factores já indicados que contribuem para o env~ 
·• 

lheciDento da popu1aça:o - natalidade, migraçGes, aorlalidade -

- M ainda outros.que conTá analisar pois que contrilmea para 

esclareeer a situaçao do pa[s quanto ao problena da Terceira Id!!. 

de, a saber: 

- a c••1 ~i.Çno J>or sexos· da popal.açao idosa, elemento de 

grande interesse porque, nas idades mais avançadas sao 

às :mlheres, aor:mente as rl..{vas, que encontram. Jliliores 

dificuldades· . . 
- . a estrutura·· etiÚ"ia da pr&pria popu.laçao idosa, j<Í que a 

graridade do probleaa depende, ea larga medida, da pro­

porÇao de idosos das classes ethias sais aTançadas; 
., -

- a. repartiça:o da populaç8o idosa entre os Dei.os urllano 

:rural porqile, sendo nas cidades mais fácil a criaçao 

de · "d e' t-.,_.L_ equipamento e serriços apoio aos 1 osos, .....,.... 
Qu~ o probleaa se pne COlll aaior acuidade; 

e 

de 
a[ 

- as condiçBes de rida da popul.aç:lo idosa, enTOlvendo a. si_ 

tlliiç:Io fmdliar, econ&.ica, habitacional e psicol&;iica e 
n estcido de saúde, as quais pe:nai.tirllo detectar a g:tavi­

óade sub!ectiTa do problema. 

J:' 

· 1: ' 

i 
li 
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de 1 é bem patente que a 
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à composiçao por sexos da Terceira Ida-
, 
e proporçao de mulheres por 100 homens 

senslvelmente maior nas classes etárias mais avançadas,onde ati\l 
ge valores bastante superiores à média da populaçao do Contineu 
te. !io entanto, é este o único aspecto em que existe uniformids. 
de entre os vários distritos da Região Centro. Com efeito, nao 
se verifica uniformemente um agravamento dessa proporçao em fuu 
ção do aumento de idade (ver os Distritos de Castelo Branco e 
Leiria) 1 nem se verifica uniformemente um agravamento de l96C 
para 1970. t de salientar, aliás, os Distritos de Castelo Bran­
co e Guarda (ambos da Sub-Região interior) os quais 1 além de 
apresentarem, para a população idosa, um aumento da participa­
ção masculina em relação a 19601 são aqueles que apresentam uma 
repartiç!o por sexos mais equilibrada. 

Assim, a única conclus!o que ressalta imediatamehte das 
quadros e gráficos apresentados é a de que, tendencialmente, a 
proporç!o de mulheres na populaç!o vai aumentando à medida que 
se entra nos grupos etários mais elevados. 

Já n!o permitem os elementos apresentados tirar con­
clus~es quanto ~ evolução previsível do fen&meno. Contudo,se se 
tiver presente que o factor decisivo nesta diferente. represen­
taç!o dos sexos é a desigual esperança de vida, principalmente 
a idades avançadas, e que,como já se viu, a esperança de vida 
dos homens a partir dos 60 anos tem perdido terreno em relaçao 
à das mulheres em alguns países desenvolvidos, é talvez possí­
vel correlacionar esta questão com o grau de desenvolvimento e 
com as taxas de concentraç!o urbana. 

No caso português, há contudo um outro factor que po­
de ter muita importância nesta repartição - a emiqraçao.Com efe~ 
to, a emigraç!o tem contribuído com especial relevo para o env~ 
lhecimento da população e 1 como absorve principalmente elemen-



ESTADOS CIVIS 

V.A. 
TOTAL 

% 

V.A. 
SOLTEIRO 

% 

V.A. 
CASADO 

% 

V.A • 
. VIt1VO 

% 

V.A. 
DIVORCIADC 

% 

V.A. 
SEPARADO 

%' 

V.A. 
JUNTO 

% 

ESTADO CIVIL DA POPULAÇÃO IDOSA POR IDADES E SEXOS 

NA REGIÃO CENTRO, EM PERCEN'fAGEM E EM VALOR ABSOLUTO 

TOTAL 65-69 ANOS 70-74 ANOS 75-79 ANOS 
nl". T 111() TTT 1 T nn~ 

MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAI MASC. FEM. TOTAi 

270 400 670 90 139 229 82 103 185 65 64 129 

100,( 100,( 100,0 100,0 100,0 100,C 100,C 100,0 100,0 100,( 100,0 100,0 

14 61 75 8 20 28 2 18 20 3 11 14 

5 ': 15 ,: 11,2 8,9 14,4 12,2 2 ,1 17,5 10,1 4,E 17,2 10,9 

166 114 280 66 72 138 53 30 83 35 7 42 

61, ~ 28,~ 41,8 73,3 51,1 60,: 64,1 29,l 44,~ 53,E 10,9 32,6 

83 215 298 14 43 57 25 54 79 24 43 67 

30 .~ 53,1 44,5 15,I 30.~ 24 .~ 30' ~ 52,4 42,í 36 .~ 67,2 51,~ 
. 

l 2 3 - l l l - l - l l 

o ,1 o'~ o,4 - º' O,l 1,: - o'~ - 1,6 O,E 

3 5 8 1 2 3 - - - 2 2 4 

1,: 1, ~ 1,; 1,: l ,i 1,: - - - 3,1 3,1 3,1 

3 3 6 l l 2 1 l 2 1 - 1 

1,: o ,1 O ,e 1,: o; o' ( 1,: 1, ( . 
1,' O,E 1,. -

1 

80 E MAIS ANOS 

MASC. FEM. TOTAL 

33 94 127 

100,C 100,0 100,0 

l 12 13 

3 ' ( 12,8 10,2 

12 5 17 

36,l 5,3 13,4 

20 75 95 

60,I 79,8 74,8 

- - -
- - -
- 1 1 

- 1,1 0,8 

- l l 

- 1,1 0,8 
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FECUNDIDADE E 

LOCALIZAÇÃO 
DOS FILHOS 

V.A. 
TOTAL 

% 

V.A • 
. SEM FILHOS 

% 

C/l V.A. 
o TOTAL 
3 % 
H rz. EM LOCALID& 
:E: V.A. 
o 

% u DE DISTANTE 

"FECUNDIDADE" DA POPULAÇÃO IDOSA POR IDADES E SEXOS NA REGIÃO CE!!_ 

TRO E LOCALIZAÇÃO DOS FILHOS, EM PERCENTAGEM E EM VALOR ABSOLUTO 

TOTAL 65-69 ANOS 70-74 ANOS 75-79 ANOS DE INQUIRIDOS 
MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM, TOTAL MASC, FEM. TOTAL MASC, FEM, TOTAL 

270 400 670 90 139 229 82 103 185 65 64 129 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

15,6 21,3 19,0 16,7 18,7 17,9 17,l 26,2 22,2 12,3 18,7 15,5 

228 315 543 75 113 188 68 76 144 57 52 109 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

49 6i 110 25 30 55 14 18 32 8 5 13 
21,5 19,4 20,3 33,3 26,5 29,3 20,6 23,7 22,2 14,0 9,6 11,9 

80 E MAIS ANOS 

MASC, FEM. TOTAL 

33 94 127 

100,0 100,0 100,( 

,15,2 21,3 19, ~ 

28 74 102 

100,0 100,0 100,C 

2 8 10 
7,1 10,8 9,8 
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"FECUNDIDADE" DA POPULAÇÃO IDOSA POR ESTADOS CIVIS 

NA REGIÃO CENTRO E LOCALIZAÇÃO DOS FILHOS, EM 

PERCENTAGEM E EM VALOR ABSOLUTO 

FECUNDIDADE LOCALIZAÇÃO DOS FILHOS 

i 
1 

.DOS CIVIS 
TOTAL COM FILHOS SEM FILHOS 

1 

COM FILHOS % NA BASE %NA BASE 
VIVOS VIVOS 

i 

1 

~M LOCAL!- DO TOTAL DOS QUE I 
DADE DIS,.. TEM FI-: 

1 ~ilTE T.U()C:, 

' V.A. 75 23 52 1 
EIRO 

69,3 i % 100,0 30,7 ! 

i 
! 

4 5,3 17,4 
1 

' V.A. 280 251 29 1 
1 
' DO % 100,0 89,6 10,4 ! 
1 

73 26,1 29,1 1 

1 

1 

1 
V.A. 298 257 41 

! 

D 
% 100,0 86,2 13,8 

1 

31 10,4 12,1 

1 V.A. 3 1 2 
1 

RCIADO 
100,0 33,3 66,7 ' % ! 

1 

-- --- ---
' 
1 8 
1 V.A. 6 2 
1 

25.0 RADO 
100,0 75,0 

1 
% 

-- --- ---
. 

1 
6 5 1 

1 V.A. 
1 

16,7 ) 
100,0 83,3 

1 % 
2 33,3 40,0 1 

1 



r.ONVIV!NCIA DA POPllLAÇ'.l{O IDOSA POR IDADES E SEXOS 
NA REGIÃú CENTRO, EM PERCENTACEM E EM VALOR ABSOLUTO 

TOTAL 
i TIPO DE DE INQUIRIDOS 65-69 ANOS 70-74 ANOS 75-79 ANOS 

1 CONVIV!NCIA MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAl MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL 
i 
i V.A. 270 400 670 90 139 229 82 103 185 65 64 129 

·. TOTAL 
% 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

V.A. 40 118 158 12 33 45 11 29 40 11 23 34 
VIVE Sd 

% 14,8 29,5 23,6 13,3 23,7 19,7 13,4 28,2 21,6 16,9 35,9 26,4 

TOTAL V.A. 230 282 512 78 106 184 71 74 145 54 41 95 
% 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

~IVE Sd COM V.A. 90 53 143 33 29 62 30 16 46 22 4 26 

O CôNJUGE '6 33,3 13,3 21,3 36,7 20,9 27,1 36,6 15,5 24,9 33,8 6,3 20,2 
'C 
til v.l.V~ u V.A, 68 44 112 30 32 62 21 8 29 12 3 15 

CôNJUGE (F! 
'6 11,6 

~ MIL.OU NÃO) 25,2 11,0 16,7 33,3 23,0 27,1 25,6 7,8 15,7 18,5 4,7 

VIVE C/ FIL V.A. 52 133 185 7 34 41 12 34 46 19 25 44 > 

HOS OU NETOS % 19,3 33,2 27,6 7,8 24,5 17,9 14,6 33,0 24,9 29,2 39,l 34,1 

o VIVE COM O.!:[ V.A. 10 33 43 5 7 12 4 9 13 1 7 8 
~ 

TROS FAMILI. % 3,7 8,2 6,4 5,6 5,0 5,2 4,9 8,7 7,0 1,5 10,9 6,2 

VIVE C/ NÃO V.A. 10 19 29 3 4 7 4 7 11 - 2 ? 

FAMILIARES % 3,7 4,8 4,3 3,3 2,9 3,1 4,9 6,8 5,9 - 3,1 l .r; 

80 E MAIS ANOS 

MASC, FEM, TOTA 

33 94 127 

100,0 100,0 100,C 

6 33 39 

18,2 35,1 30,7 

27 61 88 
100,0 100,0 100,0 

5 4 9 

15,2 4,3 7,1 

5 1 6 

15,2 1,1 4,7 

14 40 54 

42,4 42,6 42,5 

- 10 10 

- 10,h 7,9 

3 r; 9 
i 

9,1 (, '4 7,1 ! 
1 

https://mil.ou/
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tos do sexo masculino, não deverão dei'xar de ser tomadas em con. 
sideraçao as implicaçtses que possa porventura ter,a prazo mais 
ou menos dilatado, na repartição por sexos da Terceira Idade. 
Isto apesar de ser de presumir o retorno da bastantes emigran­
tes ao atingirem idades mais avançadas. 

O agravamento do problema resultante da maior propor­
ção em que as mulheres intervêm na composiç!o da populaç!o ido­
sa está lntimamente ligado ao modo de vida habitual das mulhe. 
res portuguesas e à falta de uma eficaz cobertura no campo da 
acçao social. Com efeito, no tipo de estrutura familiar que ain 
da hoje predomina (e deverá predominar pelo menos para grande 
parte da Regiao Centro, de caracter{sticas acentadamente ru• 
rais, durante ainda bastante tempo) a mulher tem 1llll papel es• 
sencialmente doméstico, provindo o rendimento fàmiliar do trabs. 
lho activo cujo desempenho compete ao marido. Apesar da solici• 
taçao cada vez maior de mao-de-obra feminina, devido à falta de 
homens, a remuneração das mul.h!:tres é muito inferior. Assim, a 
viuvez feminina torna-se muitas vezeE ~ramática na medida que, 
faltando os recursos indispensáveis, devido à escassa cobertura 
da previdência e ao constante aumento do custo de vida, o único 
apoio poss{vel serao os filhos cuja ajuda é frequentemente dif~ 
culta.da pelo facto de entretanto se terem deslocado para outras 
zonas do pa{s, ou para o estrangeiro, incentivados pelas melho• 
res perspecti vas de emprego e de ganho. E, mesmo quando esse 
aux{lio é viável, ele é prestado geralmente sob a forma de coa­
bi taçao, o que nem sempre é uma soluçao desejada, tanto mais 
que as características das habi taçtses modernas nao se &oadunam. 
Quanto à desejabilidade deste tipo de soluçao, a questa'.o n!o pg, 

de ter uma resposta uniforme. t de salientar, quanto a este pon 
to 0 importante papel desempenhado pelas avós na URSS, paÍs em , . 
que 52"k da populaçao feminina tem uma actividade fora de casa, 
e onde a coabitaçao permite resolver em grande parte os proble-

https://culta.da/


,·n~i:l · :•A h'J"ttA;lo ::<"•ti!: o 1•::::1·t:;n·:n 1.i11J.1.,..,t:~70, 1·on 1t1A1>t::1 i.; :n:1o:i, 
~IA R~:GIÃO c~:!ITHO, f:~ r~:ílCE!lTAGEM E 1':11 VALOR Afi!)OI.IJTO 

OPINIÃO SOBRE' O AI.OJAMENTOITOTAt DE INQUERIDOS 165-69 ANOS 1 70-74 ANOS 175-79 ANOS 1 80 E MAIS ANOS 

MASC, 1 FEM, ITOTAL TOTAL 

V ,A. l 270 400 670 229 
TOTAL 

% 1100 100,01 loo,o 100,0 
V .A. I 42 65 1 107 34 

MUITO INCONFQRTAVEL 1 'fo l'.15,61 16,31 16,0 14,8 

V.A.I 44 91 135 49 
INCONFORTAVEL % 16. 3 I 22 '81 2011 21,4 

V.A.I 72 97 169 
1 

57 

REMEDIADO % 26,71 24,31 25,2 24,9 
1 

-

V.A.! 39 49 88 27 
SATISFATÓRIO % 14,4 12,3 13,l 11,8 

.V ,A, 44 59 103 32 
CONFORTAVEL % 1 16,31 14,~ 15,4 14,0 

V.A,I 29 39 68 30 

SEM RESPOSTA % 10,7 9,8! 10,l 13,l 

TOTAL 

185 

100,0 
23 

12,4 

36 

19,5 

55 

29,7 

27 

14,6 
27 

14,6 

17 

9,2 

TOTAL 

129 

100,0 
26 

20,2 

27 

20,9 

30 

23,3 

18 

14,0 
18 

14,0 

., 

10 

7,8 '' 

TOTAL 
• 

. 127 

100,0 
24 

1'8,9 

23 

18,l 

27 • 
•• 
21, 3 • 

16 

12,6 
26~, -

~0,5 

11 

8,7 

{,,, 

,. 

'• 

.. 
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V.A. 
TOTAL 

% 

TEM ÃGUA V.A. 

CANALIZADA % 

NÃO TEM AGUA V.A. 

CANALIZADA % 

POPULAÇÃO IDOSA POR IDADES E SEXOS SEGUNDO A EXIST!NCIA UU NÃO DE AGUA CANALIZADA 
NO RESPECTIVO ALOJAMENTO, NA REGIÃO CENTRO, EM PERCENTAGEM E EM VALOR ABSOLUTO 

TOTAL 65-69 ANOS 70-74 ANOS 75-79 ANOS 80 E MAIS ANOS 
DE INQUIRIDOS 

MASC FEM. TOTAL MASC. FEM. ~OTAL MASC FEM. TOTAL MASC, FEM. TOTA: MASC. FEM. TOTAL 

270 400 670 90 139 229 82 :i..03 185 65 64 129 33 94 127 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

134 160 294 42 63 105 41 42 83 39 18 54 15 37 52 

49,6 40,0 43,9 46,7 45,3 45,9 50,0 40,8 44,9 55,4 28,l 41,9 45,5 39,4 40,9 

136 240 376 48 76 124 41 61 102 29 46 75 18 57 75 

50,4 60,0 56,1 53,3 54,7 54,1 50,0 59,2 55,1 44,6 71,9 58,l 54,5 60,6 59,1 



V,A, 
TOTAL 

% 

COSTUMAM V.A. 
SAIR 
DE CASA % 

SAEM RARA V,A. 
MENTE ou-
NUNCA % 

. POR FALTA V.A, 

DE SAt1DE % 

FREQlTENCIA DAS SAfDAS DE CASA DA POPULAÇÃO.IDOSA POR IDADES E SEXOS 
NA RErIÃO CE:NTRO, EM PERCENTArEM E EM VALOR ABSOLUTO 

TOTAL 65-69 ANOS 70-74 ANOS 75-79 ANOS 80 E MAIS ANOS DE INQUIRIDOS 

MASC, FEM, TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM, TarAL MASC, FEM. TOTAL MASC, FEM, TOTAL 

270 400 670 90 139 229 82 103 185 65 64 129 33 94 127 

100,c 100,0 100,0 100,0 100,0 100,c 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

199 243 442 75 102 177 58 65 123 49 32 81 17 44 61 

73,í 60,7 66,0 83,3 73,4 77 ,; 70,7 63,1 66,5 75,4 50,0 62,8 _51,5 46,8 48,0 

. 

71 157 228 15 37 52 24 38 62 16 32 48 16 50 66 

100,C 100,C 100,0 100,0 100,0 100,C 100 1 ( 100 1 ( 100 1C 100,0 100,C 100,0 100,0 100,0 100,0 

39 84 123 9 17 26 12 16 213 8 21 29 10 30 . 40 

54 .~ 53,5 53,9 60,0 45,9 50,C 50,c 42,l 45,2 50,0 65,6 60,4 62,5 60,0 60,6 
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mas suscitados pela necessidade de manter a casa e de educar 
cuidar dos filhos. 

e 

3.4.2 • Outro elemento apontado como indicador importante da gra_ 

vidade do problema do envelhecimento da populaç!.o é o grau de 
envelhecimento da pr&pria populaç!.o idosa. Com efeito, quanto 
maior for a proporção representada pelos grupos etários mais 
avançados, tanto maior seréÍ correspondentemente a gravidade dos 
problemas • rendimentos, estado de saiíde, isolamento. 

De 1960 a 1970 verificou-se no Continente um aumento 
importante da proporção de idosos na populaç!.o total, mas n!.o se 
verificou paralelamente um aumento da proporção de idosos dos 
qrupos etéÍrios mais avançados no conjunto da populaç!.o idosa. 

Como ' patente do quadro apresentado, relativo ao Con 
tinente e aos Distritos da Reqi!.o Centro, o alargamento do topo 
da pir8mi.de de idades foi feito sobretudo à custa do grupo de 
idades compreendido entre os 65 e os CS anos; o grupo dos 70 aos 
74 anos apresentou geralmente diminuiç!.o da sua participaç!.o r~ 
lativa e o grupo dos 75 e mais anos apenas num distrito (Caste­
lo Branco) representa em 1970 uma proporç!.o maior do que a de 
1960. 

Como f actor determinante desta evoluç!o da composição 
da população idosa ' de salientar o facto de em Portugal se f a• 
zer sentir um envelhecimento da populaçao "anormal". Na realidê, 
de, na generalidade dos pa!ses da .Europa Ocidental, o factor fun. 
da.mental determinante do envelhecimento deve ser encontrado nu­
ma redução e manutenção continuada a níveis bai.xos da natalida­
de, conjugada com o aumento progressivo da esperança de vida mé 
dia. Deste modo, ' nos grupos etÚios mais elevados que tendem 
a fazer•se sentir os aumentos proporcionais mais significativos, 
levando inclusivamente o seu grande empolamento a aW11entos nas 

https://pir8mi.de/


ESTADO DE SA!1DE 

V.A. 
TOTAL 

9' 

V.A. 
BOM 

% 

V.A. 
REGULAR 

% 

V.A. 
MAU 

% 

V.A. 
MUITO MAU 

% 

V.A. 
NÃO SABE 

% 

SEM V.A. 

RESPOSTA % 

OPINIÃO DA POPULAÇÃO IDOSA SOBHE O HESPECTIVO ESTADO DE SAOOE, POH !Dt,_ 

DES E SEXOS, NA REGIÃO CENTRO, EM PERCENTAGEM.E EM VALOR ABSOLUTO 

. 
TOTAL 65-69 ANOS 70-74 ANOS 75-79 ANOS DE INQUIRIDOS 

MASC. F'EM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC, FEM. TOTAI 
. 

270 400 670 90 139 229 82 103 185 65 64 129 

100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

43 30 73 13 13 26 . 21 12 33 7 - 7 

15,9 7,5 10,9 14,4 9,4 11,4 25,6 11,7 17,8 10,8 - 5,4 
. 

101 160 261 37 60 97 . 27 41 68 23 23 46 

37,4 40,0 39,0 41,l 43,2 42,4 32,9 39,8 36,8 35,4 35,9 35,7 

100 164 264 33 54 87 24 44 68 32 30 62 

37,0 . 41,0 39,4 36,7 38,8 38,0 29,3 42,7 36,8 49,2 46,9 48,l 

25 43 68 .7 11 18 10 6 16 2 11 13 

9,3 10,8 10,l 7,8 7,9 7,9 12,2 5,8 8,6 3,1 17,2 10,l 

- 2 .2 - - l l - - - - -
' " - 0,5 1 0,3 - 0,7 0,4 - - - - - -

1 l 2 - - - -" - - l - 1 .. 
o,4 0,3 0,3 . - - - - - - 1,5 - 0,8 

80 E MAIS ANOS 

MASC. FEM. TOTAL 

33 94 127 

100,0 100,0 100,0 

2 5 7 

6,1 5,3 5,5 

14 36 50 

~2,4 38,3 39,4 

11 36 47 

33,3 30,3 57,0 

6 15 21 

18,2 16,0 16,5 

- l l 

- 1,1 0,8 

- 1 1 

- 1,1 0,8 



FREQUENCIA DE ACAMADO DA POPULAÇÃO IDOSA POR IDADES E POR SE , . -
XOS NA REGIÃO CENTRO, EM PERCENTAGEM E EM VALOR ABSOLUTO 

TOTAL 65-69 ANOS 70-74 ANOS 75-79 ANOS 80 E MAIS ANOS FREQUENCIA DE INQUIRIDOS 

DE ACAMADO MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL MASC. FEM. TOTAL 

V.A. 270 400 670 90 139 229 82 103 185 65 64 129 33 94 127 
TOTAL 

·~ 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

V.A. 8 9 17 2 l 3 3 - 3 l 3 4 2 5 7 
SEMPRE 

" 3,0 2,3 2,5 2,2 0,7 1,3 3,7 - 1,6 1,5 4,7 3,1 6,1 5,3 5,5 

MUITAS V.A. 52 92 144 20 26 46 12 26 38 10 16 26 10 24 34 

VEZES " 19,3 23,0 21,5 22,2 18,7 20,1 14,6 25,2 20,5 15,4 25,0 20,2 30,3 25,5 26,8 

V.A. 109 150 259 36 55 91 35 43 78 25 17 42 13 35 48 
RARAMENTE 

" 40,4 37,5 38,7 40,0 39,6 39,7 42,7 41,7 42,2 38,5 26,6 32,6 39,4 37,2 37,a 

V.A. 57 73 130 18 27 45 20 18 38 13 12 25 6 16 22 
NUNCA 

" 21,1 18,3 19,4 20,0 19,4 19,7 24,4 17,5 20,5 20,0 18,8 19,4 18,2 17,0 17,3 

DE: PENDE/ V.A. 42 73 115 14 29 43 12 14 26 14 16 30 2 14 16 . . 
VARI.(vEL " 15,6 18,3 17,2 15,6 20,9 18,8 14,6 13,6 14,l 21,5 25,0 23,3 6,1 14,9 12,6 

SEM V.A. 2 3 5 - l l - 2 2 2 - 2 - - -
RESPOSTA " 0,7 º•ª 0,7 - 0,7 o,4 - 1,9 l,l 3,1 - 1,6 - - -
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taxas de mortalidade, apesar de a esperança de Tida m&ii.a contt 
nuar a melhorar. Pelo contrêÍrio, em Portugal, se bem que o fac­
tor reduç!o de natalidade nao deixe de exercer a sua influência, 
e apesar de haver igualmente progressos na esperança de vida, o 
fen&meno fundamental determinante do envelhecimento ' a emigra• 
ç!o. Com efeito, a Terceira Idade apresenta-se com uma estrutu­
ra et<Ú-ia correspondente a uma situaç!o inte~a na evoluçao 
daqueles factores (natalidade e mortalidade), e ~ s& a rarefac­
ç!o que se tem verificado em grande escala nas classes et<Ú-ias 
correspondentes h populaç!o activa que explica o peso not~vel 
hoje representado pelo conjunto da populaç!o idosa. Manifesta • 
ç!o ainda desta causalidade particular ' o peso predomi· 
nante (e o seu aumento) que representa o gzupo dos 65 para 69 

anos no conjunto da Terceira Idade. 

Portanto, do ponto de vista do grau de envelhecimento 
da populaç!o idosa, nao pode ainda diser•se que o problema se 
apresente com ex.cepcional gravidade. Inclusivamente, a situaç!o 
actual apresenta-se como f avor~vel para a tomada de medidas de 
car~cter acentuadamente preventivo, nomeadamente de preparaç!o 
para a cessaçao de actirldade, informaçao e educaç!o da popula• 
ç!o em geral hcerca dos problemas dos idosos e modo de resolvê• 
-los, criaçao de uma orga.nizaçao da vida profissional que pe~ 
ta enfrentar com maior tranquilidade a aceleraçao do e:avelheci• 
mento. 

Isto porque ' de preswair, apesar das dificmldades que 

existem na definiç!o do que deva considerar-se um velho e das 
necessidades que lhe correspondem., que grande parte da popula• 
ç!o idosa portuquesa nao estarcí ainda necesS:itada de 'lIDl8. actua• 
ç!o de car~cter predominante assistencial. 

3.4.3 • t extremamente dif!cil indicar com U1ll grau de aproxjma­
ç!o aceit~vel qual ' actnalmente a repartição da populaqtlo ido• 
sa entre os centros urbanos e as zonas rurais. Por llll!. lado, 
h~ ainda indicadores suficientes relativ.os ao Censo de 1970 

nao 
e, 

https://relativ.os/
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por outro, os elementos que exis~em do Censo de 1960 nao são de 
molde a poderem ser utilizados na análise. Isto, não s6 porque 
o critério utilizado de definiçao de centros urbanos nao é re­
presentativo do ponto de Tista sociol6gico - centro urbano é a 
capital do distrito e a localidade, qualquer que seja a sua ca­
tegoria legal (cidade, vila, etc.) que, na área urbana demarca• 
da pela Câmara Municipal.respectiva, conte 10 CXlO ou mais hahi· 
tantes •, mas também porque a evoluçao dos centros urbanos foi 
muito diferenciada e veio p&r em questao a pr&pria diTisao ad• 

ministrativa do territ&rio • é de notar designadamente a di.mirul 
çao de populaçao verificada na cidade de Lisboa que foi acompa~ 
nhada de um aumento muito mais importante no respectivo distri­
to. 

Contudo, utilizando os Índices de atracção-repulsão é 
possível dar uma ideia, ainda que tosca, das·movimentaç15es da 
populaçao entre os distritos. Nota-se assim que os .mais fortes 
:i'.ndices de repulsao tiveram lugar nos distritos·dn interior e 
do Sul, tendo havido atracçao apenas por parte ,doa distritos do 
Porto, Braga, Aveiro, Lisboa e Setl''bal• todos eles da faixa l!. 
toral e com características acelltuadainente urbanas!' Mas estes 
indicadores dizem respeito à populaçao total e·nao discriminam 
em funçao das idades. 

Para se definir mais apronmadamente a incidênaia de§. 
te fen&meno M que salientar que as miqraçCSes referidas afecta• 
ram sobretudo as classes etárias C!Olllpreendidas entre os 20 e os 
64 anos que correspondem às idades activas. Destemodo1 tendeu• 
-se para o aumento da proporçao de idosos .nas zonas :rurais. 

Se bem que as maiores cargas representadas pela Ter­
ceira Idade se façam sentir nos 'distritos '.mais predominantemen­
te rurais, e que os distritos mais caracterizadamente urbanos 
(Aveiro e Leiria) se apresentem com valores relativamente bai­
xos, é nestes que o problema asstmie maior.çravidade, na medida 
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que tende a verificar-se um congestionamento das estruturas ur• 
banas em face dos aumentos de populaçao verificadps• o que nao 
permite responder cabalmente às necessidades de apoio aos ido• 
sos, nomeadamente nos campos de habitaçao e saÚde. Já no que se 
refere aos distritos mais acentuadamente rurais, o seu maior en. 
velhecimento foi acompanhado de diminuiçao de poptl].açao, a qual, 
a continuar a dar-se, levará a uma sub-utilização das estruturas 
urbanas locais que, assim, ganharao maiores disponibilidades e 
poderao ser eventualmente canalizadas para apoio h populaç!o id~ 
sa; além de que, o tipo de organizaçao soeial e familiar nestes 

ºdistritos é de molde a favorecer a soluçao espont!nea de alguns 
dos problemas que afectam os idosos• 

Contudo, o meio urbano favorece, pela concentraç!o 
da populaç!o que proporciona e pela possibilidade de utilizaç!o 
de infraestruturas já criadas, a criaçao de equipmuento e a or• 
ganizaçao de serviços de apoio aos idoso!!t,, Haverá 'ainda que fa• 
zer a escolha do campo priorit<Írio de act'lµlç!:o entre os centros 
urbanos em expans!o e os centros urbanos em reqressao_. As maio­
res facilidades no que se refere ao recrutamento e fonnaçao de 

pessoal poder!o eventualmente tornar mais fácil a intervenç!o 
nos centros urbanos em expansao. 

X 
3.4.4 • A definiç!o das condiçr5es de vida da popala.ção idosa é 
tamb4it um aspecto que nao permite grandes precis6es .. Com efeitc:c 
é pràticamente nula a exist&ncia de eleaentos que. aonstituaa in, 
àicadores directos da si.tuaçtlo e apenas através da .análise de 
indicadores mais gerais se poderá consegui-r dar um.a ideia prec!Í, 
ria da realidade. O único elemento a que é possível fazer rGC'Ul: 
so é um inquérito realizado pelo G.E.P.M.S.A. precisamente às 
condiçtles de vida dos idosos, o qual envolveu, na Reqi!lo Cen­
tro, 670 inquiridos (400 mulheres e 270 homens7 repartidos geo­

gràficamente de maneira uniforme.e que,.devido ao &!!bito reduz!_ 



; '!l'RITOS 

bRO 

Z'.BRANl!O 

~BRA 

INTERNATOS PARA IDOSOS NA REGIÃO CENTRO 

POR DISTRITOS-LOCALIZAÇÃO E CAPACIDADE 

CONCELHO E LOCALIDADE 

OVAR OVAR 
ILHAVO ILHAVO 
ESTARREJA ESTARREJA 
VILA DA FEIRA OLEIROS 
S.JOÃO DA MADEIRA S.JOÃO DA MADEIRA 
SEVER DO VOUGA SEVER DO VOUGA 
MARTOSA S.LOURENÇO DE PARDELHAS 
AGUEDA AGUEDA 

COVILHÃ COVILHÃ 
FUNDÃO FUNDÃO 
CASTELO BRANCO CASTELO BRANCO 
CASTELO BRANCO ALCAINS 
CASTELO BRANCO POVOA DE RIO DE MOINHOS 
PENAMACOR PENAMACOR 
SERTl SERTl 

CANTANHEDE PORTUNHOS 
FIGUEIRA DA FOZ FIGUEIRA DA FOZ 
FIGUEIRA DA FOZ BUARCOS 
PENELA PENELA 
MIRANDA DO CORVO SEMIDE 
LOUSÃ LOUSl 
COIMBRA COIMBRA 
CONDEIXA CONDEIXA 
POIARES POIARES 
T1BUA T1BUA 

NUMERO DE CAMAS 
H. M. H.M. 

13 22 35 
28 28 56 
18 18 36 

-- 19 19 

-- 14 14 
12 12 24 
10 10 20 
12 12 24 

85 85 170 

35 16 51 

- 15 15 
25 30 55 

8 4 12 

- 12 12 

-- 4 4 

20 20 40 
----- -------

33 37 70 -- --
6 11 17 - -10 12- 20 

6 --- 6 ·--- e 8 
54 94 148 -·--- -- 40 

-- 11 11 

-- - 17 



INTERNATOS PARA IDOSOS NA REGIÃO CENTRO 

POR DISTRITOS-LOCALIZAÇlO E CAPACIDADE 

CONCELHOS E LOCALIDADES 

SEIA FOLHADOS A 
FORNOS DE ALGODRES FORNOS DE ALGODRES 
MEDA MEDA 
PINHEL PINHEL 
MANTEIGAS MANTEIGAS 

ALCOBAÇA ALCOBAÇA 
.ALVAI.ÃZERE ALVAI.ÃZERE 
CALDAS DA RAINHA CALDAS DA RAINHA 
CASTANHEIRA DE PERA CASTANHEIRA DE PERA 
PENICHE PENICHE 

VIZEU VIZEU 
S.P.EDRO DO SUL S,PEDRO DO SUL 
LAMEGO LAMEGO 
ARMAMAR VILA SECA 
VOUZELA VOUZELA 
CINFlES S,CRISTOVlO DE NOGUEIRA 
MANGUALDE MANGUALDE 

NUMERO DE CAMAS 
H, M, H.M. 

22 24 46 
10 10 20 

7 8 15 
14 8 22 
18 18 36 

12 1094 
20 

18 18 36 
30 

9 29 38 

74 76 150 
10 10 20 
24 16 40 
13 13 26 

4 2 6 
10 7 17 

4 2 6 



DISTRITOS 

AVEIRO 

CAST.BRANCO 

COIMBRA 

GUARDA 

LEIRIA 

VIZEU 

NUMERO DE CAMAS E CAPACIDADE 

MEDIA DE CADA ~NTERNATO, POR 

DISTRITOS, NA REGIÃO CENTRO 

NUMERO DE NUMERO DE CAPACIDADE 

INTERNATOS CAMAS MlDIA DOS 

INTERNATOS 

8 228 28,5 

8 319 40 

11 377 34 

5 139 28 

6 136+1082 27(l) 

7 265 38 

(1) No cálculo da capacidade Média nlo se entrou em 
conta com o Albergue de Mendicidade de Alcobaça 
que tem 1:082 camas. 
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do da amostra, n!.o denrá inspirar ~e confiança. Sen este 

inquérito o principal elemento inforaador que se utilizará, pr2 

curando fazer•se, ~ medida que forea seJldo referidos, tllll.ll cr!tl 
ca dos dados por ele fornecidos com bdse ea critérios de proba· 
bilidade, assentes em indicadores mais· gerais, procurGD<io, no­

meadamente, diferenciar os fen&menos descritos por distritos. 

O primeiro ponto que interessan{ focar refere-se aos 

rendimentos da populaç!.o idosa. Tes interesse apreciiÍ•lo, tanto 

do ponto de vista de sua origem, como do seu aontante. A origem 

dos rendimentos permitirá detectar a sua. maior ou menor estabi· 
lidade, as suas possibilidades de valorizaçtlo acompanhando o ª!l. 

mento do custo de Tida e ainda a' situaçao da:populaç1lo idosa P!. 

rante o trabalho. O montante· dos rencU110Utos <=enstitui o indic~ 
dor mais directo relativo àa condiç'5es. de ~da,11taterlal dos id2, 
sos. 

Quanto ao meio de vida, nrifioa•se que mais de 50"t 
dos inquiridos estao a carqo de familiares. Sequem-se os grupos 
dos idosos que vivem. do seu trabalho (28,41.) e de rendimentos 
(23,31.). t de salientar que apenas 13,l"J, vivem de pans6es de r~ 
forma e que cerca de 141. vivem da assist&ncia e de esmolas. 

Nota-se que os :meios de vida que representam maior de 
pendência v!.o abranqendo uma maior proporç!.o de idosos à medida 
que se caminha para os grupos etêÍrios mais avançados,, com excen, 
ç!.o das pens15es de reforma, provàvelmente por nao terem sido por 

elas abrangidos os idosos actualmente nas classes etárias mais 

avançadas e que.,. de entre os meios de vida que correspondem a 
uma certa independAncia, vai diminuindo a proporção dos· idosos 
que trabalham enquanto se ma.nbím mais ou ;menos estável a dos que 

vi vem de rendimentos .A distiru;!o dos sexos aasume aqui . grande 

importância jê! que ff acentuadamente maior a proporçl'!o de mulheres 
que vive em situaçao de dependência. 

https://tllll.ll/
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Ainda que, quantitativa.mente, possa haver falta de 
representatividade, parece que a situação descrita, do ponto de 
vista qualitativo, dever~ estar pr6xilll4 da realidade j~ que in• 
dicia um agravamento do problema em razão de maior proporçao de 
populaçtto idosa feminina e da subida de idades. 

O quadro referente à situação perante o trabalho é m~ 
ramente confirmativo desta situação de maior dependência da po• 
pulaçao feminina e da populaçao mais idosa. 

O quadro referente ao rúvel dos r.endimentos dos ido• 
sos, não sendo embora muito expressivo quanto à variação em fu~ 
çao da idade, é bastante significativo quanto ao agravamento da 
situaçao da população feminina e patenteia, além disso, um.a mui 
to deficiente situação econ&mica dos idosos (s6 lO"lo - 16 1 3i dos 
homens e 5 1 8~ das mulheres • têm rendimentos iguais ou superio­
res a 2 500100 mensais). 

Procurando diferenciar a situação por distritos, é de 
presumir que os rendimentos provenientes de pens'5es de reforma 
abranjam quase exclusivamente população urbana, j~ que o seu 
alargamento às populaç15es rurais não teve ainda tempo para fa­
zer-se sentir. Quanto aos restantes meios de vida e aos níveis 
de rendimentos não há quaisquer indicadores que permitam fundar 
uma repartição geográfica. 

Complementar da análise relativa às condiç'5es mate­
riais é a que se refere à situação familiar dos idosos. Com efet 
to, haverá menor necessidade de intervenção estadual na medida 
que exista uma integração familiar que facilite a resolução es­
pontanea dos problemas, ou, pelo menos, deverá tratar•se de uma 
intervenção com caracter!stiaas especiais. 
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Fundamentalmente, tratar-se-á de determinar o tipo de 
fal!Úlia da populaç!o idosa, em ·função do estado civil e do núm~ 
ro de filhos e, sequidamente, de saber até que ponto existe in• 
tegraç!o familiar dos idosos. 

Quanto ao estado ciTil excluindo os estados de divor• 
ciado1 separado e junto, que representam uma proporç!o insigni• 
ficante, as respostas ao referido inquérito reTelam a seguinte 
situaç!o: 

- é sens~velmente igual a proporç!o de idosos solteiros IléB 

várias idades, notando-se que representam uma proporç!o 
bastante maior das mulheres do que dos homens; 

- o estado de viuvez vai aumentaJldo proporcionalmente com 
a elevaç!o da idade e também abrange uma proporç!o maior 
da populaç!o feminina; 

- o estado de casado vai representando uma proporção cada 
vez maior da populaç!o idosa, à medida que aumenta a idã 
de, e abrange uma proporção bastante maior da população 
masculina do que da feminina. 

Pode considerar-se esta situaçao como normal, nomeadã 
mente se se ti ver presente a maior esperança de vida da popula­
çtto feminina, sobretudo a idades avançadas, e retira-se dela fã, 
cilmente a conclus!o de que s!o mulheres que, dentro da popula­
ç!o idosa, se encontram numa situaçao :mais desamparada. con­
clus!o que é corroborada. pela análise já feita das condiç&s •Sl 

teriais de vida. 

A exist3ncia de filhos, nomeadamente vivendo com os 
pais ou proximamente, pode constituir importante faotor no sen­
tido de diminuir as dificuldades dos idosos. 

Neste aspecto, verifica•se que s1i dos idosos têm fi· 
lhos, notando-se ainda, quanto a este ponto,situaçao liqeirame~ 
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te mais vantajosa por parle.dos homens(84,4~ dos homens e 78,71, 
das mulheres t&n filhos). Contudo, é de notar que relativamente 

e 201 3i dos idosos que têm filhos, estes vivem em localidade dis 
tante. Poderá portanto considerar-se que apenas cerca de 65% d~ 
idosos podem eventual.mente contar com o auxílio pr&ximo dos fi­
lhos. t de presumir, aliás, que haverá uma proporçllo sens'Ivel­
mente maior de idosos afastados dos filhos nos distritos onde 
se fez sentir mais fortemente o êxodo da populaçao jovem. 

Quanto ao tipo de auxílio prestado pelos filhos, veri 
fica-se que assume a forma de coahitaçao relativamente a cerca 
de 307, dos idosos que não vivem stSs e ainda que, cerca de 7CJ'/. 
dos idosos com filhos vivos vivem scSs. 

Quanto ao tipo de convivência aparecem como isolados 
cerca de 23~ dos idosos e, vi vendo apenas com o cbnjuque, cerca 
de 28"/., donde pode concluir-se que representa mais de SO"k a prg_ 
porçllo dos idosos que vivem ou isolados ou sem convivência com 
elementos mais jovens. Cumpre ainda salientar que esta propor­
ção se agrava à medida do aumento da. idade e que., dentre os que 
vivem scSs, é senslvelmente maior a proporçtio de mulheres. 

Em resumo, parece q"Qe se verifica com o aumento da 
idade, e principalmente na população feminina, uma tendência P~ 
ra o isolamento que vem agravar as já precárias condiçtSes de 

vida dos idosos. 

Outro aspecto que !11:6rece realce respeita às condiçtses 
da habitação. b inquérito referido apenas fornece dois indicad2. 
res: um, de carácter subjectivo, relativo à opinião dos pr6prXis 
idosos sobre 0 seu alojamento; outro, de carácter objectivo, r~ 
ferente à existência de água .. canalizada no alojamento. 

t de notar que, para cerca de 3si dos idosos inquiri­

dos 0 alojamento é :muito inconfortável ou inconfortável e que 
mais de SO"k dos idosos n&o disptlem de c{qua .canalizada, piorando 
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a situaçao, quanto a este aspecto, à medida que aumenta a idade 

e também, de acordo aliás com os elementos jiÍ referidos relati­
vos às condiçtles econ&micas, relativmaente à população femini­
na. t tam.bém. maior a proporção de mulheres do que de homens en­
tre os que achem. o seu aloj8Jllento muito inconfort<Ível ou incon­
fortável. Se se atentar em que 341. doa idosos (sobretudo mulhe­
res e idosos das idades mais avançadas) saem. de casa raramente 
ou nunca, mais de metade dos quais por falta de sruíde, fiÍcil é 
de concluir a import!ncia que as <JOndiç~s de alojamento repre­
sentam na definição das condiçtles de 'ri.da dos idosoa. 

Quanto ao estado de sa~e, é .de sali-entar que apenas 
10'{. dos idosos ( 161.d::w hoaens e 715"/o das mulheres) consideram 
gozar de boa salfde. ~te ~ ainda.um indicador s1Jhjectivo,mas já 
a frequAncia de acamado permite fazer uma ideia mais precisa do 
estado de sa~de da população idosa, do ponto de vista que agora 
interessa - saber at' que ponto os i.dosos. estarac> em. situação de 

necessitarem de um apoio mais ou menos assíduo. do exterior. Ve­

rifica-se aasim que ·perto de 25't dos idOl!los estao de e&11a sem­
pre ou muitas vezes e -que apenas cerca de ~nunca estao de cs_ 
ma. Se se conjuqarem,estes .. eleJllentos com a opinil:o de 50"/. dos 
idosos de que o seu estado··de· saúde '·mau ou muito mau, nota-se 
que qrande parte da'.;populaç&o idosa na.o está efectivamente em 
condiçCes de poder m.anter•se isoladamente. Quanto a este aspec­
to do estado de ·sa~e, nao se nota diferença se11S:!vel entre a 
situaçao dos homens e.das mulheres, notando-se contudo wna ten• 
dência para o agraTmaento '811l· funq2lo . da idade,. 

t mui to dif:i'.oi.1.,. dado o carácter fr~nt<Írio d~ el!. 
mentos dispon:Íntis 1 .. ,~stabelecer corr,elaç"8.s entre el.es de modo 
a poderem definir-se,,global.D.ente u eond.iq6es ode vi.da da populf!. 

ção idosa. Contudo, de .tcdos,celes ·ressalta, quanto a todos os 
aspectos, o aqravaJl18nto,de>s,.pr9blemas""el!l:funçao da maior propot. 
ç!o de populaç!o fell!ini'Jla~~do .grau de:mivelhec:imento .dos pró-

https://ri.da/
https://ainda.um/
https://el.es/
https://vi.da/
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prios idosos. Aparecem-nos assim definidos os qrupos que maio­
res dificuldades enfrentam e em relaçao aos quais se imptSe uma 
actuaçao prioritlÚ-ia, se bem que nao seja possível definir quan, 

titativamente as intervençees necessárias. Tao pouco é poss{veJ.. 
destes eleaentos, retirar indicaçees quanto às reqiees em que 
os problemas se pe!em com maior acuidade. 

Como pano de fundo do conjunto das condiçees de vida 
da populaçao idosa, nao pode deixar de referir-se a sua situa­
ç!o psicol&qica. Quanto a ela nao existem quaisquer elementos 
objectivos. Contudo, da situaç!o de isolamento, fracos recursos 
econ&micos e deficientes condiçees de habitaçao, d4'bil estado 
de sai!de, nao tf difícil inferir uma sensaç&o de insegurança qe­

ral que nao deixará de ter profundas implicaç"8s na forma como 
os idosos poderao vir a participar e mesmo a aceitar as medidas 
que a seu favor forem. sendo tomadas. 

3.5 • Deveria ter luqar, neste aomento, a perspectivaçao do fu­
turo demográfico da Reqião Centro, do ponto de vista do envelh~ 

cimento da populaçao. 

Ficou já salientado que os elementos fornecidos pelo 
Censo de 1970 (por enquanto, apenas referentes aos distritos no 
que diz respeito à estrutura etária da populaç!o) revelam um 
agravamento do fencSmeno verificado durante a década transacta, 
o qual teve fundamentalmente na sua base o fen&meno miqrat&rio. 
Com efeito, concluiu-se-já não ser devido aos factores demográ­
ficos "normais"' (natalidade e mortalidade) que a estrutura etá· 
ria da populaçao portuquesa, desiqnadamente da Reqiao Centro~ 
senta o actual estado de envelhecimento. Da comparação destes 
faetores demográficos "'normais"' com outros países europeus que 
se considera terem atinqido já um esttÍdio de evoluç!o demoqráfi 
ca mais avançado e ta.mWm do pr&prio condicionalismo portuqu&s 

interno (melhoria do n!vel scScio-econcSaico da população, melho­
ria da cobertura sanitária do -territcSrio • esperadas -, envelh~ 
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cimento da populaçao) já se concluiu que a eToluçao da mortalid~ 
de e, principalmente, da natalidade, deTerá processar-se de modo 
a favorecer um enTelheciaento populacional ainda maior. 

Contudo, ' iapreTis!Tel a eToluçao do fencSmeno miqrat~ 
rio. Se, por um lado, a grande sangria já actualmente realizada 
no seio da populaçao acti va poderia indiciar um.a tendência re• 
qressiva, por outro lado, verifica-se que a emiqraçao e a deser• 
tificaçao dos campos continuam a processar-se a ritmos nao infe• 
riores aos já habituais. E como -' este o factor fundamental do 
envelhecilll9nto da populaçao portuguesa e da sua particular inci• 
d&ncia naa zonas predominantmaente rurais, serllo lluito aleat~ 
rias quaisquer previs'5es que se tentea. 

Por-'m, na medida que, CCllllo se verá, as infraestruturas 
de apoio à Terceira Idade e as medidas neste oaapo tomadas est'1o 
ainda nwaa fase rudimentar e de insuficilncia em relaçao ao qrau 
de enTelhecimento actual, nao terá grando iaportlnoia o desconh!t 
cimento da eToluçao precisa da estrutura etária da populaçgo.Com 
efeito, mesmo em relaq8.o à pcpulaç8.o idosa actual, deverá ser~ 
ticamente iaposs!vel, durante o período de eacuçao do IV Plano 
de Fomento, a criaq8.o das infraestruturas de apoio m:lnhaas ne• 
cessárias, tanto ma equipamento, como no plano d"" diversificação 
qualitatiTa e regional das interTSnçGes. 

Asai.a, devido u dificuldades de conhecimento preciso 
das realidades deaoqrÜicas e sociol&,ices {condiç«5es de Tida) 
no que se refere à populaçtlo idosa, e. tendo ainda em atençao a 
impossibilidade de atinqir a curto prazo objeotivos quantitati• 
TOS de algum signifiaado, atendendo à gravidade com que, já hoje, 
o problema se coloca, prescindir-se-.í, ao fazer as propostas, de 
uma rigorosa quantificaqao; 0 acento tcSnico será posto nos aspest 

tos qualitatiTOS das políticas a empreender e na definiç!.o de 
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pontos de intervençao priorit~os • quaisquer quantificaçees de 
necessidades serao feitas em relaçao à populaçao idosa actual,n1k> 
sem que, parecendo necess~o. se indiquem as previsíveis aodifl 
caçt!es que as quantifiaaqtses indicadas virao a sofrer. 



4. AS I~ DE APOIO~ TERCEIRA IDADE HA REGIÃO CENTRO, ,
1
. 

SUA ANlCLISE E O PROBLEMA SOCIAL ~ CRIA A RESPECTIVA CAR!N· : 
CIA 

Procurar-se-' agora caracterizar a Reqiflo Centro do 
ponto de vista das exist&ncies de infraestruturas de apoio li. Ter• 
ceira Idade, relacionando-as com as necessidades que urge satis• 
fazer. 

4.1 • Cabe, em priaeiro luqar, inventariar o que M. 

O tipo lÚU.co de equipamento implantado consiste em in• 
ternatos, o que, cCllll.o se ver,, nao corresponde lw necessidades 
actuais de diversificaçao. 

Qnanto lw características e condiç6es de funcdlonamento 
desses internatos, cabe referir o sequinte: 

a) • Relativamente ao estado das instalaç6es1 do ponto de 
vista do estado de conserva.çao dos edifícios e habita­
bilidade, apenas 6 estabelecimentos correspondentes a 
221 camas apresentam boas condiçeles, devendo todos os 

restantes ser classificados como rsqula...--es ou deficien 
tes. 

b) • A capacidade por internato oscila entre 4 e 1082 ido• 
soa situando-se as capacidades médias por distrito en• 

tre 27 e 40. 

e) - O alojamento ' feito geralmente eJ11 dormit&rios ou C8Jll~ 
ratas, por vezes qrandes demais e muito ineonfortc!veis; 
' rara a enst&noia de quartos individuais. 

d) • As instalaç6es sanit~as sao geralmente insuficientes 
e deficientes e, por vez.os, lonqe das cmnaratas. 

, 
e) • t frequente a inexist8ncia de refeit&rio ou a sua uti• 

lizaçao t~m para outros fins, cozo sala de estar e 

at4' cm11ert.ta. 

https://vez.os/
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f) • E:d.stem salas de estar e de oonv!vio em muito poucos 
internatos e, normalmente, carecem de 1IJD. m!nimo de con. 
diçtses de conforto e exercício de quaisquer activida­
des ocupacionais. 

q) • Nem. todos os internatos contam com serviços de apoio e, 
mesmo quando estes existem, limitam-se a cozinha e la­
vandaria, nem sempre com funcionamento em boas condi­
çtses; 'frequente a utilizaçSo conjunta dos serviços de 
ua hospital quando o internato lhe fica anexo. 

h) • Ntlo M, em geral, qualquer tipo de actividades organi­
zadas para os idosos; estes limita.a-se, quando muito, 
a participar nas ocupaçtses da vida di<Íri.a de cariícter 
doi-'stico. 

i) • O tipo de vida .$ geralmente fechado em relaçao ao ext~. 
rior. 

j) - A alimentaçao -' mui tas vezel!l :Sficiente, não scS quali· 
tativamente, mas t~ quantitativamente. 

l) • t muito rara a existAncia de serviço de sa'!Sde; em mui­
to poucos casos M visitas peri&dicas do m.4:lico, sendo 
o normal.a chamada do -'elido quando necessúi.o ou a 
utilizaçdo dos serviços de algwa hospital, por vezes 
aquele a que fica anexe o internato. 

m) • Grande parte dos internatos conta apenas com pessoal 
nao especializado e M 11119Sl'll0 alquns que nao displ5em de 

qualquer pessoal. 

n) - Em nenhum caso héÍ participaçf!lo dos internatos na toma­
da das decistses que lhes dizem respeito. 

____ , 
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4.2 •Descrito o equipamento·de assistAncia existente, interessa 
confront~·lo com as necessidades, procurando determinar as defi· 

ciências, tanto no aspecto qualitativo, como quantitativo. 

4.2.l - A fim de descortinar as deficiências no aspecto qualita­

tivo, h!Í que começar por definir abstractamente quais st!o os ti­

pos de equipamento e ajuda que interessa estabelecer. Os elemen­
tos dispon!veis quanto a este aspecto report8lll-se ~ opinião dos 

idosos sobre a espécie de ajuda cuja necessidade é ma.is sentida 

e a exemplos de pe.Íses eutranqeiros onde se tea estudado com cer. 
ta profundidade a proble!!'ática da Terceira Idade e, porlanto8 se 

chegou j!Í à definiça'.o de \1Jlla pol!tica relativa à popu.l.açao idosa. 

a) - Em Portuqal, verificou-se das rupostas ao inqu,rito jlÍ 
acima referido que a espécie de ajuda considerada mais 

neoess!Íria pelos idosos é a ajuda eoon&mioa(64.S~l. 
sendo a.inda signifioai:ivas ao necessidades de serviços 

d~sticos (12,~) e de convívio (ll,B't}e 

Espécie de necessidade sentida HM H M 

Ajuda econcSmica 64,5 63,0 65,2 
Afecto-compa.nhia ll,8 ll,9 11,7 

J Ajuda nos serviços d*stioos 12,0 ll,3 12,3 

b) - Quanto às taperiências estrangeiras, as quais dever!o 
orientar a definiç'1o de soluçf.Seu para Portuqal no as• 
pecto qualitativo, na medida que o tipo de estrutura 

et!Íria ~ 82me1h!Utte e os problemas levantados por ela 

nao diferem significativeaente, pelo aenos no que toca 
aos upeotos gerais, interessar~ referir a orlentaçtl.o 

actualmen.te seguida. 

https://ma.is/
https://actualmen.te/
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A qeneralidade dos ·países eTolu!dos
1 

contando já com 
U111 certo aprofundamento dos estudos gerontol&qicos, concebe ac­
tualm.ente as suas pol!ticas de apoio à Terceira Idade de uma 
perspectiTa de conjunto que permite enquadrar os objectivos sec­
toriais e reqionais em finalidades de carácter geral e permite 
télI!lb4n tender para waa conveniente articulaçao de meios utiliza­
dos. J!. fase predominantemente pragnuÍtica, tende hoje a substi­
tuir-se uma fase com caracter!sticas mais acentuadamente cientí­
ficas. 

Foi em face do aparecimento dos problemas liqados à 
Terceira Idade, agraTados pelo crescente envelhecimento das popia. 
laçees que surqiu a necessidade de definir pol!ticas coerentes de 

apoio que passaram, posteriormente, a incluir aspectos de carác­
ter preventivo. 

Para tanto, houve que começar por analisar, em face de 
cada problema, quais as poss!veis soluç8es vistas em alternativa, 
conciliando-as depois em face dos objectivos ~ltimos,estes, por 
sua vez, definidos em face dos tipos de quest8es que se levanta• 

ram. 

Assim, hiÍ que partir da formul.açl!lo da problemática li­
gada ao envelhecimento da populaçao para a definiç1lo de finalidê, 
des gerais, às quais haverao que subordinar-se as opç3es no que 
respeita às medidas a tomar em relaçao a cada um dos problemas. 

JIÍ atriÍs ficari'llll referidas as principais questtses relã, 
tivas à Terceira Idade, tendo-se feito entto uma delimitaçao do 
campo deste estudo. Contudo, para se poder chegar às orientaç3es 
b~icas das pol:l'.ticas de Terceira Idade, M que tomiÍ•las todas 

em conjunto. 

Em qeral, pode dizer-se que -' o fen&meno do envelheci• 
mento da populaçao, como dado de car!Ícter demogriÍfico e sociol6-
gico, que estiÍ na base de toda a atençao actualm.ente dada aos 



POPPLAÇÃO IDOSA E 'WME.'l( ··i:: Il'ú:>(S NEf't,S~~TADüS Dos nlVFRSCS TIPOS DE SrRVIÇOS, ~ONFOR 
ME AS NORMAS DI:. NI:. ºESS r DA:lFS DEFINI DAS NC TEXTC. PüP tcu>11:EL'10S. NO DISTRITO DE AVEIRü 

0

0PUL~ ':"AMAS r A~>!'-ISTENCIA DCJMICI E(JlJIPAME:NTC ::oLE 
ÇÃO DE INTERNATC AJIJDA DO~STICA l LIÃRIA (SAl1DE) - '.:TIVO 1.Ir.!:;IRC -

CONCELHOS 
EXIS. NECES- BENEFI IDOSOS . BENEFI IDOSO$ BENEF IDOSLS 

IDOSA TEN SÃRIAf.> DtFI:L CIÃRióS NECESSJ. D~FICEt:IÃRI0!3° NECESSI Dl".'FIC C'I.ltRIOi N"t.CESSI- omr·r; 
TF.~ f r:.. "o( 

1 AC:TUAIS TADOSfl"°' r l•C 1UAI' TADOs(;;&.- ACTUAJS TAüOS,.,c;, 

.ltClfuDA 3;236 24 172 148 - 324 3?~ - 162 16~ - 65 
l 

ALBERGARIA-A-VELHA 

ANADIA 

AROUCA 

AVEIRO 

CASTELO DE PAIVA 

1.924 

2.809 

2.686 

3.947 

1.394 

ESPINHO 1.649 

ESTARREJA 2.841 

FBIRA 5.564 

!LHAVO 2.021 

MEALHADA 1.639 

MURTOSA 1.623 

OLIVEIRA DE AZE~IS 3.772 

OLIVEIRA DO BAIRRO 1.649 

OVAR 

S.JOÃO DA MADEIRA 

VAGOS 

VALE DE CAMRRA 

TOTAL DO DISTRITC 

3.510 

<;qq 

1.504 

? . e., 
• l . 
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POPULAÇÃO IDOSA E Nl1MERO nE IDOSOS NECESSITADOS DOS DIVERSOS TIPOS DE SERVIÇOS, CONFORME 

AS NORMAS DE NECESSIDADES DEFINIDAS NO TEXTO, FOR CONCELHOS, NO DISTRITO DE CASTELO BRANCO 

POPULA CAMAS AJUDA DO~STICA ASSISTENCIA DOMICI EQUIPAMENTO COLE - DE INTERNATO LI.ÃRIA (SAttDE) - CTIVO LIGEIRO-
CONCELHOS ÇÃO 

EXIS NECES 3ENEFI- IDOSOS BENEFI- IDOSOS BENEFI· IDOSOS 
IDOSA TEN= y~~~ DP:FICE CIÃRIOS ~ECESSI- DP:F!Cl -'.::I.ÃRIO~ ~CESSI- DP:FICE CI.ÃRICf NECESSI DP:FICE 

'l'k', <::: ~l"Tllt.T!'I T A TVI~ (líll A f''l'll ~ TC: 1'A'j"'11 • '' A(' '!'li i11 'ª • -,,. ~· 

BELMONTE 918 - 49 49 - 92 92 - 46 46 - 18 18 

CASTELO BRANCO 7.161 82 380 298 - 716 716 - 358 358 - 143 143 

COVILH°Ã 6.002 170 318 148 - 600 600 - 300 300 - 120 120. 

FUND°ÃO 5.441 51 288 237 - 544 544 - 272 272 - 109 109 

OLEIROS l.710 - 91 91 - 171 171 - 86 86 - 34 34. 
' 

PENAMACOR 1.980 12 105 93 - 198 198 - 99 99 - 40 40 

PROENÇA-A-NOVA 2.104 - 112 112 - 210 210 - 105 105 - 42 42 

SERT°Ã 
1 

3.533 4 187 183 - 353 353 - 177 177 - 71 71 

\VILA DE REI 1.198 - 64 64 - 120 120 - 60 60 - 24 24 
' VILA VELHA DE R~DÃO 1.247 - 66 66 - 125 125 - 62 62 - 25 25 

IDANHA-A-NOVA 3.737 - 198 198 - 374 374 - 187 187 - 75 75 
1 

TOTAL DO DISTRITO 35.031 319 1.858 1.539 - 3.503 3,503 - 1.752 1.752 - 701 701 

~ ---- ---- - --- --------- ----"-- - -------------- --- -----···- - -.--- - .. . - - --



l'Ül'l'LAt,'J\C rnC~A-- "---Ntffif: ÀC! ,~:-frui!;( s "lJ-:"~.ss 1 T.A:i"iõs [!, s n Í:VER:~cS-TI POS·- DE -SE RV rc;os :· CONFORMJ;. 

AS N<.RMAS Ili· ~·1· ··: S"'r' A''FS '.'F.FINIJ"•AS N<. TI.XTC, !•( R 'ONr.ELHOS, ~o OISTRITO DE CLIMBRA 

'"AMAS 
: 11:. r ~-ITr.RNATu 

>t i 'l'LA .. Afllr.A J>l.Ml!sTff"A 

':'ClNr:ELHOS 
ÇÃl· 

T Jl< S A 
~xrs~'.'ES-r ~ENEFI~DOSOS 

TEN ARTAS ~FI ::E IARIO_ ·-:Essr-lnmcE 
TES° ( 'i • 'Z,% ) CTU A T Aníl<:l'1rtl' ' 

ARGANIL 

CANTANHI:.DE 

COIMBRA 

r:ONDEIXA-A-NOVA 

FIGUEIRA DA FOZ 

G<'IS 

LOUSÃ 

MIRA 

MIRANDA DO CORVO 

MONTEMOR-O-VELHO 

2,986 

3.8?3 40 

Y,632 148 

1.803 40 

5.82h 87 

1.496 1 -

1.655 1 8 

1.2491 -

1.594 6 

3.138 • -

OLIVEIRA DO HOSPITA 3.521 

PAMPILHOSA DA SERRA 1,654 

PENACOVA 2.210 

PENELA 1, 520 

r·or Aru·:s l ,úRO 

3ü11Rh ~, 114 

f~Bl.'A ?. ,1'c'"-

TOTAL DC :·rsTr,;r1 ,C)(J~ 

?O 

11 

l..,. 

• ...,7 

1 58 I 1 58 1 - 1 299 1 299 

?03 
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96 

309 

79 

88 

66 

85 

lF.6 
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56 
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79 

80 

nó 

79 

ln6 

187 187 

88 A8 

117 117 

81 61 

<,71 4'· 

lF."- 1 l~ 'i 

l'Z,1-<I 121 

,,"'l4l ,,?17 
- "'~· .. -~ -- -
·~ 
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180 

583 
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125 
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314 

'152 

lfi5 

??l 

15? 

lOA 

-..11 

.,~, l 

i. • R'· l 

382 
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180 

583 

150 

166 

125 

159 

314 

352 

165 

221 

152 

108 

-..11 

?F.l 

4,qql 

ASSTSTENCIA DOMI~I 
LIÃRIA (SAr7nE} -

1'Ulll l'AMENTO 20LE 
'::TIVO Ll\.EIRO -

BENEFI IDOSOS IDOSOS 
C IA R][S NECESSI ECESSI-f DtFIC! 
IÃ.cTlJA IS TAOOS('i% roSC2%) 

- 1 149 1 1491 - ., 60 1 60 

-

-
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77 
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PüPT!LAÇÃO IDOSA E Nl1MERü DE IDOSOS Nl!.CESSITADOS DOS DIVERSOS TIPOS DE SERVIÇf'S,CONFOB_ 
ME AS NCRMAS DE NEr'ESSIDADES DEFINI"AS NO TEXTO, POR CONCELHvS, Nv DISTRITO DA \.lJARDA 

POPIJL! CAMAS AJlJDA DO~STICA ASSii>Tl!'.N~lA DOMICl Emll PAMENTú CC L!:. 

ÇÃO DE INTERNATO LIARIA (SAl1DE) ":TIVO LIGEIRO 
CONCELHOS EXIS 

%~~~ 
BENEFI IDOSOS BENEFI IDOSOS BENEFI IDOSOS 

IDOSA T.//s= Dll!FICE CIAfikcm NECESSI Dll!FICE :::rARIO~ 'IBCESSI- DJ:!lõ'ICE CIARIO~ NECESSI DEFIC 
ACTU ·~ ,.,, • 111 -;._lciit 4r.'l'llA 1- ~--"- -.. ,, • (''1'114T~ TAIXJS(2~ 

ACUIAR DA BEIRA 962 
, 

51 51 96 96 48 48 19 19 - - -
ALMEIDA 1.694 90 90 - 169 169 - 85 85 - 34 34 

; CELORICO DA BEIRA 1.641 87 87 - 165 165 - 83 83 - 33 3~ 

FIG.DE CAST.RODRIGO 1.446 77 77 - 145 145 - 72 72 - 2CJ 2S 

FORNOS DE ALCODRES 1.082 20 57 37 - 108 108 - 54 54 - 22 2< 

GOUVEIA 2.953 - 157 157 - 2CJ5 2CJ5 - 148 148 - 59 5S 

CU ARDA 4.586 - 243 243 - 459 459 - 229 229 - 92 9< 
(,, 

MANTEIGAS 433 36 23 + 13 - 43 43 - 22 22 - q e 

MEDA 1.104 15 59 44 - 110 110 - 55 55 - 22 2< 

PINHEL 1.885 22 100 78 - 189 189 - 94 94 - 38 3E 

SABUGAL 3.797 - 201 201 - 380 380 - 190 lQO - 76 7t 

\ SEIA 3.725 46 197 151 - ''173 373 - 186 lAfi - 75 7~ 

' · TRANCOSO 1.698 - 90 qo - 170 170 - 85 85 - '14 'IL 

VILA N.DE FOZ COA 1.509 - 80 80 - 151 151 - 7f, 7fi - '10 'li 

TOTAL DO DISTRITO 28.52'1 139 1.512 1.37'1 - ?.85'1 ?.135'1 - 1.4?7 1.4?7 - <;7;:> ">7; 

https://fig.de/
https://n.de/
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AS NORMAS nr: NE~ES.'HDADES nEF ( 'lTflAS N(1 TEXTO, POR CONC'ELHOS, NO DISTRITO DE LEIRIA 
1 

! ( J lT 'l.A .'AMAS A.l 11DA nuMf:; TI 'A ASST<;Tf.N ··.1 DC•MI'"'.l \-..11'1 l'AMENTC· ":ULE - DE INTERNATt LIÃRIA (SAOOE) - ~TIVO II<'.EIRO -ÇÃL 
CONCELHOS EXIS "lE ~ES- BENEFI IDOSOS 3ENEFI- I ,,usos Bl:.NEFI IDOSOS 

IDCSA TEN'= 7/iRIA~ n~ F'T"E C'I liilICS Nr.C:ESS I nEF' r r:E CiliRIOS IJE"ESS I- Dl!:F'I ·r:J r:r ARIU. NECE\7sr'. D~ICE TES ">.~<li. ACTUAI< T AOOS(]fib\ arTtJATS "~ nos1 i;qi, · A\.TUAI: TAOOS ?'!(, - 'e:')<' UL 
ALrOBAÇA 4.973 ,.1..::+ 264 497 497 249 249 100 100 •• 082 H-830 

ALVAI.(zr:RE l.798 20 95 95 - 180 180 - 90 90 - 36 36 
1 

ANSIÃO 2.149 - 114 114 - 215 215 - 108 108 - 43 43 

BATALHA 1.028 - 55 55 - 103 103 - 51 51 - 21 21 
' 

BOMBARRAL 1.475 - 78 78 - 148 148 - 74 74 - 30 30 

CALDAS DA RAINHA 3.629 36 192 156 - 363 363 - 182 182 - 73 73 

CASTANHEIRA DE PERA 713 30 38 8 - 71 71 - 36 36 - 14 14 

FIC:ITEIRO DOS VINHOS 1.403 - 74 74 - 140 140 - 70 70 - 28 28 

LEIRIA 6.103 ·- 324 324 - 610 610 - 305 305 - 122 122 --
MARINHA GRANDE 1.289 - 68 68 - 129 129 - 65 65 - 26 26 

NAZARE 1.141 - 61 61 - 114 114 - 57 57 - ,23 23 
OB!DOS 1.055 - 5r, 56 - 106 106 - 53 53 - 21 21 
PEDRC:ÃO GRANDE 1.135 - 60 60 - 114 114 - 57 57 - 23 23 
PENICHE l.542 38 82 44 - 154 154 - 77 77 - 31 31 
POMBAL 4.252 - 225 225 - 425 425 - 213 213 - 85 85 
PORTO DE MôS l.q49 - 103 103 - 195 195 "' - 98 98 - 39 39 
TOTAL no DISTRITO 35.634 136w 1. 75 3 3. ">64 3.564 1.785 1. 78"> - 715 715 , ?1 Q l • 889 "" t:. .., , - -~-

https://t.kv/
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idosos. Isto porque s6 se justifica o funcionmaento dos mecanis­
mos sociais quando as queSttles atingea a diaens!o de problema sa 

cial. 

Simplesmente, neste caso, a ac:tuaq!o dos mecanismos s~ 
ciais dever' ser particularizada, no sentido em que a resoluç!o 
do probl811A geral da Terceira Idade ex:l.c;;e 12114 intervençtlo junto 
dos pr&prios idosos, procurando resolver os problemas concretos 
de cada tua e, por essa via, o problema social gerado pelo enTe• 
lhecimento da populaçao. 

O fac:tor de alarme situou•se inioialJaente no plano da 
economia. Com efeito, o envelhecimento da populaçao traduz-se llUlll 

aumento da carqa das classes de inact:ivos e, como tal, no problt. 
ma econ&nico do enfraquecimento dos recursos produtiTos e da ne­
cessidade de desTio de parte importante dos ganhos de produtivi• 
dade em. favor dessas classes. 

Foi, portanto, a partir do notiÍvel crescimento da car­
ga repxesentada sobre a produq!o nacional pelas pensões de refo;t. 
ma que o problema começou a ser levantado. E o seu agravamento, 
ainda neste aspeoto econ6mioo, deveu-se ao aumento das neoessida, 
des dos idosos que urgia satisfazer. "t assim que se faz a pas­

sagem da quest!o colocada ao nível geral, numa perspec:tiva s&­
cio-econ&nica, para a quest!o colocada ao nível particular, nWD.a 
perspec:tiva de acç!o s&cio-econ&mica. li. ineTitabilidade do fen&­
meno sucede a necessidade de control,•lo, alterando inclusiva:een. 
te aspectos da orqanizaç!.o social inadequados à. nova oomposiç!o 
da sociedade. 

Por conseqv.Ancia, passa a ser através da resoluç!.o dos 
problemas da populeç!o idosa que o problema social do envelheci• 
mento da populeç!.o passa a ser encarado. 

As opç8es bbicas quanto à. política da Terceira Idade 
a adaptar, tb-se posto ea releçao à.a sequintes quest:tSes: 
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- pol!tica aut&noma d? apoio à Terceira Idade ou inserçao 
das medidaa relatiTas à populaçUo idosa no ambito de uma 
planificação geral da sa~e e assistência; 

- carácter geral ou selectivo das medidas a tomar; 

- carácter sobretudo terap3utico ou preventivo das pol.Íti-
cas; 

- concePÇUo lloerca do papel dos idosos na sociedade; 

- carácter· centralizado ou descentralizado das estruturas a 
criar; 

- carácter pÚblico ou privado dos organismos e instituiçtses. 

Dada a Ulpli tude do leque de problemas que a populaç!o 
idosa enfrenta, os quais vao desde os campos do empreTO e rend.~ 

mentos até às questees espec!ficas de acç!o social, com passa• 
gem pelos problemas da habitaç!o e àa sattde, e, na medida que 
nao se trata de quest!Ses específicas dos idosos mas antes de 
questees que se colocam ao n!vel da populaç!o em geral e apenas 
merecem diferenciaçao, na sua aplicaçUo à populaçao idosa, qua.n. 
to a certos aspectos particulares, é sem dttTida prei'envel a in 
serçao das pol!ticàs de Terceira Idade no 8mbito geral da pol!­
tica social. Com efeito, obtem•se assim uma not~vel economia,tan 
to em meios financeiros COlllO em meios humanos, conseq-.ie-se uma 
melhor coordenaçao dos T.IÚ'ios objectivos e possibilita-se um 
controlo eficaz da e:zecuçao. Contudo, em grande parte dos pa[­
ses, esta opçao eziste ainda mais como uma meta a atingir visto 
que a pr..&ncia coa que os problemas da populaçl!o idosa surgi• 
ram obrigou a UllA certa improvisaçao e parcelarisaçUo dos esfo~ 
ços que hoje se COlleÇG a tentar coordenar. 

https://t.i�/
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A opçao entre o c:arácter geral. ou aeleeti vo das medi­

das de apoio li. Terceira Idade a tomar prende-se auito de perto 
com o grau de envelhecimento da popul.aç1Io e CCllll as disponibilidã, 
des de recursos para afect:ar à acçao social. 

Ea paÍses eirolu!dos. ccao os Estados Unidos e a Fran­
ça. em que a carga das despesas socdni s a&Slllll9 lDl grande peso no 
reIJCliJneuto na.ciOllal.. nota-se l2Jlla certa. teJld&naia reg:z:essiTa no 

esforço de ~ social que tem COllO principal. oonteúdo uma cer• 
ta seleati'Yidade. Esta selecti'Tidade tea por bllSe a definiçao de 
prioridades. Ac:tual.Jaente, dentzo da pol!tica social ea geral, ca, 
be luqar iaportante à popa.laç&o idosa.. mas, dentro desta. M aia 
da que encontrar os orith:ios que pazait.a eeleccdcmar os campos 

de actuaçao priorithios. Apesar de •lter CClRO quest3o fulcral o 
problema do n!vel dos r91ldimentos, a pol!tica da Terceira Idade 
cobre uma série de outros 08llp0s que, est~-~ra rel.acionadoi:r,, 

se oolooaa ea plano difereute do probleaa ck)8 rendimentos, e em 
relaçtlo aos quais o orith:io de sclecçao do poderia ser o memao. 
Trata-se sobretudo daqueles problemas que sao eepeo!fioos cu as­
sumem tonalidades espeo!fioas qua»do :referidos aos idosos. Liqq, 
-se principal•ente à definiçao da si:tua.çao dos idosos na sociedf!. 
de e à diaimU.çao de faouldad.es e estatuto que o emel.hecillento 
acarreta. Respeitma estas questees a.as faetores de insegurança 
especÍficos dos idosos, os quais residem flmdeaeutalpmrte na~ 
saqem à Tida iDAOtiva cem. correspondeu-te .,~ social de 
que slo al TO e na debili ta.çao do est~ de aáde e das faculda­
des fÍsioas. O problema eaon&aioo tem sido eúrentado atrms de 

um sistema de qarmrl:ia de 'mil retdtnettto 111.!a:hu., temente a asse• 
gurar as conilçees b4sicu de ~.~e já aC0111pn.• 
nhado em mú. tos pÚses por ma .....apl.aaeuto pzopoxcional à remme­
raçlo auferida duraate a Tida acd;iTa que 41,~ ~ objecrl:i TO 

ao assequrameuto de 1llll m{ni'I!'> de d&sp:r~ao ~ coa a pa;. 

saqem à inaati:ridade. Desde que a~ a~ do seja fi• 

https://faouldad.es/
https://a.as/
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:xa, dependendo apenas da J>a!!sagea de certo limiar de idade. mas 
antes dependa tl!!!!bh. do montante dos outros nndimentos auferi­
dos pelo benefici1Írio1 destinando-se apenas a completl.-los, está 
garantida a seleoti"ridade na sua atribuiçao, sem contudo deixar 
de cobrir o total da populaçHo idosa.. Já o prablema do isolamen­
to e da debilitaçao da saÚde e das faculdades f!sicas cuja reso­
luç!o !mplioa igualaesrte avultados custos soaiais, tanto em ~ 
pamento e pessoal, ccao em orvanizaçtlo. nao permite a aplicaç!o 
de um crit,rio· igusl•nte abjeotivo tendente a seleecicmar as 
intervençtles sem dei:.ar de atender a tados os casos necessitados. 

Na realidade, M uma s'rie de aspectos em que ' poss!• 
vel descortinar crit-'rios diferenciadores, nas todos eles sfto de 
difícil objeoti vaçao. 

Assim, a primeira questao aelindrosa reside em que n!o 

' determinável uma idade básica a partir da qual este tipo de n~ 
cessida.des são sentidas: o envelhecimento -' ua fen&iieno de qran• 
de relatividade, meSlllO do ponto de vi.ata da perda de faculdades, 
e as ca.r!ncias que acarreta estao 11.ui:to ligadas, na sua gravida­
de, à pr&pria estrutura social em que o idoso Tive. Deste JD.Odo 1 

.$ caso por caso que ted de averigu.ar-se da necessidade de awc:{­
lio, o que levanta inmaeros problemas de orqanizac;tio e ad:ministrA. 
ç!o das vêÚ'ias formas de a09ao. O sistema de esperar pelo pedido 
dos interessados constituiria iaporbmte economia mas tem o re-­
verso de afastar auitos idosos efeotiTeae:ate MCl88sitados, tal­
vez mesmo os Jllais necessitados que, por ru!les de falta de info1: 
maç!o ou de inie1iativa., tenderiaa a do reconer aos mecanisa.os 
de ajuda postos à sua diaposiçKo. Contudo, o deahrava.r destas 
questtles, suscitadas pela necessidade de faser economias no can­
po da acçtlo social, veio afinal a redundar na desaoberta de W1U1. 

nova problaática oc:aa o seu con:esponci()nte cmapo de intervenção. 
Se grande parte dos problemas espec!fiaos dos idosos depende, na 

https://11.ui/
https://averigu.ar/
https://mecanisa.os/
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sua gravidade, do pr&prio ambiente em que os idosos vivem, háque 
actuar sobre esse ambiente de modo a adequá-lo às novas caracte­
rísticas etárias da populaçao, permitindo assim a resoluçao es­
pontanea dos problemas concretos de cada um. t assim que se abre 
o campo às intervençt!es de carácter preventivo. 

A escolha entre o carácter predominantemente terapêutt 
co ou preventivo das medidas a tomar, dependerá, em abstracto, 
da concepçao que haja àcerca do papel dos idosos na sociedade e, 
concretamente, de uma série de condicionalismos de facto que po• 
dem dar um ou outro cariz às políticas. A escolha entre a atri• 
buiçao aos idosos de um papel activo na sociedade, procurando 
aproveitar as suas potencialidades e tentando ainda valorizá-las, 
e a atribuiçao de um papel sobretudo passivo que converteria a 
Terceira Idade num estádio da vida em que as pessoas representa­
riam um puro peso para a restante populaçao, nao pode colocar-se 
em termos absolutos. Com efeito, pareceria à primeira vista, e 
foi posiçao dominante no início do lançamento de políticas da 
Terceira Idade em muitos países, que o idoso, depois de uma vida 
activa em que contribuiu para o bem estar social através do seu 
trabalho, teria direito a uma situaçao de lazer e de repouso no 
final da vida. Assim, haveria que cuidar dos idosos como catego­
ria inactiva, do ponto de vista da produçao econ&mica, retirand~ 
-lhes a possibilidade de participarem nessa produçao. Contudo,c!_ 
do se concluiu que nao era esta a perspectiva mais aconselhável, 
tanto do ponto de vista da populaçao idosa, como do ponto de vi~ 
ta do conjunto da sociedade. 

Para os idosos, a inactividade forçada, embora confor• 
tável, constituiria uma espécie de frustraçao, tanto mais que, 
numa sociedade em que a valorizaç!o das pessoas se faz sobretudo 
através do trabalho, tenderiam a ver-se segregados, at6 devido ao 
menor rendimento de que passariam a usufruir, com todas as implt 
caçCes que isso pode trazer à saúde física e mental; cientlfica­
mente, está demonstrado que é a m.anutençao da vida activa e a 
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integraçao social que mais fortemente contribuem para impedir a 
deterioraç!o das faculdades que geralmente acompanha a idade.Nao 
há assim uma idade cronol&iica a partir da qual possa dizer-se 
que Ullla pessoa está irremediàvelmente perdida para a vida activa. 
Evidentemente que há toda uma série de factores, ligados à aqui­
siçao de hábitos que se vao tornando incompatíveis com os novos 
processos produtivos, ou ligados à pr6pria dificuldade de reci­
clagem a idades avançadas,que obrigam a que a integraçao dos ida 
sos tenha de ser feita de uma forma especial;ali~,é preciso nao 
esquecer o pr6prio problema das geraç~es mais jovens que nao de­
ver!o ver barrados os caminhos de promoçao profissional pela ma­
nutençao nos mesmos postos de pessoas já muito idosas. Portanto, 
é possível manter no idoso as faculdades necessárias para a man~ 
tençao da actividade1 e, do pr&prio ponto de vista do idoso, o 
direito ao repouso nao interessa se for visto como passagem à 
inactividade, constituindo antes a brusca cessaçao da actividade 
um dos mais rudes golpes que lhes podem ser impostos.Além disso, 
o crescente envelhecimento da populaçao, determinante de um au­
mento da carga representada pela populaç!o idosa, implica,se n!o 
se seguiu uma política de manutenção dos idosos na vida activa, 
importantes custos sociais que, além de constituirem um enorme 
encargo, n!o sao, em Última análise desejáveis, pelo menos com o 
sentido que ainda hoje vao tendo de funcionarem como factor de 
dependência soeial dos idosos e contribuirem, consequentemente, 
para a sua segregação. Assim, actualmente, a tendência é para nao 
considerar os idosos como constituindo uma categoria à parte deu 
tro do corpo soeial, pelo que as políticas de Terceira Idade dos 
países mais avançados, ultrapassado o estádio da resoluçao dos 
problemas materiais dos idosos, se viram decididamente para as 
quest~s ligadas à passagem da vida activa à Terceira Idade, ao 
reconhecimento do valor soeial dos idosos e ao isolamento. Ora, 
relativamente a estes problemas, s6 medidas de carácter sobretu-

~ 1 

1 
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do preventivo podem ter efeito sens!vel. Neste aspecto é de Sd• 

lientar o exemplo sueco: as medidas que actualmente constituem o 
cerne da política relativa à população idosa dirigem-se sobretu• 
do à manutenção do idoso no seu ambiente natural durante tanto 
tempo quando ele possa assegurar um mínimo de tarefas da vida 
quotidiana em sua casa, através de uma série de medidas de reno• 
vaçao e melhoramento das habitaçtles e de construçao de alojamen· 
tos adequados que são acompanhadas da criaçao de serviços de au­
xílio doméstico; para combater o isolamento, reservam-se ainda 
habitaçtses para idosos nos prédios modernos e organizam-se toda 
a espécie de actividades culturais, desde espectáculos e viagens 
até ao lançamento de cursos, nomeadamente de cerâmica ou outras 
actividades manuais e l!nguas; constroem-se, além disso, centros 
de serviços e de conv!vio e permite-se que os idosos participem 
na sua gestao e funcionamento, assim como na prestaçao de ajuda 
domicilié:ria. Se bem que correspondendo a um diferente sistema 
econ6mico, merece também relevo o caso soviético: na URSS, a ou• 
torga de uma pens!o de reforma é independente da cessação da ac• 
tividade1 favorecendo mesmo o Estado o prolongamento da vida ac­
tiva como meio de integraçao da Terceira Idade na vida econ6mica 
e social do pa!s; a fim de evitar o isolamento, prefere-se a in• 
tegraçao familiar, tanto mais que se beneficia do grande apoio 
das av6s no tratamento de crianças. Em França, pa!s ainda nao 
tao adiantado como a Suécia e a URSS na resolução prática dos 
problemas dos idosos, mas no qual têm tido um certo incremento os 
estudos da Terceira Idade, também o acento t6nico das pol!ticas 
tende a ser colocado na manutenção dos idosos no domicílio apoiã 
dos por uma série de serviços de auxílio domicilié:rio e de cen• 
tros de serviços colectivos e ptlem-se com muita acuidade os pro• 
blemas de preparação para a reforma e de valorizaç!o social dos 
idosos através da criação de actividades adequadas. Em todos es• 
tes pa!ses se prevêm e existem já, como complemento das respectl 
vas políticas de Terceira Idade, a criaçao de internatos do tipo 
casas de repouso destinados àquela fracçao da populaçtto idosa cpe 
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já nao pode manter-se por si 1 necessitando de cuidados especiais 
com uma certa assiduidade. Também1 do ponto de vista sanitário, 
existem hospitais geriátricos (aut6nomos ou secçtses de hospitais 
gerais) destinados exclusivamente aos casos de doença.Daqui se 
vê que os mecanismos de auxílio à Terceira Idade Yao perdendoPI2. 
gressivamente o carácter assistencial para1 resolvidos os probl!!, 
mas de manutençao do n!vel de rendimentos, assumirem uma Índole 
predominantemente preventiva, assente na resoluçao dos problemas 
dos idosos através da sua integraçao na sociedade como cidadaos 
normais. Além disso, deixam de consistir em formas de auxílio aos 
mais desfavorecidos ou necessitados para abrangerem a totalidade 
dos idosos que, independentemente dos seus recursos 
têm uma série de problemas específicos e faculta-se, 

econ6micos, 
cada vez 

mais, a participaçao dos interessados na organizaçao e funciona­
mento dos serviços que lhes dizem respeito. 

Prbpriamente no que se refere às características ge• 
rais dos organismos atra~s dos quais se dá execuçao à política 
de Terceira Idade, há ainda que referir a opç!o que se pee entre 
a sua estrutura centralizada ou descentralizada que deverá ser 
coordenada com o seu carácter pÚblico ou privado. Também aqui os 
factores de decisao num ou noutro sentido s!o contraditórios.Com 
efeito, enquanto a descentralizaç!o assegura um mais próximo con 
tacto com os problemas e maior brevidade na sua resoluçao, tendo 
ainda a vantagem de evitar a burocratizaçao ou, pelo menos, de 
garantir uma menor burocratizaç!o, a centralização possibilita una 
mais perfeita coordenaç!o dos meios existentes atra"'s da sua in 
tegraçao numa política de conjunto, permitindo, além disso, uma 
repartiç!o geográfica do esforço de acordo com as necessidades 
de cada zona do territ6rio. De outro ponto de vista, há a notar 
que a descentralizaçao favorece a intervençao do sector privado 
e a participaçao dos pr6prios interessados. Quanto a este ponto, 
merece ser salientada a organizaçao dos serviços de apoio aos 
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idosos em Inglaterra. já que esta constitui um notável exemplo de 
compromisso entre centralizaçao e descentralizaçao, carácter pÚ• 
blico e privado. Nao poderá deixar de atentar-se nas peculiari­
dades do condicionalismo ingl3s, mas a experiência permite ti­
rar conclusees úteis aplicáveis a todos os paÍses·. Desde a Lei 

dos Pobres de 1601 começam a desenvolver-se serviços sociais de 
carácter fragmentário, por iniciativa sobretudo das paróquias e 
de organizaç!5es privadas. t scS em 1948 que surge um sistema de 
conjunto que garante os cidad!os contra a necessidade, do nasci• 
mento à morte, tendo hoje assegurado um certo mínimo vital todo 
aquele que nao tiver recursos por qualquer causa. No que respei• 
ta aos idosos predOlllinam os organismos privados que actuam em tQ. 
dos os domínios da acçao social (cuidados ~dicos, ajudas a dom!_ 
c{lio, habitaçao, organizaç!o de actividades, preparaçao para a 
reforma);o papel do Estado ~ concebido fundamentalmente como com. 
plementar dos serviços privados, incidindo sobretudo nos dol!IÍ• 
nios da assistência financeira, fiscalizaçao, asseguramento do 
indispensável equil:!brio de esforços. Na prática, o funcionamen­
to coordenado destes serviços faz-se do seguinte modo: 

- a coordenaçao ~ feita pelo Conselho Nacional do Serviço 
Social, organismo representativo que encoraja a coopera• 
çao entre organismos privados e oficiais através da con• 
sulta recíproca e do lançamento de acç'5es comuns; fornece 
ainda a informaçao necessária, fomenta a investigaçao, ºL 
ganiza experiências-piloto, fomenta a e:xpansao do trabalho 
social. Ao lado deste Conselho existe a Comissao das Obras 
de Caridade, serviço governamental que tem registos cen­
trais e locais de obras beneficentes que podem servir o 
pÚblico e que lhes presta au.x!lio t~cnico gratuito; al~m 
disso, encoraja a criaçao de um sistema de fiscalizaçaode§. 
sas organizaç'5es pelas autoridades regionais e municipais. 
No que respeita especlficamente aos idosos existe um Con• 
selho Nacional de Assistência aos Idosos, constituído por 
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representantes dos serviços do Estado e dos serviços pri­
vados que, no seu seio, colaboram no sentido da criaçao 
de uma rede de comités de auxílio em todo o país, os quais 
asseguram a consulta e coordenaçao, a nível local, entre 
os serviços pÚblicos e privados; 

• ao lado das organizaçtses privadas, assumem muita importâu 
eia a nível local as organizaç~es comunitárias de carác­
ter mutualista; 

• o financiamento era inicialmente, na sua maioria, prove• 
niente da caridade pÚblica, mas actualmente é cada vez 
mais importante a ajuda financeira do Governo e das auto· 
ridades regionais e municipais, contendo a legislaçao dos 
serviços sociais as cláusulas necessárias para a permitir. 

Evidentemente que a evoluçao hist6rica das institui• 
ç~es de assistQncia social em Inglaterra teve import&ncia funda· 
mental para o bom funcionamento actual de toda uma série de orgâ 
nismos pÚblicos e privados, uns centrais, outros locais, com a 
sua actuaçao diversificada pelos mais diversos dom!nios. Contudo, 
parece ser este o tipo de organizaçao que melhor pode correspon· 
der às necessidades da populaçao idosa e nao se vêm impossibili• 
dades absolutas da sua implantaçao em outros países com menores 
tradiç~es no campo da assist3ncia social. 

4.2.2 • Definido em geral o âmbito e as características que deve 
r~ revestir uma política da Terceira Idade, há agora, no domínio 
que interessa a este estudo que cobre fundamentalmente os campos 
da assistência social e da habitaçao, que proceder à definiçao 
das necessidades concretas existentes na regiao Centro. 

a) • Qualitativamente, reswllindo as consideraçtses já feitas, 
há que diversificar o equipamento e os tipos de aUXÍ• 
lio existentes, de modo a poder contar•se com o seguin 
te leque de serviços, no que se refere à assistAncia 
social: 
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• internatos; 

• equipamento colectivo ligeiro (centros de conví­
vio e actividades 1 restaurantes, centros ligeiros de 
saúde, nomeadamente para consultas); 

• serviços colectivos (ajuda doméstica, serviços de sa~ 
de 1 serviços de alimentaçao, organizaçao de actividã 
des sociais, de educaçao e trabalho). 

Al~m da assistência social, haverá ainda que intervir 
no domínio da habitaçao. 

b) - A quantificaçao das necessidades será feita de acordo 
com as normas de necessidades do VI Plano francês, de­
finidas em funçao de uma política geral de evitar a s~ 
gregaçao social e o isolamento dos idosos e 1 portanto, 
tendente a manter tanto tempo quanto possível os ido­
sos no seu ambiente habitual. Deste modo, o acento t6-
nico é colocado naqueles serviços com maiores aptidees 
para concorrer para este fim. Reputou-se assim necessí 
rio a criaçao do seguinte número de serviços, em fun­
çao da percentagem do número de idosos deles carecida: 

- manifestam necessidades de internamento por absoluta 
impossibilidade de se manterem por si, mesmo com au­
xílio do exterior: 

• 3,53 dos idosos entre os 65 e os 69 anos 

• 61 13 dos idosos entre os 70 e os 74 anos 

• 8,03 dos idosos com mais de 75 anos 

• S,33 da generalidade dos idosos (valor médio) 

- manifestam necessidade de ajuda doméstica: 

• 103 dos idosos (mais de 65 anos) 
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• manifestam necessidade de cuidados médicos a domicí­

lio: 

• 53 dos idosos (mais de 65 anos) 

- manifestam necessidade de equipamentos de apoio da 
ajuda domiciliária (incluídos acima entre o equipamen. 
to colectivo ligeiro): 

• 23 dos idosos (mais de 65 anos) 

Ao transpor estes valores no sentido de determinar os 
d~fices eXistentes em valor absoluto, há que ter presente que a 
criaçao de equipamento, também de acordo com os estudos do VI Plã 
no Franc3s, s6 se justifica em geral desde que existam 1000 ido­
sos, como número mínimo de idosos susceptÍveis de o utilizarem. 

Relativamente à Regiao Centro, tomar-se-á como circun~ 
criçao territorial cuja populaçao poderá ser abrangida pelo equt 

pamento e serviços criados, o conc~lho. 

4 0 2.3 - Na transposiçUo para a situaçao portuguesa destas normas 
de necessidades, a realidade demográfica que será tomada por ba­
se será a de 1970, relativamente à qual eXistem já elementos por 
distritos do ~ltimo Recenseamento. 

Foi já apontada a razao por que nao se tomarao por ba­
se projecç'5es da populaçtto de modo a determinar as necessidades 
futuras: a dificuldade que existe em prever a evoluçao da situa­
çao demográfica portuguesa com um mínimo de certeza, principabnen, 
te a nível regional, e o facto de nao ser viável dentro do perÍ~ 
do de execuçao do Plano satisfazer sequer as necessidades ac­
tuais, dada a escassez do equipamento e serviços actualmente exi~ 
tentes. Na medida que nao existem ainda elementos do Censo de 
1970 sobre a estrutura etária da populaçao ao nível dos conce­
lhos, para se poder indicar com uma certa aproximaçao a localizg, 
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çao mais aconselhável para as infraestruturas a criar, em funçao 
do niiinero de utentes potenciais, fez-se uma estimativa da populã 
çao concelhia na qual se admitiu que cada concelho teria sofrido, 
entre 1960 e 19701 a mesma evoluçao que o respectivo distrito. 

4.2.3.l - Determinação das necessidades por distritos. C qua­
dro que segue mostrs os défices distritais existentes no que 
respeita aos diversos tipos de equipamento acima referido. t pa­
tente, logo a uma primeira leitura, a vastid!o das medidas que 
dever!o ser tomadas de modo a resolver cabalmente o problema.Cou 
tudo, trata-se ainda de valores globais que nao exprimem as as• 
simetrias existentes dentro de cada distrito, além de que esses 
valores se referem ao niímero de idosos relativamente aos quais se 
impt!e uma intervenç!o, pelo que não s!o indicadores ainda sufi­
cientes para se poderem definir as necessidades em equipamento e 
serviços, nem a sua localização preferencial. 

4.2.S.2 - Os quadros seguintes, que cont@m os mesmos valores mas 
ao n!vel concelhio, permitem já uma certa aproximaç!o no que re~ 
peita a zonas de mais intensa necessidade, dentro de cada distri 
to. 

4.2.4 - Determinado o nWnero total de idosos que necessitam dos 
véÚ'ios tipos de apoio referidos, há que definir a norma que per­
mitirá chegar às necessidades quantitativas de equipamento. 

4.2.4.l - Quanto ao equipamento de internato, será calculado, cg_ 
mo capacidade aconselhável de cada um, entre 60 e 80 idosos, nú­
mero que facultará uma boa rentabilidade do ponto de vista econ~ 
mico e, simult&neamente, é o que melhor se adapta à criação de 
um ambiente de tipo falil.iliar, imprescindível ao bem estar dos 
idosos. 
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4.2.4.2 - No que se refere à ajuda doméstica, haveria r.indamenta.:. 
mente duas possibilidades: ou fornecer aos idosos = rendiment: 
suplementar que lhes permitisse pagar ao pessoal doméstico cons~ 
derado necessário, ou criar serviços de ajuda doméstica, p~qos 

ou gratuitos. Esta Última soluçao parece ser a mais aconselháve. 
na medida que, devido ao baixo n!vel de rendimentos da populaça~ 
idosa, será duvidosa a aplicação do rendimento suplementar forn~ 
cido e, além disso, dadas as dificuldades actuais em pessoal do­
méstico, é aconselhável o seu enquadramento em serviços de apoio 
de modo a serem evitadas as suas faltas, "':anto mais que assim se 
liberta o beneficiário dos encargos de re·;rutamento e manutençao 
do seu pessoal e se pode proporcionar a este uma formaçao conve­
niente. 

Nao está determinado qual o número de idosos que pode­
ria ser servido por cada serviço de ajuda doméstica, mas é de s~ 
p5r que o factor fundamental neste campo será o da proximidade 
geogriÚ'ica. Assim, o critério para a determinação do número de 
serviços deste tipo e da sua localizaçao será o da densidade de 
populaçao idosa de cada zona, relacionado com as maiores ou men~ 
res facilidades de deslocação do pessoal. 

4.2.4.3 - Quanto aos serviços de saÚde encarregados de prestarem 
assistência domiciliária deverá ser utilizado o mesmo critério. 

4.2.4.4 - No que respeita aos vários tipos de equipamento colec­
tivo ligeiro, nao foi feita a sua discriminaçao porque se partiu 
do princ!pio que, na fase actual da intervençao no sector da TeL 
ceira Idade, terá de se pensar sobretudo na criação de serviços 
integrados que, simultâneamente, possam prestar aos idosos os 
serviços espec!ficos a que se destinam (refeiçCes, local de con• 
vívio e actividades, tratamentos ligeiros, etc.) e também servir 
de base aos serviços de ajuda doméstica e assistência domiciliá-
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ria. ?.ssim, o crit,rio que deverá presidir à sua criaçao será e~ 
sencialmente o mesmo que estará na base da criaçao dos serviços 

externos referidos. 

4.2.4
0
5 • Este crit,rio blÍsico da criaçao das várias espécies de 

equipamento que nao internatos exigirá o agrupamento dos conce­
lhos de cada distrito em torno de pontos fulcrais nos quais se• 
ria instalado o equipamento. Ao niúnero de agrupamentos de conce• 
lhos que, em funçao da densidade da populaçao idosa e da proximi, 
dade geográfica e facilidade de comunicaçees, se determinar, ººL 
responderá o nWnero de serviços a criar. 

Devido ao papel ordenador que a divisao administrativa 
do territ&rio desempenha em relaçao aos diversos tipos de infra~ 
truturas s&cio•econ6micas existentes, tem todo o interesse fazeL 
-lhe corresponder a divisão territorial que se fizer da Regiao 
Centro para efeitos da criaçao de infraestruturas de apoio à TeL 
ceira Idade. Contudo, alguns desvios terao de ser introduzidos por 

exig8ncias da pol!tica de apoio à populaçao idosa cuja execuçao 
nem sempre se compadecerá com a orga.nizaçao administrativa ac• 
tual. 

Dentro da pr&pria Região Centro, haverá que regionali· 
zar a intervençao de modo a poder consequir•se uma administraçao 
da pol!tica de criaçao de infraestruturas de apoio aos idosos sy_ 
ficientemente descentralizada. s6 entregando a distribuiçao dos 
recursos a entidades de carácter local se poderá evitar a demasia 
da abstracçao na localizaçao e escolha dos tipos de equipamento 
a criar. Simult&neamente, deverá tratar-se de entidades com sufi 
ciente amplitude para poderem gozar da autonomia que ~ corolário 
desta orientaçao e para estarem à altura de gerir os meios finan. 
ceiros que sao condiçao indispensável daquela autonomia. 
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Sugere-se, assim, a divisao da Reqiao Centro em três 
zonas fundamentais de intervençao (Zonas de Aclministraçao da Po• 

l!tica de Terceira Idade), a saber: 

Zona de Administraçao 1 - Distritos de Aveiro e Viseu,excepto os 
concelhos de Anadia e Mealhada e in• 
cluindo o concelho de Mira, do distri• 

to de Coimbra. 

Zona de Administraçao 2 - Distritos da Guarda e Castelo Branco, 
excepto o concelho de Seia e incluindo 

os concelhos de Castanheira de Pera, 
Pedr&gão Grande e Figueir6 dos Vinhos, 

do distrito de Leiria. 

Zona de Administraçao 3 - Distritos de Coimbra e Leiria, excepto 
os concelhos de V.ira, Castanheira de 
Pera, Pedr6qao Grande e Figueir& dos 

Vinhos e incluindo os concelhos de An~ 
dia e Mealhada, do distrito de Aveiro, 
e o concelho de Seia, do distrito da 

Guarda. 

Na medida que estas Zonas de Administraçao se destinam 
a constituir o quadro local de inserç!lo das medidas de apoio à 
populaç!lo idosa, o cri t'rio fundamental que serviu para a sua d§t 
finiçao, além da preocupaçao de coincidência com a divisao admi­
nistrativa, foi o da uniformidade no que se refere à densidade 
da população idosa, apenas se tendo atendido, como crit~rio que 

levou a reunir os distritos de Aveiro e Viseu, à projectada co~ 
truçtto de uma nova estrada ligando estas duas cidades. 
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Sedes destas zona:s de administraçao da política da TeL 
ceira Idade deverao ser, respectivamente, Viseu, Castelo Branco 
e Coimbra. Isto porque, por um lado, se trata de cidades sedes 
de distrito e, portanto, já'. com um razoá'.vel apetrechamento de 
serviços, nomeadamente nos campos da saúde e das infraestruturas 
urbanas, e, por outro lado, porque sao, dentro da respectiva zo­
na, aquelas que apresentam mais desenvolvido equipamento de apoio 
aos idosos. 

Dentro de cada uma das zonas de administraçao h~ que 
definir zonas de execuçao prÕpriamente ditas, em funçao do âmbi· 
to territorial que pode ser coberto pelo equipamento existente ou 
a criar. Esta tarefa deverá'. competir, como primeira atribuiçao a 
levar a cabo, 1is zonas de administraçao, as quais deverao, para 
o efeito, realizar os necess<Ú"ios estudos. No entanto, com base 
na densidade da respectiva populaçao idosa e numa possibilidade 
de intervençao que se presume rondará'. os 30 km, distancia a que 
se pensa que poderao ser projectados os serviços de assistência 
domioili<Ú"ia, suqerem•se as localidades susceptíveis de serem fui 
oro da e:mouçao das medidas tomadas. Foi, aliá'.s, com base nas JXl;i. 

sibilidades de actuaçao territorial destas localidades que se in 
traduziram os desvios à organizaçao administrativa do territ&rio. 

Na Zona de Administraçao 11 poderao ser polos de e~ 
ç!o da política de oriaçao de infraestruturas de apoio à Tercei­
ra Idade, Vila da Feira, Aveiro, Lamego e Viseu. 

Na Zona de Administraçao 21 Pinhel, Guarda, 
Serttf e Castelo Branco. 

Covilh!, 

Na Zona de Administraçao 31 Figueira da Foz, Coimbra, 
Oliveira do Hospital, Leiria e Caldas da Rainha. 
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Tendo-se considerado como correspondendo a um raio de 
cerca de 30 l::m as possibilidades de intervenç!o destas localida­
des, nao fica ainda totalmente coberto todo o territ6rio da Pe­
gi!o Centro. Contudo, dos concelhos nao abrangidos, apenas Ida­
nha-a-Nova e Cinfaes merecem especial relevo já que, por terem 
mais de 3000 habitantes idosos, justificam por si s6s a criaçao 
de serviços de auxílio domiciliário se bem que com âmbito mais 
restrito do que os das sedes das zonas de execuçao. Quanto aos 
restantes, ou se trata de concelhos com um.a densidade muito bai­
xa de idosos, ou têm um.a área relativamente pequena que permite 
resolver os casos mais necessitados através dos internatos que 
aí. deverao ser criados. 
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s. DESCRIÇÃO E FUNCIONAMEN'ro DAS INSTITUiçtlES DE APOIO }\. TERCEI· 

RA IDADE 

No que respeita à sua organização e funcionamento, ca• 
da uma das instituiçtles de apoio à Terceira Idade, existente ou 
a criar, terá de ser vista como fazendo parte do conjunto de mel.os 
colocados em determinada reqiao ao serviço da popnlaçao idosa. 
Deverão portanto estabelecer-se relaçtses de complementaridade ~ 
c!proca que permitam assegurar uma cobertura m~ma das necessi• 
dades a suprir e as características dos diversos tipos de infr~ 
truturas deverão apresentar a maleabilidade suficiente para pod~ 
rem inteqrar-se eficazmente num conjunto ao qual se ptle 1 como 
principal problema, o da escassez de meios. 

Assim, deverá visar-se sobretudo a criaçao de serviços 
integrados, de custo necessàriamente mais baixo do que uma plurs_ 
!idade de serviços e que permitam importantes reduçtles nas nece§_ 
sidades em pessoal. Com efeito, ainda mais escassos do que os 
meios financeiros, s!o os meios humanos principalmente naquelas 
zonas que revelam tendAncias repulsivas de populaçao. 

s.1 - Já acima ficaram indicados quais os tipos básicos de servi_ 
ços a criar, cabendo agora definir o seu niímero e localizaçao. 

5.1.l • No que se refere a instituiçtses de acolhimento, e apesar 
de a polftica da Terceira Idade dever encaminhar-se no sentido 
da manutenç!o dos idosos em suas casas, nao há dúvida de que aia 
da terá de contar-se grandemente com insti tuiç&s de acolhimento 
de diversos tipos. O avançar da idade, o débil estado de saúde,a 
falta de apoio familiar, s!o factores que impedem frequentemente 
que o idoso se mantenha em. sua casa, mesmo recebendo ajudas do 
exterior; é também de ter em conta que nao existem ainda quais• 

https://mel.os/
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quer serviços de apoio dom,iciliário e que a sua criaçao e organ~ 
zaçao se farao gradualmente. Assim, o primeiro esforço a desen­
volver consistirá na remodelaçao dos internatos existentes, na 
sua grande maioria completamente inadequados, e na criaçao de 
novos estabelecimentos em todos os concelhos que deles necessi­

tam. 

Dos idosos potenciais utentes de instituiçtses de aco­
lhimento há que distinguir os idosos doentes, necessitados de 
tratamentos m~icos em hospital. Quanto a estes, poderia susci• 
tar-se o problema da criaçao de hospitais geriátricos ou do seu 
internamento em hospitais gerais. Parece actualmente tender-se 
para esta Última soluçao, nao só pela maior proximidade a que os 
hospitais se encontrarao da localidade onde os idosos habitam e 
pela importante despesa que acarretaria a construçao e manuten­
çao de hospitais geriátricos, mas também porque se admite hoje 
nao haver doenças específicas dos idosos mas apenas particular 
incidência entre os idosos de certas doenças. t de salientar que 
o internamento hospitalar de i.dosos nl'!o deverá ter qualquer ligi;l. 
çao com a sua idade ou impossibilidade de se manterem em suas Cã 
sas, mas antes com situaç&s de doença que exijam efectivamente o 
internamento. Seria prejudicial o internamento e manutençao de 
idosos em hospitais só porque nao tivessem condiç&s para se trã 
tarem e restabelecerem em suas casas ou através de outros servi­
ços menos onerosos, independentemente do tipo e gravidade da dcea 
ça que os afectasse. Daqui resulta claramente que os hospitais 
nao deverl'!o nunca funcionar como instituiç~es de acolhimento e 
que devem ser criadas aos idosos as condiçtses que lhes permitam 
recorrer aos hospitais apenas nos mesmos casos em que as demais 
pessoas o fazem. Estas condiçtses consistirao sobretudo na ~abitã 
ç!o em um tipo conveniente de alojamento e na existência de ser• 
viços de saúde de apoio aos idosos, tanto nos. estabelecimentos de 

acolhimento como fora deles, fixos ou ambulantes. 
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Como já se viu, a percentagem de idosos necessitados 
de internamento ~ de 51 3'1. (isto no caso de estarem preenchidas 
as condiçtses de manutenção em casa; caso contrário,a percenta­
gem deverá ser bastante superior) e varia entre 60 e 80 o núme­
ro ideal de idosos por instituição. Portanto, tendo em conta ~ 
aquela percentagem deverá vir a ser afinal algo superior, deve• 
r!o existir estabelecimentos de acolhimento em todos os conce• 
lhos com mais de 1000 habitantes de idade superior a 65 anos. 
Apenas nos concelhos com vários milhares de habitantes idosos se 
poderá aplicar estritamente aquela percentagem a fim de deterl!Q.. 
nar o nWa.ro de estabelecimentos deste tipo a criar. 

Evidentemente que a solução para os concelhos que nao 
contam ainda com nenhum internato ~ a construçao de estabeleci­
mentos novos,obedecendo integralmente às normas actualmente co11. 
sideradas cSptimas. Quanto aos internatos já existentes em al• 
guns concelhos 1 p!5e•se o problema da sua renovaç!o no sentido de 

os adaptar à Índole de uma pol!tica de Terceira Idade actualizã 
da e à qual nao corresponde nenhum dos internatos existentes. 

O primeiro aspecto cuja remodelaçao se impt!e respeita 
à pr&pria !ndole dos estabelecimentos. Estes deverão perder o 
seu carácter assistencial e paternalista para se converterem em 
instrumentos de satisfação de um direito pertencente aos idosos. 
Poderá desempenhar importante papel neste campo a nao gr.atuiti~ 
de das estadias,acompanhada de uma garantia de rendimento mínimo 
de cada idoso.Aliás,este princípio da nao gratuitidade deverá 
orientar todos os serviços que venham a ser criados 1 podendo vir 
a ter grande influAncia na situaçao psicol6qica dos idosos. ~ 

fruição de um certo rendimento e a necessidade de admi.nistrái10 
permitem manter no idoso uma certa autonomia que muito contribui 
para o seu fortalecimento.moral.Claro que o abandono do carácter 
assistencial está estritamente dependente da já referida garan-
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tia de um rendimento mÍnimo e não dispensa o suporte financeiro 
das instituiçtses pelo Estado visto que o pagamento dos serviços 
pelos idosos deverá ser apenas simb6lico, destinando-se apenas a 
evitar-lhes a decadência moral. 

Al~m deste primeiro aspecto, sem dúvida dos mais impoL 
tantes mas estritamente condicionado pela política de rendimentos 
da população ~dosa que vier a ser adoptada, têm de ser totalmen• 
te reformuladas as concepç'5es relativas às pr&prias característ~ 
cas dos estabelecimentos de acolhimento. Assim: 

a) • deverão ser definitivamente abolidos os dormit6rios ou 
camaratas, proporcionando-se a cada idoso um alojamen• 
to individual que lhe permita manter a sua autonomia, 
de preferência com sanitários pr&prios e possibilida· 
des de cozinhar os seus alimentos quando queira Cs& em 
caso de doença poderá o idoso eventualmente ter de re­
colher a uma enfermaria); deverão ser previstas insta­
laçees pr&prias para casais; 

b) • todos os estabelecimentos de acolhimento deverao dis• 
por de salas de convívio ou de realização de outras a~ 
tividades de tipo manual ou cultural; 

c) • deverá existir uma sala de jantar, de utilização facul 
tativa e com mesas pequenas tipo restaurante; 

d) • ' indispensável a existência de um jardim ou, pelo me• 
nos, de uma zona verde circundando o edifício; 

e) • é indispensável a existência de um sistema de aqueci• 
mento eficaz de todo o edifício; 

f) • o mobiliário e demais equipamento interno deverão ser 
adequadcs às características dos idosos, tanto do ponto 
de vista funcional como estético; 
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g) • 0 tipo de vida deverá ser absolutamente livre, nomeadâ 
mente no que respeita a saídas e à recepçao de visitas, 
apenas podendo ser impostos condicionaliS1110s em situa­
çt:les extremas em que o proprio interesse dos idosos o 

imponha; 

h) - a alimentaçao servida pelo estabelecimento deverá ser 
adequada à idade e demais caracter!sticas fisiol6gicas 
dos idosos, devendo contudo ser cuidadosamente confec• 
cionada e corresponder aos seus gostos; 

i) - deverao existir serviços médicos permanentes dispondo, 
pelo menos, de uma sala de consultas e uma enfermaria• 
- neste aspecto, é indispensável a existência de pes• 
soal de enfermagem privativo especialmente preparado; 

j) - deverá haver um serviço de assistência social à altura 
· de promover toda a espécie de actividades que se mos• 

trem adequadas e de fornecer aos idosos todo o apoio 
que se tornar necessário para se adaptarem à nova si• 
tuaçl!o face à qual se encontram; 

k) - é indispensável a participaçao dos idosos na tom.ada das 

decist:les que lhes respeitam, designadamente no que se 
refere à escolha do mobiliário e demais equipamento iu 
terno, à organizaçao do tipo de vida do estabelecimen• 
to e à escolha de actividades sócio-culturais a reali· 
zar, à escolha das dietas alimentares; 

l) • para local de implantaçao dos estabelecimentos deverl!o 
ser escolhidas zonas intermédias (periferia das cida· 
des) mas ainda assim com um certo movimento e com facl 
lidades de transportes e locais de compras próximos; 

) 
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m) - é importante ter presente a inconveni3ncia de facultar 
o internamento nos estabelecimentos de acclhimento de 
idosos e pessoas muito mais jovens, só porque nao po­
dem Já permanecer em suas casas - além de constituir 
uma ocupa.çao de lugares que a esse tipo de pessoas se 
nao destinam, as necessidades nao sao as mesmas. 

s.1.2 - Os restantes tipos de serviços cuja criaçao e organiza­
çao estao ainda totalmente por fazer, visam fundamentalmente a­
poiar a populaçao idosa que se mantém em casa. Vêm assim a cor­
responder, tanto a um interesse dos próprios idosos que desse a­
poio vao necessitando, como ao pr&prio interesse do Estado cuja 
economia em custos fixos pode ser muito importante. 

Porém, é condiçao de eficácia de todos estes serviços 
a exist&ncia de boas condiçtses de alojamento dos idosos.com efe;i,. 
to, os idosos nao podem manter-se nas suas casas, apesar de gozã 
rem ainda de regular esta.do de salfde e de excelentes serviços de 
apoio, se as habitaçtses nao dispuserem dos elementos de conforto 
mínimo, nomeadamente aquecimento, instalaç'5es sanit~as conve­
nientes e bom estado de ccnservaçao, tiverem muitas escadas, fo­
rem demasiadamente qrandes. E a .. falta destes requisitos nas hab;i,. 
taçl5es é muito frequente entre a populaçao idosa visto que exis• 
te normalmente uma qrande inércia na mudança, motivada, quer pe• 

lo apego à casa em que sempre se viveu, quer pelas dificuldades 
econÓmicas que afligem a grande maioria dos idosos; estas dificuJ,. 
dades econÓmicas ccnstituem igvalmente obstáculo à introduçao de 
melhoramentos. Assim, trata-se normalmente de casas velhas, demã 
siadamente qrandes e sem os requisitos mínimos de conforto hoje 
exigíveis. 

Decorre daqui directamente que terá de haver um.a inteL 
ligaçao da actuaçao das entidades responsáveis pela política da 
Terceira Ida.de com a das entidades que superintendem na política 

https://idosos.com/
https://esta.do/
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habitacional. O caminho para a soluçao do problema poderia estar 
na outorga de abonos para melhoramento daquelas habitaç~es que 
pudessem ser ainda reconvertíveis e na colocaçao à disposiçaodas 
idosos, a baixo preço ou mediante a concessao de subsídios, de 
habitaç~es novas. Neste Último caso,é preciso nao perder de vi~ 
ta que a inércia oposta à mudança de casa nao é devida à falta 
de meios económicos senao parcialmente; muitas vezes, é mais 1~ 
portante o apego sentimental à casa onde se mora. Por isso, nao 
deve nunca a mudança ser imposta sob pena de virem a provocar-se 
sérios traumatismos psicol6qicos. Além das más condiç~es de ha­
bitaçao,também a dificuldade em suportar as rendas apesar de g~ 
ralmente antigas e,portanto,baixas,pode ser factor impeditivo 
da manutençao do idoso em sua casa.Este aspecto já oferece mais 
fácil soluçao na medida que basta, para tanto,incluir os encar­
gos de renda de casa no cálculo do rendimento mínimo que deverá 
ser garantido a todos os idosos, ou entao atribuir, sempre que 
necessário,uma prestaçao autónoma destinada a ajudar ao pagameu 
to das rendas. 

Os serviços fundamentais de apoio à política de manu­
tençtto do idoso em sua casa consistem na prestaçtto de auxílio na 
realizaçtto das tarefas domésticas mais pesadas,na prestaçao de 
assistência médica domiciliária e na existência de locais de eu 
contra e convívio que proporcionem alguns serviços,tais como re 
feiç~es, consultas médicas e cuidados médicos ligeiros, distra­
ç~es1etc •• 

Dentro de uma orientaçao de economia de meios, os es­
tabelecimentos de acolhimento deverao ser estruturados de forma 
a poderem constituir a base da prestaçao destes serviços; os l~ 
cais de convívio e prestaçao de serviços médico-sociais ligeiros 
podem ser nos próprios estabelecimentos;a gestao do pessoal de~ 
tinado às funçt5es de ajuda, doméstica ou médica,a domicílio po• 
de caber aos estabelecimentos de acolhimento; no caso de even-

J 
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tualmente vir a verificar-se a necessidade de servir refeiç'5es 
a domicflio, também os est.!ibelecimentos se poderiam encarregar da 

sua confecç!o e distribuiç!o. 

No entanto, os serviços de ajuda doméstica e de assis­
tência médica domiciliária n!o se compadecem, do ponto de vista 
de sua rentabilidade, com um pequeno nWnero de utentes. Com efet 
to, eles exigem um grande esforço de gest!o administrativa,recr~ 
tainento e formaç!o de pessoal, além dos encargos em equipamento 
que n!o est!o ao alcance de qualquer instituiç!o de acolhimento 
de idosos. Assim, estes serviços deverao ser organizados funda­
mentalmente em funç!o da área territorial que poder!o abranger e 
a sua criaç!o e manutenç!o será a funç!o principal de um dos es­
tabelecimentos de acolhimento das sedes das zonas de e.xecuç!o, o 
qual deverá ter uma estrutura compatfvel. Aliás, as duas funç'5es• 
- acolhimento e prestaç!o de serviços externos - n!o dever!o cou. 
fundir-se. O equipamento e a orgânica destes serviços s!o muito 
diferentes, tal como a sua Índole. t apenas uma raz!o de ordem 
econ6mica que está na base da colocaç!o da sede dos serviços de 
apoio domiciliário em estabelecimentos de acolhimento. 

Os principais factores de economia que esta 
acarreta s!o os seguintes: 

soluçao 

- reduç!o do pessoal directivo e administrativo, na medida 
que poder!o estas funçl:ses ser desempenhadas no que se re­
fere aos estabelecimentos de acolhimento e aos serviços 
de apoio domiciliário, cumulativamente, pelo mesmo qua• 
dro de pessoal; 

- reduç!o do ~ssoal clínico, tanto médico3 como de enfermã 
gem, porque o mesmo quadro de pessoal poderá prestar os 
serviços de consultas (aos idosos residentes no estabele­
cimento e aos n!o residentes) e realizar as visitas domi­
ciliárias, assegurando assim a integral cobertura médico­
•sanitária da populaç!o idosa da zona de ex.ecuç!o; 
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reduçao do pessoal de assistência social que pode servir 
cumulativamente os éstabelecim.entos de internamento e os 
centros de convívio; 

- reduçao do equipamento necessário, sobretudo em instala• 
çtses. 

Visto que é imprescindível um nível bastante elevado 
de remuneraçao do pessoal de assistência social, de acordo,aliá~ 
com os importantes requisitos de formaçao profissional que deve­
rao ser exigidos, a fim de atrair elementos para este tipo de a~ 
tividade deverao as economias conseguidas com a integraçao dos 
serviços ser canalizados para programas de formaçao e para aumen. 
tos de remuneraçtses. 

s.1.2.1 - Os serviços de ajuda do~stica deverao ser organizados 
de modo a facultar a cada um dos idosos necessitados da respectl 
va zona um certo número de horas semanais de serviço por parte 
de empregadas domésticas. t actuali,rqnte muito importante, do pon. 
to de vista do recrutamento deste tipo de pessoal, a sua forma­
çao especializada na prestaçao de serviços domésticos em casas 
de idosos e a outorga de um estatuto profissional diferenciado 
do das empregadas domésticas clássicas, além, evidentemente, de 
um nível de remuneraçtses compensador. A formaç!.o especializada 
deste tipo de pessoal deverá ser dirigida no sentido de lhe dar 
contacto com os problemas específicos dos idosos e de criar uma 
certa aptidao para o trato com pessoas de idade de modo a que ~ 
sam, além da mera prestação do serviço doméstico, constituir uma 
companhia, muito necessária, sobretudo quanto aos idosos que vi• 
vem s6s e têm dificuldades em sair de casa. As fundamentais dif!. 
renças de estatuto profissional deverao consistir no anonimato do 
patrao e desaparecimento do seu carácter paternalista, na exis­
tência de um horário de trabalho rígido com remuneraçao mais el!. 
vada de horas extraordinárias, na garantia de benefícios sociais 
pelo menos iguais aos da generalidade dos funcionários pÚblicos. 
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Em todas as zonas de execuçao nao cobertas integralmen. 
te por bons transportes colectivos, nas quais a sua utilizaçao 
nao será rentável pelos desperdÍcios de tempo que ocasionaria, 
haverá que dotar estes serviços de transportes pr&prios que pod~ 
riam servir igualmente outras funçtses de assistência domiciliá­
ria como a distribuiçao de refeiç~es e os serviços médico-sanit~ 
rios que a seguir se referirao. 

Para o bom funcionamento dos serviços de ajuda doméstt 
ca imptSe•se a definiçao de critérios que permitam seleccionar os 
idosos deles necessitados. Estes critérios deverao assentar na 
impossibilidade de realizaçao das tarefas domésticas, mormente as 
mais pesadas,e deverao tender para um subsequente alargamento à 
medida que forem sendo maiores as disponibilidades financeiras e 
em pessoal dos serviços da zona. O número de horas semanais de 
ajuda doméstica a que cada idoso necessitado terá direito deverá 
ser definido em funçao do grau de dificuldade na realizaçao das 
tarefas domésticas e do número destas que já nao pode realizar 
por si. Na medida que, complementarmente à ajuda doméstica, hav~ 
rá uma funçao de companhia e apoio moral ao idoso, deverá tender. 
•se, tanto quanto poss!vel, para a atribuiçao aos mesm.os elemen• 
tos do serviço em casa dos mesmos idosos. 

s.1.2.2 • Os serviços de assistência médica domiciliária necesst 
tam já de estar dotados de pessoal especialmente qualificado, se 
bem que em menor número do que o dos serviços de ajuda doméstica 
visto que nao se im~, neste caso, a mesma assiduidade das vist 
tas. 

Haverá aqui a distinguir dois tipos de idosos, em ra• 
zao do seu estado de saúde, pressuposto da utilizaçao destes ser. 
viços: aqueles que, embora necessitando de uma assistência regu• 
lar, nao estao ainda em situaçao que obrigue a_internamento e 
aqueles que necessitam ocasionalmente de uma visita m~ca a do• 

https://mesm.os/
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micÍlio, para consulta ou administração de tratamentos, o que su 
cede naqueles casos em que ntto podem deslocar-se aos centros cll 
nicos fixos. Os primeiros deverão poder contar, quer com visitas 
regulares de pessoal médico ou de enfermagem,quer com a assistêu 
eia permanente de uma enfermeira; os segundos, apenas esporàdicã 
mente precisarão de ser visitados. 

A detecçao dos casos necessitados de intervençao pode• 
rá ser feita, quer por comunicação directa do idoso doente, quer 
por intermédio dos elementos do serviço de ajuda doméstica. Nes• 
te aspecto, imp~e-se estreita colaboração entre estes serviços e 
os de assistência médica. Aliás, outros pontos deverão existir 
em comum, nomeadamente no que se refere aos transportes e a cer• 
tos aspectos de gestao administrativa, como adiante se verá. 

S.1.2.3 • Paralelamente aos serviços especializados de apoio do­
miciliário acima referidos,poderão eventualmente organizar-se v~ 
sitas aos idosos de carácter sobretudo assistencial e destinadas 
a fornecEll"lhes um certo apoio moral. ~rata-se contudo, de um as­
pecto de menor importância relativa, logo, de menor premência, 
pelo que nao será desenvolvido. 

s.1.2.4 • O equipamento de apoio aos serviços a domicílio, com• 
plementar da política de manutenção do idoso em sua casa, consi~ 
te fundamentalmente em instalaçtses destinadas, quer a centros de 
convívio, quer à prestação de certos serviços com carácter fixo 
aos idosos que aí possam deslocar-se. 

Nos centros de convívio o idoso deverá encontrar montà 
dos serviços de assistência social que terao sobretudo uma fun• 
çao de readaptaçao das pessoas idosas, principalmente daquelas 
que abandonaram já a vida profissional activa, através da cria• 
çao de novos interesses e actividades. O ambiente deverá ser ac~ 
lhedor e, entre os idosos que aí se encontram, devidamente apoiã 
dos por assistentes sociais, deverão surgir iniciativas e proje~ 
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tos de modos de utilizaçao do tempo que deverao ser encaminhados 
no sentido da reintegraçao social do idoso isolado. hs activida· 
des poderlto ter carácter cultural ou recreativo, devendo contudo 
visar sempre o objectivo de adaptaçao do idoso à situaçao espec~ 
fica em que se encontra. No que se refere ao papel dos elementos 
de assistência social convém ter presente que a sua actuaçao de· 
verá ser tao discreta quanto poss!vel, nao devendo nunca as act~ 
vidades ser impostas ou dirigidas, sob pena de inteiro desinte­
resse por parte dos idosos. t também de referir a importância do 
aspecto informativo dos acontecimentos do momento e também dos 
mecanismos existentes destinados à satisfaçao das necessidades da 
populaçao idosa - o conhecimento do que se passa, nomeadamente no 
campo da pol!tica da Terceira Idade, sobretudo nos seus aspectos 
práticos, pode ser um factor muito importante do renascimento do 
interesse do idoso pelo mundo que o rodeia e do desaparecimento 
da sua sensaçao de segregaçao e isolamento. 

Tem todo o interesse a i'lllDlantaçao destes centros nos 
pr6prios estabelecimentos de acolhimento ou em anexos destes es· 
tabelecimentos, nao s6 devido à economia de meios que assim se 
consegue, mas também porque, podendo também a eles ter acesso os 
idosos residentes, constituirao como um elo de ligaçao com o ex• 
terior. Quanto aos idosos abrangidos na zona de execuçao do cen• 
tro poderlto eventualmente vir a ser usados os transportes pr6-
prios dos serviços a domicílio para trazer até ao centro, duran­
te o dia, aqueles que nao poderiam normalmente até ele deslocar­
•se, quer por nao terem já as condiçtles físicas necess6-ias 1 quer 
por viverem demasiado longe. 

Os mais importantes serviços com carácter fixo que cou 
virá prestar aos idosos como meio de lhes permitir, durante mais 
tempo, permanecer em suas casas, consistem fundamentalmente em 
consultas e tratamentos médicos e refeiçtles. Os serviços do pri-
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meiro tipo terão, como principal tunçao,a de evitar o intername~ 
to em todos os casos que, po·r si, não o imponham, e também neste 
caso poderá haver interesse em utilizar os transportes dos servi 
ços a domicílio para trazer os idosos que necessitem de tratamea 
tos a prestar através de equipamento fixo, nomeadamente os de r~ 
ducaçao funcional. J~ no que respeita às refeiçt5es1 é de criar, 
a par dos restaurantes fixos, serviços m&veis de distribuiçao a 
domicílio. 

Também quanto a estes serviços interessa que as suas 
instalaç~es pertençam ao pr&prio edif!cio de estabelecimentos de 
acolhimento ou sejam anexas, já que isso permitirá uma utilização 
mútua do respecti vo equipamento. 

5.2 - No que se refere ao pessoal dos diferentes serviços,há que 
focar três aspectos: o seu estatuto, o seu recrutamento e a sua 
formaçao. 

s.2.1 - Conforme o tipo de serviço áe que se trata assim varia• 
rao as caracter!sticas do respectivo pessoal não administrativo. 
Na medida que as instituiç6es de acolhimento deverlto prestar aos 
residentes os serviços de assistência médica e social e terão aia 
da de contar com pessoal para a sua prcSpria lide doméstica, os 
tipos de pessoal com que devem poder contar corresponderão muito 
aproximadamente aos dos diversos serviços de apoio à pol{tica de 
manutenção do idoso em sua casa. 

Caractenstica comum a todos os elementos dos quadros 
de pessoal dos serviços de execuçao da pol!tica da Terceira Ida· 
de deverá ser a sua efectiva profissionalizaçao. Dado o tipo de 
serviços que são prestados, principalmente a ajuda doméstica e 
certos aspectos da assistência social, poderia parecer interes -
sante o rec:u.rso a pessoal beneficente. Poderiam ser de monta as 
economias assim conseguidas. Contudo, é mais importante a garan­
tia de regularidade e boa administraç!to dos serviços, o que s6 
se consegue oficazmente através da profissionalizaçao dos respe~ 

A 
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tivos quadros, vinculados e estimulados através do auferimentoda 
remuneraç!5es. t esta, aliás, a &nica soluçao possível no que se 
refere àqueles tipos de pessoal, nomeadamente médico e de enfer­
magem, a que se exige uma determinada qualificaç!o profissional. 
As ofertas de trabalho beneficente que porventura se verifique~ 

deverao ser canalizadas para as já referidas visitas de companlúa 
e apoio moral que podem constituir um importante complemento das 
restantes medidas de apoio à Terceira Idade mas que nao se re­
vestem, do mesmo modo, de carácter essencial. 

Quanto aos serviços de ajuda doméstica, dever~ contar­
·se com pessoal do sexo feminino, n!o necessitando de qualquer 
especial qualificaç!o profissional • apenas serao de exigir os 
habituais conhecimentos das lides domésticas, aptidao física pa-
ra as realizar e uma formaçao mínima destinada a fornecer um 
certo conhecimento dos problemas dos idosos e a preparar para o 
contacto com eles. 

Já no que respeita ao pessoal dos serviços de assistên 
eia médica oU de enfermagem domicil~ária, é de exigir uma espe• 
cial formaçao profissional quanto ao objecto do respecti vo trabs. 
lho. O mesmo se diga do pessoal de assistência social de que de­
vertto estar dotados os centros de convívio. 

s.2.2 - O recrutamento do pessoal será um dos principais cbstáca 
los à implantaçtto dos serviços de apoio à Terceira Idade. Com 
efeito, conjuntamente com a escassez de meios financeiros postos 
à disposiçtto do sector, é a escassez de meios humanos o problema 
mais preocupante. E, neste aspecto, a soluçao apresenta-se tal­
vez ainda mais difícil visto que o problema entronca directamen• 
te em questCes mais gerais cuja resoluçao nao pode ser esperada 
no curto prazo. A sangria de elementos da populaçao das idades 
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mais produtivas decorrentes da emigração macissa que se vem ve­
rificando e da duração do serviço militar.aliada a uma desequi­
librada repartição dos recursos humanos pelo territ6rio,determ1. 
na uma importante rarefacção na mão-de-obra válida, sobretudo nas 
regiOes rurais. Especlficamente no que toca ao sector em análi­
se,nao estão criados os atractivos suficientes que o façam pre'V9, 
lecer sobre outras actividades que se mostram mais atranentes.n 
penúria em pessoal do sector pode ser fàcilmente constatada pe­
lo confronto entre os quadros do pessoal de internatos particu­
lares para idosos e do pessoal t6cnico dos internatos pertence~ 
tes à D.G.A.S. e a estimativa das necessidades de pessoal nos 
internatos de acordo com o VI Plano Francês. 

PESSOAL DE INTERNATOS PARTICULARES PARA IOOSOS 
( 203 Internatos) 

Tipo de pessoal Tempo inteiro Tempo parcial Chamado qtJ,ando , . necessario 

Médico 5 35 41 

Enfermeiros 12 7 -
huxiliar de 
enfermagem 23 1 -
Assistentes sociais - - -
Enqarregados gerais 
com preparaç!o 22 - -

!Encarregados gerais 139 
sem preparaça'.o (15 criadas) - -
Ajudante de inter• . 
nato 38 - -
FOI?re: D.G.A.S. • Estat!sticas 

' 

1 
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PESSOAL TtCNIOJ DOS INTER.NATOS PERTENCENTES ~ DGAS • 1971 
(para cerca de 20CX> idosos) 

Tipo de pessoal Tempo inteiro Tempo parcial 

M~ico l 7 

Enfermeiros 10 -
Auxiliar de enf erma.gem 29 -
Assistentes sociais 6 -
Auxiliares sociais - -
Terapeuta ocupacional 4 -
Fisioterapeuta 1 -
Encarregadas de serviços 
do~sticos 2 -
Ajudantes de internato 94 -

FONTE: D.G.A.s. - Estatísticas 
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NECESSIDADES DE PESSOAL NOS ESTABELECIMENTOS DE INTERNATO - VI PLANO FRANcts 

(densidade de pessoal) 

-
Unidades de 25 camas de idosos Unidades de 33 camas de hospitc 

....__. • 
Em serviços de reeduca-

Semi-vãli- çao funcional ou de Inválidos 
Tipo de pessoal dos(em lar crónicos Medicina Cirurgia ou asilo) 

Em secção Em secção de Apenas cui Cuidados de 
normal de reeducação dado'3 de - nursing e 
pi talização comotora(he- nursing de enferma-

miplégicos) 
. 

gem 
-
igilantes 1 0,5 0,5 1 1,75 1 1 

llfermeiros - 1 1 - - 3 5 
eeducadores - 3,5 5 - - - -
ux.de Enfermagem 2,5 1 1 3 3 9 6 
gentes dos servi-

' 
ços hospitalares 2,5 1,5 . 1,5 .. 2, 75 2,75 - 6 

TOTAL 6 7,5 9 6,75 7,5 13 18 

gentes por 100 

idosos 24 30 36 . 27 30 39 54 
agente por 4 3,3 2,6 3,7 3,3 2,5 1,8 

. 
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Num prazo relativamente curto, o Único modo de 1IUnorar 

0 problema consiste na adoPÇao de medidas susceptíveis de ocasi~ 
nar transferências de mao-de-obra de outros sectores para os seL 
viços de apoio à populaçao idosa. Estas medidas deverao indicir 
muito especialmente sobre dois aspectos: prestígio das funçOes 
e nível satisfatório das remuneraç!5es. Quanto ao primeiro ponto, 
haverá que chamar a atençao para o problema da Terceira Idade, 
através de uma actuaçao global que deverá poder contar com os d1 
versos meios de informaçao social, imprensa, rádio, televisao,os 
quais poderao ter um importante papel divulgador. Será também im.tj._ 

to interessante a intervençao junto dos estabelecimentos de ens~ 
no. O conteúdo destas acç!5es nao deverá ser o de pôr em relevo 
as dificuldades da populaçao idosa, procurando alertar os bons 
sentimentos e o espírito hnman:ltário das pessoas; o problema de­
ve antes ser colocado na sua verdadeira dimens!o social, nao só 
como situaçao a que ninguém escapará, mas também chamando a ateu 
çao para as repercuss!5es actuais e futuras do envelhecimento da 
populaçao sobre a sociedade no seu conjunto. O prestígio das fun 
çees que será o objectivo imediato destas medidas, embora bbvia­
mente nao o Único a ser atingido atrav~s delas, conseguir-se-.;{ s~ 
bretudo pela transposiçao de um problema, actualmente visto merã 
mente do ponto de vista dos idosos e das dificuldades que eles 
atravessam, para um.a perspectiva em que passa a assumir interes• 
se geral e muito maior dignidade social. Em correspondência com 
a reconhecida gravidade do problema e o maior prestígio das_ fun­
çees com ele relacionadas, imp'5e~se a atribuição de remuneraçtles 
já de um certo montante as quais nao deixari!o de funcionar igual.. 
mente como importante factor de atracçao de pessoal. Além destas 
medidas que beneficiar!o o contingente global de meios humanos 
ao dispor da política da Terceira Idade, haverá que definir para 
cada uma das funç5es um estatuto profissional que seja, em si, 
igualmente atraente. 

Nao poderá contudo esquecer-se que, nas co:ndiç6es ac­
tuais, nao ~ suficiente apenas o aumento do nÚmero de pessoas 11 
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gadas ao sector. :! indispensável uma racional distribuiç:!o dos 
meios humanos pelo territ&rio, já que nao é aceitável, nem se• 
quer viável, a mudança dos idosos para locais melhor servidos em 
pessoal. Simplesmente, nao é esta já uma questao relativamente à 
qual possam ser tom.adas medidas no âmbito exclusivo da política 
da Terceira Idade, a qual deverá poder contar, neste ponto, com 
as contribuiçtses que em geral vierem a ser-lhe fornecidas pelos 
esforços de ordenamento do territ6rio. 

50 20 3 • Para além da definiç:!o dos tipos de pessoal que interes• 
sa recrutar e das medidas que interessa tomar no sentido de fac~ 
litar o seu recrutamento, cabe ainda referir a formaçao que im• 
porta conseguir para o pessoal dos diferentes serviços. 

Tem aqui que estabelecer-se uma distinçao liminar en• 
tre a formaçao que pode ser fornecida pelos diversos estabeleci• 
mentos de ensino actualmente em funcionamento e aquela que terá 
de ser procurada fora deles. No que se refere ao pessoal dos seL 
viços administrativos, médicos ou para-médicos e de assistência 
social, é indispensável a exist3ncia prévia de uma formaçao de 
base que incumbirá àqueles estabelecimentos. Quanto ao pessoal de§. 

tinado sobretudo a serviços domésticos e ainda àquele que bene­
ficentemente aceder a colaborar nos termos já acima e:xpostos,nao 
será de exigir qualquer prévia formação de base. Para além deste 
aspecto, haverá que preparar todo o pessoal especificamente para 
o trabalho no sector da Terceira Idade. Esta especializaçao, co­
mo se podercí chamar a este tipo complementar de formaçao,terá jiÍ 

de competir igualmente a entidades especializadw;;. Dado o nível 
já relativamente elevado das habilitaçtses do pessoal ~ico e Pá 
ra-médico, impele-se, para este fim, a criaçao, nas respectivas ~ 
colas, de seoçtses especializadas. O mesmo se diga do pessoal ad• 
ministrativo com funçees de decisao. Quanto ao pessoal destinado 
a serviços domésticos e a visitas de apoio moral, na medida que 
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a especÍf ica f ormaçao que se lhe exigirá é mais rudimentar e ain 
da porque nao terá necessàriamente de frequentar qualquer est~ 
lecimento de ensino para além das habilitaçtses literárias míni• 
mas obrigat6rias, poderá a sua formação específica nas funç~esQIE 
desempenhará ser fornecida pelos prÓprios serviços de apoio à T~ 
ceira Idade em que viesse a integrar-se, os quais deverão portan 
to estar preparados para o efeito. 

O conteÚdo da formação específica e.xiqÍvel não pode ser 
definido a priori, devendo antes resultar da concreta delimitação 
das diversas funçtses a partir de um estudo detalhado das necesst 
dades e dos modos de resolvê-las por que se optar. 

5.3 - Interessa focar, ainda que de uma maneira geral, o funcio• 
namento dos vêÚ'ios serviços do seu ponto de vista interno. Esta 
análise desdobrar-se-á pelos seguintes aspectos: 

a) • participaçao do sector privado na criação e gestao dos 
serviços, sua requlamentaçao e enquadramento; 

b) • gestao administrativa dos serviços; 

c) • posição dos idosos em face dos serviços. 

5.3.l - Tratando-se Portugal de um paÍs que confia na iniciati­
va privada para o desenvolvimento da sua vida econ6mica,o que de 
certo modo equivale a reconhecer que, através de actividades in• 
teressadamente desenvo.l!lidas por particulares, podem ser alcança• 
dos fins de interesse social, nao há qualquer motivo que se opo­
nha à abertura da criaçao e gestao do equipamento e serviços de 
apoio à Terceira Idade a entidades particulares. E nem sequer hã 
verá que exigir destes particulares uma intervenção desinteressã 
da. Com efeito, o principal objectivo da nao realização pelo Es• 
tado da totalidade dos esforços que uma política da Terceira Idã 
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de exige nt'!o será o de realizar economias mais ou menos importatl 
tes, mas antes o de aliviar o peso já importante, que recai so• 
bre o sector pÚblico,aproveitando as disponibilidades que no se~ 
tor privado venham eventualmente a verificar-se e evitando posst 
velmente uma excessiva burocratizaçao dos serviços. 

Nt'!o podem no entanto esquecer-se duas realidades cond~ 
cionantes do carácter positivo da intervençt'!o do sector privado: 

r 

por um lado, no que respeita à p()1!tica de Terceira Idade, 4 a 
intervençt'!o do sector privado que é supletiva da do sector pÚbl~ 
co, dada a essencialidade da respectiva prossecuçt'lo; por outro 
lado, devido à {ndole social dos objectivos visados, a actuaçt'!o 
do sector privado terá de fazer-se com subordinaçt'!o à {ndole gl~ 
bal da política de Terceira Idade a empreender, o que implicará 
a sua estrita regulamentação e fiscalizaçt'!o. Respeitados que se• 
jam estes dois pontos, será poss!vel obter resultados Úteis da 
actuaçao de entidades particulares no âmbito da pol{tica de Ter· 
ceira Idade. 

Em princípio, tanto a criaçt'!o de quaisquer infraestru• 
turas como a gestt'!o de quaisquer serviços de apoio à população 
idosa, pode competir a particulares que a tal se mostrem dispos• 
tos. No entanto, dados os avultados financiamentos exigidos pela 
criaçao do equipamento, mormente edif{cios, nt'!o é de esperar uma 
grande participaçao privada, pelo menos feita de forma directa • .11 
no que se refere à gestao dos serviços, haverá certamente bast~ 
tes entidades privadas interessadas, desde que eles estejam org~ 
nizados em termos de proporcionarem uma razoável rentabilidade. 

Como forma de aglutinar os esforços pÚblicos e priva· 
dos no desenvolvimento da política de Terceira Idade1 poder•se•ia 
sugerir, entre outras poss{veis soluçtses, a constituiçao de uma 
empresa de economia mista; estatutàriamente subordinada à orien· 
taçtto do Estado, a qual ficaria encarregada da prossec-~çao dessa 
política no seu conjunto. 



- 85 -

Além das verbas correspondentes às participaç5es pÚbl~ 
ca e privada, a empresa ficaria a poder contrair empréstimos pa­
ra financiamento da sua actividade e contaria ainda com donati­
vos, visto que ficariam proibidas quaisquer fundaçtses cuja fina­
lidade fosse a criação de equipamento ou a prestação de serviços 
à população idosa. Haveria ainda a contar com os rendimantos dos 
pr6prios serviços. 

Esta empresa teria como finalidade a criaçao de todo o 
equipamento necessário ao desenvolvimento da pol!tica da Tercei• 
ra Idade, de acordo com as indicaçl5es dos serviços pÚblicos en­
carregados do estudo e planeaaento dessa política. A necessária 
descentralização destes serviços e a ligação em que terão de es­
tar com diversos outros organismos centrais e locais, além da 
completa isenção que se lhes exigirá,aconselha a sua não integrs. 
çao na empresa referida. Portanto, esta empresa teria sobretudo 
um papel executivo, existindo em paralelo as estruturas deliberQ. 
tivas como &rgãos da entidade detentora do poder de decisao na 
empresa, o Estado. 

A exploração e gestão dos serviços criados poderia de­
pois eventualmente ser concedida a entidades privadas. 

Condição de funcionamento desta empresa será a efecti­
va rendabilidade dos serviços. Com efeito, nao pode esperar-se 
que seja bem. sucedida uma empresa organizada em moldes,capitaliã 
tas, nem que abundem os meios de financiamento de que ela virá ~ 
dispor, se não for assegurada ao capital investido uma remunera­
ção aceitável. Deste modo, os serviços não poderão ser gratuitos. 
nem pagos abaixo do custo. Aliás, este aspecto estará de acordo 
com a Índole não beneficente que deverá presidir a lllllél política 
de apoio à população idosa. 

Mas, como a grande maioria dos idosos não estará em 
condiçl5es de poder pagar tais serTiços, haverá que escolher en• 
tre duas soluç5es, ambas no âmbito da política social global do 
Estado: 
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- atribuiçao a todos os idosos de Wll rendimento minimo sufi­
ciente para custear estes serviços, o qual sairia princi­
palmente de contribuiçdes prestadas pelos beneficiários d~ 
rante a vida aotiva; 

- atribuiçao de um rendimento minimo de montante inferior, 
tendo em conta apenas as necessidades gerais dos idosos, e 
com.participaçao nos custos dos serviços como complemento 
dos preços cobrados que seriam entao inferiores ao custo 
respeotivo; o financiamento destas prestaçtses estaduais s~ 
ria igualmente proveniente, na sua maior parte, de contri• 
buiçtses dos beneficiários durante a vida aotiva. 

A primeira soluçao ' sem dÚvida a prefer{vel do ponto 
de vista dos idosos, visto que contribuiria decisivamente no seu 
tido de eliminar a situaçao de depend3ncia em que se encontram 
com os correspondentes efeitos psicol&gicos. Mas será porventura 
a segunda aquela que terá mais possibilidades de vir a ser adop• 
tada na medida que, permitindo uma distribuiçao dos recursos mais 
de acordo com as necessidades reais, é menos dispendiosa e garan. 
te um melhor controlo da atribuiçao dos benefícios econ6micos 
prestados. 

s.s.2 • No que se refere à gestao administrativa dos serviços, o 
problema desdobra-se por dois planos distintos que convém anali­
sar. 

Ao nf vel da administraçao central da pol{tica da Ter• 
ceira Idade terá de existir um serviço de gestao global, destin~ 
do a proceder à distribuiçao dos recursos dentro dos programas r~ 
sultantes dos estudos a efeotuar e à orientaçao superior da qen~ 
ralidade dos serviços. Além destas funçl5es de gestao interna, e 
complementarmente, este serviço de gestao central deverá centra­
lizar toda a informaçao relativa aos serviços existentes e à po• 
pulaçao idosa, funcionando portanto t~~ com.o um banco de da•· 

T 
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dos à disposição dos diversos serviços. h centralizaçao da infoL 
mação relativa à população idosa deverá ser organizada para cada 
idoso, contendo a respectiva ficha, que deverá estar permanente• 
mente actualizada, todas as informaçtses que a seu respeito pos­
sam ter interesse. Compreende-se fàcilmente a importância de que 
poderá revestir-se um serviço deste tipo, nomeadamente nos cam• 
pos da política de rendimentos, da política sanitária e da dis• 
tribuiçao racional dos recursos em funçao das necessidades. 

Haverá depois que contar com a administraçao de cada 
um dos serviços. Estes terao a seu cargo a respectiva organiza• 
çao interna que incluirá, nomeadamente, o recrutamento e gestao 
do pessoal e a administraçao financeira. Além disso, terao de dh 
rigir a prestaçao dos serviços aos idosos, organizando as modali 
dades de prestaçao que se afigurem mais convenientes. Neste as· 
pecto, desempenhará um papel fundamental o recurso à informação 
referente a cada idoso centralizada nos serviços centrais.Por o~ 
tro lado, o contacto directo das administraç~es dos diversos se~ 
viços com os idosos, permitirá que se mantenham actualizadas as 
respectivas fichas. 

5.3.3 • Já por diversas vezes se referiu a Índole que deverão 
apresentar todos os serviços de apoio à população idosa. Apenas 
se aproveita este ponto para o salientar, procurando dar uma :ià!ia 

das medidas que poderão eventualmente ser tomadas para a conse­
guir. 

Fundamentalmente, o que interessa é que os serviços que 

são colocados ao dispor dos idosos e as prestações que lhes são 

atribuídas nao se apresentem como benefícios puramente caritati• 
vos destinados a auxiliar uma parte da população cujo interesse 
social está pràticamente esgotado mas que é preciso ir mantendo. 
Esta mentalidade tem de ser definitivamente superada, sob pena, 
inclusivamente, da quase total ineficácia prática dos serviços. 
Com efeito, o problema primordial que aflige o idoso é de carác­
ter psicolÓgico: a sensação de isolamento e segregação que ele 
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sente e que atribui à sua idade e consequente inutilidade so• 
cial. Este sentimento é, por si s&, suficiente para frustrar to• 
das as medidas de apoio que venham a ser tomadas, visto que acai: 
reta a decad&ncia moral do idoso, fazendo dele um verdadeiro pe­

so morto para a sociedade. 

Sem dúvida que nao sao iguais as potencialidades prodY. 
tivas de uma pessoa jovem e de uma pessoa idosa. E uma sociedade 
mentalizada no sentido de atribuir valor predominante ao traba • 
lho e à riqueza tenderá a marginalizar aqueles sectores em que 
estes valores já nao sobressaem. Contudo, este ponto é consequªu 
eia de uma distorção introduzida pela sociedade industrial e que 
nao se justifica. Na realidade, há muitos outros valores que in· 
teressará enaltecer e que desempenham um importante papel social, 
sobretudo de carácter cultural e moral. E a realização desses Vã 

lores está perfeitamente ao alcance da grande maioria dos idosos. 
E mais, também no campo das actividades produtivas com valor e02. 
n&mico, muitos idosos estarao à altura de prestar valiosa colab~ 
raçao. 

Liminarmente, portanto, haverá que tomar medidas destl 
nadas a produzir uma viragem de :mentalidade da população em ge• 
ral, medidas que visarao sobretudo a dignificaç!io das pessoas ide. 
sas. E será a partir da escola e utilizando os diversos instru• 
mentos de informaçao e divulqaçao social que essas medidas terao 
de ser tomadas para serem operantes. Eventualmente, haveria mes• 
mo que procurar uma reformulaçl!!.o das concepç6es sociais dominan­
tes, econ&micas e políticas, e ntto seriam talvez poucos os obstl 
cu los a vencer. 

Contudo, estes aspectos ultrapassariam largamente o 3g 
bito deste estudo. Nele cabe apenas o objectivo de recomendar ~ 
didas que evitem que o idoso se sinta isolado e segregado, ainda 
que na realidade o seja. E essas medidas t&m de actuar essenciai 
mente ao nível dos serviços de apoio aos idosos que tel1!o de pe!: 
der o seu carácter de esmola, passando antes a constituir verda-

'. 
i 1 
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deiros direitos. Para tanto, _a medida fundamental consistirá em 
atribuir-lhes funçtles preventivas e não apenas de ataque a situã 
ç~es de necessidade já constituídas. Igualmente haverão os servt 
ços de apoio que orientar-se no sentido de promoçao e valoriza­
çao, individual e social dos seus beneficiários. Como condição 
da cobertura destas novas perspecti vas é imprescindível a colocê_ 
çao dos idosos na posição de poderem exigir as prestaçtles e de 
poderem reclamar pelo seu eventual mau funcionamento. E isso s6 
é possível se os idosos as puderem pagar. O esquema que o torna­
rá possível foi já referido a prop6sito da organizaçao dos serv~ 
ços de apoio. 

Paralelamente, haverá que evitar toda a demagogia em 
redor da criação dos serviços. Estes n~o deverao nunca ser apre­
sentados ao pÚblico como obras extraordinárias de amplo alcance 
social que o Estado pt!e h disposiçao de uma parte da sua popula­
çao mais necessitada, procurando amenizar as agruras da velhice 
mediante gastos fabulosos. Toda a informaçao terá de ser clara e 
objectiva, destinada sobretudo a lel·~ ao conhecimento das pes­
soas os benefícios a que têm direito, os quais deverao ser apre­
sentados com toda a naturalidade de quem se limita a cumprir uma 
obrigaçao. E isto deverá ser feito deste modo, ainda que à cus­
ta de quaisquer repercussees no plano político. 
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6 0 OP.DEM DE PRIORIDADES NA CRIAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE APOIO }\ 

TERCEIRA IDADE 

t pràticamente impossível definir um.a ordem r{gida de 
prioridades numa matéria da qual a experi~ncia e os elementos de 
informaç!o existentes sao quase nulos. Na realidade, os parâme• 
tros fundamentais da definiçao da ordem pela qual interessaria d!. 
senvolver a política da Terceira Idade teriam de assentar na.que• 
las fontes, as quais, de momento, esta.o pràticamente inexplora • 
das. 3averla que saber qual a predncia com que se apresentam as 
necessidades em cada uma das zonas, qual a receptividade a espe• 
rar para cada um dos serviços, quais as disponibilidades, imediã, 
tas e a prazo mais ou menos longo, financeiras e hu.manas, etc •• 

Portanto, terá de ser num.a base um tanto ou quanto em• 
pfrica que as prioridades ser!o definidas e n!o poderá ser atri­
bu:i'.da qualquer rigidez à definiç!o que se fizer. Nt!o é assim po~ 
s:i'.vel arrancar, desde o iMcio, com um programa acabado de real~ 
zaçl5es 1 sem dúvida desejável. A pre!llAncia do problema nao o per• 
mi te. Terá de começar-se um pouco às escuras, procurã.Ildo proqre§. 
sivamente clarificar os planos a empree!rler. 

Na medida que, no plano global traçado de criaça.o de 
infraestruturas de apoio à Terceira Idade, se entrelaçam diver­
sas funç15es em relaça.o a determinadas instituiç'5es que terao,por 
assim dizer, carácter polivalente, é por estas que interessaréÍ cg_ 

meçar, criando primeiramente e por ordem da densidade de popula• 
çtlo idosa a servir, as que se situarlto nas sedes das zonas de aq 
ministraçao e depois as que se si tuarao nas sedes das z..onas de 
execuçao, estas e aquelas acima definidas. s& mais tarde será de 
encetar 1llll programa de criaç!o de equipamento especializado em 
funç!o das necessidades que forem sendo detectadas e de modo a 
conseguir uma cobertura completa do territ&rio. 
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No âmbito das insti tuiçtses poli valentes, há igualmente 
que hierarquizar os diversos serviços. De momento, atendendo à 
situaçao actual no que se refere ~ prestaçao de serviços aos id2 
sos, nao pode deixar de dar•se prioridade aos serviços de inter• 
namento. Com efeito, estes serviços dirigem-se ~quela parcela da 
populaçao idosa mais debilitada e, consequentemente, em situaçao 
mais preccll-ia, a qual está ainda muito longe de estar suficient~ 
mente defendida: são em escasso número e de ~ssima qualidade os 
internatos existentes. O esforço prioritário deverá incidir,por­
tanto, na remodelaçao, quanto poss!vel, do equipamento deste ti• 
po existente e na criaçao de novos estabelec:imentos. 

Este esforço nao colidirá com a !ndole de manutençao 
dos idosos em suas casas que se julga deve informar a pol!tica 
da ~erceira Idade. Isto porque haverá sempre uma parte da popu­
laçao idosa, principalmente das camadas com. mais de 75 anos,que 
terá de ser internada. Assegurado que esteja o internam.ente em 
boas condiçtses daquela percentagem de idosos que se considerar em 
concreto compatível com a Índole de manutençao em casa11 poderao 
entao ser encetadas as medidas destinadas a atingir este Último 
objectivo. A criaçao do equipamento respectivo estará aliás mui• 
to beneficiada inicialmente pelo facto de os estabelecimentos de 
internato terem já sido concebidos de modo a comportá-lo nas suas 
instalaçtses. Aliás, nao está fora de questao que, embora a t{tu• 
lo precário e na dependência das disponibilidades dos internatos, 
comecem desde logo a ser prestados certos serviços a idosos n~o 

internados, como assistência médica e refeiç5es, mesmo a dolllic!• 
lio. Poderá ser de grande import!ncia para a perspectivaçl'lo das 
necessidades e respectivas modalidades de satisfaçao a experiên• 
eia colhida de uma maior abertura dos internatos para o e::rterio~ 

De momento, não ~ poss!vel ir mais longe na definiçao 
da ordem pela qual os diversos serviços que serão instramento da 

política da Terceira Idade devem ser criados. Será fundamental• 
mente em funç!o dos estudos sectoriais e locais que tel1'Io de ser 
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feitos que os programas de realizaçOes poderao ser desenvolvidos 
e precisados. Esta ~ mais uma razao pela qual se justifica a cns. 
çao prioritária do equipamento polivalente das sedes das zonas 
de administraçao e e:xeouçao. Com efeito, os serviços aí criados 
irao ter características de serviços-pilotos, devendo portanto~ 
tar dotados de forma a podere:u estudar a experiência que forem 
adquirindo, a qual será o principal contributo para o desenvolv~ 
mente equilibrado de uma política da Terceira Idade. 
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ELE~QS PA~ A I;1ª1gj~'I!~,!:f~.'!l~.ÃO IDQ~POR qOrl@l.H~., ... N J.9}U 

1. AUMEJNTO DA POPtlIJ.'IÇÃO IDOSA NO CONTLNENTE E NOS 
DISTRITOS DA REGIÃO CENTRO ENTRE 1960 E 1970 

População Idosa Aumento da 

1960 1970 População 

H M HM H M HM Masculina 

Continente 264 681 404 489 669 170 311 540 475 260 786 800 1,18 

Aveiro 15 948 25 421 41 369 17 460 28 840 46 300 1,09 
C, Branco 12 671 16 767 29 438 15 380 19 600 34 980 1,21 
Coimbra 17 204 26 854 44 058 18 720 30 260 48 980 1,09 
Guarda 10 810 15 817 26 627 11 980 16 380 28 360 1,11 
Leiria 14 516 18 786 33 302 15 180 20 340 35 520 1,05 
Viseu 16 699 26 472 43 171 18 200 28 660 46 860 1,09 

Fonte: X Recenseamento da População 

XI Recenseamento da População, Amostra a 5% 

Awnento da Aumento da 

População População 

Feminina Idosa Total 

1,17 1,18 

1,13 1,12 
1,17 1,19 
1,13 1,11 
1,04 1,07 
1,08 1,07 
1,08 1,09 
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ANEXO I (Cont.) 

2. ESTRUTURA ETÂRIA DA POPULAÇÃO IDOSA SEGUNDO O CENSO DE 1970, 

j 

1 NO CONTINENTE o E N S DI R o ST IT S Ã DA REGI O CENTRO .. 
) : 

' ! 

i::;, 

f ! - . .,, 
;::~ 
'-''' 
~:~z 

r 
1 População dos 

•J'" 

População dos 70 aos 74 População com --65 aos 69 75 e mais 
População Idosa ~ 1 Anos Anos Anos 

1 1 
1 Jt. 1 

1 h 1 M l!M H M H?.fi H M HM H M HM 
~~'.:, 

1 • 1 lf' 
Continente 311 540 475 260 786 800 132 120 176 960 309 080 87 140 .31 040 218 180 92 280 167 260 259 540 

0001 Aveiro 17 460 28 840 46 300 7 500 11 040 18 540 4 580 7 800 12 380 5 380 10 15 380 
,. 

4 400 4 780 9 180 5 480 7 12 5 80 --c. Branco 15 380 19 600 34 980 5 500 7 720 13 220 100 
!<·· . 

Coimbra 18 720 30 260 48 980 7 940 10 900 18 .840 5 320 8 100 13 420 5 460 11 260 16 720 

1 
. 

Guarda 11 980 16 380 28 360 4 680 5 740 10 420 3 500 4 680 8 180 3 800 5 960 9 760 

1 

' 
1 Leiria 15 180 20 340 35 520 5 980 7 420 13 400 4 900 5 540 10 440 4 300 7 380 11 680-

Viseu 18 200 28 660 46 860 7 560 9 940 17 soo 4 940 

1 

7 900 12 840 

1 

5 700 10 820 16 520 
1 

1 r 

Fonte: XI Recenseamento da População, Amostra a 5%. . 
~ 
• 

( 
'.,'. ·' 

Ili~.- ' 

;,-

" 
' 1 

f 
1 

- ' -
' \ dos de 65-69 anos % dos de 70-74 anos % dos de 75 e mais 
! - anos na população 

~a populaçao idosa na população idosa idosa 

Hj M HM H M HM H M HM 
. 

1 

42 37 39 28 28 .28 30 35 33 
1 
1 26 43 38 40 27 27 31 35 33 

3d 40 

1 
1 

38 29 24 26 36 36 36 
1 

43 36 39 28 27 27 29 37 34 
1 

1 
1 3~ 

1 
1 35 37 29 29 29 32 36 34 

1 

1 .40 37 38 32 27 29 28 
36 1 

33 
1 

1 

42 i 34 

1 

38 27 28 27 31 38 35 
1 

1 ! ' 

·-- -·--------------
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1. 
ELEMENTOS DEMOGR.ÃFICOS COM INTERESSE PARA o ESTUDO 

DA POPULACÃO IDOSA NA REGIÃO CENTRO -
1. DISTRITO DE AVEIRO - ESTRUTURA ETÃRIA POR 

1: 
SEXOS, TAXAS DE ENVELHECIMENTO, 

COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO POR SEXOS EM 1960 
l!"­
['l 

i\ 
\i 
I'. 
i': 

i':· 

---- -·~~-------------" - ·--- --- - -------- ----·- ----- -------~- ---------·--------·- ... ---- --------------·-- -

1960: 
'· 

.. 
! 

i' 

·r-~-~-i-~~~-r-~~~~~~~~~---,~~~L~·L_~~~~~~~~---. 
População dos 2º aos l População Idosa 1'População dos 65 População dos 70 Populaçã com 75 e Ta~~) Tax~2~ 

Concelhos 

.· Total do Distrito 

~j Ãgueda 

.·>:· • Albergaria-a-Velha . 
· Anadia :> ... Arouca 

Aveiro 
' Castelo de Paiva 

·' 1 Espinho 

•·~ Estarreja 

, Feira 

' 

!lhavo 

1 
Mealhada 

1 Murtosa 

Oliv. de Azeméis 

Oliv. do Bairro 

Ovar 

S.J. da :·ladeira 

Sever do Vouga 

Vagos 

Vale de Cambra 

População Total 
Mulheres por 100 homens 64 anos i 1 ( 1 Bruta 

r-~--i-~--r----1----r----r----~'--t---_..'...:
6~5~e~+___::a:n~o;s~)-----f-~ª~º~sT6~9~a~n~o~s:__-il_~a~o~s~7~4_:=an~o~s:__~l mai anos Liq.d 

1 
1 :1 de en enve- 1 

II 1 M HM H 1 M HM i Il M HM H 1 M 1 ,,,__--.,--t--~----lvelhe lheci-1----------~--~--------< 
1 HM H M HM ·tt H 'M HM cirnen .. mente T~~~i 20-64 G5 e + 65-69 70-74 75 e + 

' 
248 493 276 099 524 592 121 785 142 884 264 669 15 948 

16 713 

8 684 

13 884 

12 529 

21 996 

8 717 

10 543 

11 874 

39 620 

12 014 

8 4481 
5 733 

l
i 

22 214 

1 7 557 

1 

1 

16 423 

5 770 

6 562 

9 484 

9 716 

18 561 

9 762 

15 155 

13 849 

24 059 

9 039 

12 541 

13 339 

43 863 

13 094 

35 274 

18 446 

29 039 

26 3781 
46 055 

17 756 

23 084 

25 213 

83 483 

2s io81 

9 030 1 17 478 

6 595 12 328 

46 2631 

16 6991 

35 320 

24 049 

9 142 

18 897 

6 151 

7 5151 
10 766 

10 688 

11 921 

14 0771 
20 250 

20 404 

8 574 

4 288 

7 318 

5 573 

11 685 

3 773 

5 155 

6 019 

17 939 

6 0591 
4 653 

2 5331 

10 903 1 

3 883 1 

8 035 1 

3 ooa I 
3 123 / 

4 424 

4 834 

9 884 

5 135 

8 264 

6 602 

13 226 

4 059 

6 527 

7 201 

21 165 

1 
1 

18 4$8 
1 

9 423 

15 5~2 
12 115 
2 4 9J;l 

1 

7 832 
' 

11 682 
' 

13 220 

39 id4 I 
~ 6 923 12 9o2 

5 o 46 1 9 6 ~9 
3 401 1 5 934 

12 377123 2~01 
5 137190201 

~ ~~: 1' l~ ~~I~ 
3 802 6 925 

9 95'7 
1 

10 32.3 

5 533 

5 489 

1 

1 . 

1 

1 126 
. 672 

1 011 

953 

1 382 

488 

467 

1 077 

1 705 

693 

605 

637 

1 326 

575 

1 110 

190 

535 

641 

751 

25 421 41 369 5 964 8 612 14 576 4 832 7 463 12 

1 763 

1 046 

1 497 

2 889 

1 718 

2 508 

1 445 2 398 

2 1421 3 524 
757 1 245 

1 00511 472 
1 460 2 537 

3 263 4 968 

1 111 1 804 

ass I i 

l
i a12 I i 

2 0421 3 

1, 

463 
449 1 

3681 
1 472 897 

024 3 134 

3451 535 

ªºª I i 343 'I 

971 1 612 

175 1 926 

394 

264 

401 

325 

509 

181 

205 

370 

587 

388 

504 

464 

723 

249 

383 

494 

708 1 178 

278 403 

225 285 

231 278 

489 

219 

413 

83 

193 

228 

245 

6881 

2971 
677 

116 

244 

3071 

347 

981 

652 

1 557 

789 

1 232 

430 

588 

864 

1 886 

6811 
510 

509 

1 177 

5161 
1 090 

199 

437 

535 

592 

349 

182 

324 

299 

424 

166 

144 

3151 
5101 
199 

174 

213 

4061 

1601 

3441 
56 

1481 

1951 

216 

499 

320 

448 

406 

663 

233 

284 

430 

904 

303 

268 

255 

590 

252 

614 

110 

2381 
313 

333 

15 ,6 1 111 117 159 144 

149 

147 

126 

143 

1 

142 

138 

187 

134 

'1 155 '1 

143 

176 

138 

136 

156 

140 

197 

137 

177 

152 

154 

181 

177 

150 

191 

175 

169 

195 

286 

1, 137 
243 



Concelhos 

H 

ELEMENTOS DEMOGRÂFICOS COM INTERESSE 

2. DISTRITO DE CASTELO BRANCO -

População Total 

M HM 

1 População dos 20 aos 

64 anos 

H M HM 

~ 
f 

ANEXO II (Cont.) 
~ 

l 
PARA O ESTUDO DA POPULAÇÃO IDOSA NA REGIÃO CENTRO 1960 

i 
ESTRUTURA ETÂRIA POR SEXOS ' , l COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO 

j 
1 

l 
i 
l 
{ 

TA.'l:AS DE ENVELHECIMENTO, 

POR SEXOS EM 1960 

População Idosa 

(65 E + anos) 

População dos 65 ao 

69 anos 

População dos 70 aos 

74 anos 

H' M HM H M HM H HM 

População 

mais a 

li M 

Total do Distrito 
1 

80 979 88 340 169 319 12 671 16 767 29 438 4 761 152 959 163 577\316 536 5 840 10 60 3 785 4 723 8 5081 4 
1' 

125\ i 6 
1 

95\ 
Belmonte 

Castelo Branco 

·Covilhã 

Fundão 

Idanha-a-Nova 

Oleiros 

Penamacor 

Proença-a-Nova 

Sertã 

Vila do Rei 

v. V. do Rodão 

4 428 4 6821 9 109 

30 141 32 950 63 091 

35 401 37 556 72 957 

23 153 24 440 47 593 

14 771 15 647 30 418 

7 678 7 875 15 553 

7 972 

8 484 

8 687 16 659 

9 068 17 552 

13 471 14 526 

3 -592 - 3 976 
1 

3 868 4 171 1 

27 997 

7 568 

8 039 

2 408 2 549 

16 459 18 321 

19 093 20 304 

11 817 12 885 

8 076 

3 981 

4 204 

4 375 

6 697 

1 722 

2 147 \ 

8 811 

4 079 

4 631 

4 905 

7 433 

2 034 

2 388 

(1) % de idosos em relação à população total 

(~) % de idosos em relação à população activa (20-64) 

Fonte: X Recenseamento da População 

4 957 

34 7801 
39 397 

24 7021 
16 887 

8 060 

8 835 

9 280 

14 130 

3 7561 

4 535 

1 
317 

2 554 
l 

2 044 

1 983 

1 ,399 

632 
1713 
' 
:813 ; 

1 1271 
1 
11470 1 
475 1 

1 

454 

3 464 

3 000 

2 589 

1 741 

805 

951 

955 

771 

6 018 

5 044 

4 572 

3 140 

1 437 

1 664 

1 768 

1 698 2 

5371 1 

573 1 1 

1 

969 

0071 
048 

123 

l 008 

778 

751 

493 

241 

247 

319 

46 4 

155 

182 

161 

1 236 

2 110 

909 

574 

252 

328 

333 

561 

168 

208 

28 

2 22 

l 88 

1 66 

1 06 

49 

575 

652 

l 025 

3231 

3901 

99 

778 

647 

571 

401 

l!:O 

219 

24.5 

369 

142 

134 

223 

1 782 

830 1 477 

718 . 1 289 

507 908 

214 394 

294 513 

263 508 

457 826 

161 30 3 

151\ 285 

1-· 

7681 1 
6191 ' 1 

i 

661 

505 

211! 

2471 

249
1 

1 

1 

438 ' 

173 

159 

'.--·-··11 (1) 1 (2) 1 
75 e Taxa ' Taxa Mulheres por 100 homens 

20-64 65 e + 65-69 70-74 

Bruta 1 Llqui 
1 -. 
1
. de en da de 

velhe_ 1 enve-+-----.------+-----,,----.-----.----.J 
Pop. 

cime~ 1 lhec! Total 75 e + 

4' 
1 

20 329 9, 3 

264 8, 5 

1 992 9,5 

1 679 6,9 

1 623 9,6 

1 165 10,3 

550, 9 ,2 

576110,0 

608110,1 

1 118 10,6 

381 13,3 

373, 13,0 

17, 4 

15,6 

17, 3 

12, 8 

18,5 

18,6 

17, 8 

18,8 

19, 1 

21,0 

26,8 

23,l 

107 

106 

109 

106 

106 

106 

103 

109 

107 

108 

111 

108 

116 

106 

111 

106 

109 

109 

103 

1101 
112 

111 

118 

1111 

132 

143 

136 

147 

131 

124 

127 

133 

118 

134 

114 

121 

123 

131 

123 

143 

121 

116 

105 

133 

104 

121 

108 

114 

125 

125 

129 

128 

126 

126 

119 

134 

107 

124 

113 

113 

150 

178 

159 

171 

146 

131 

161 

133 

144 

155 

120 

135 
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ANEXO II (Cont.) 1 
. 

i ' ' ;_, 
f 

r 

ELEMENTOS DEMOGRÁFICOS COM INTERESSElPARA O ESTUDO DA POPULAÇÃO IDOSA NA REGIÃO \ CENTRO - 1960 : :-
3. DISTRITO DE COIMBRA - ' 

ESTRUTURA ETÃRIA POR SEXOS, TAXAS DE ENVELHECIMENTO, 
l COMPOSIÇÃO DA POpULAÇÃO POR SEXOS EM 1960 

~ 
~ 
·:~ 

. j 

População dos ' 
População Total 20 aos População Idosa População dos 65 aos População dos 

Concelhos 64 anos (65 e + anos) 69 anos 74 anos . 

H M HM H M HM H M HM H M HM H M 

N' "otal do Distrito,201 647 0091 433 232 656 109 467 130 206 239 673 /17 204 26 

6401 

854 44 0581 6 515 9 056 15 571 5 007 7 630 

Arganil 8 655 10 582 . 19 237 4 257 .. 5 
Cantanhede 19 334 21 969 41 303 10 129 11 
Coimbra 48 4511 57 953 106 404 28 078 34 
Condeixa-a-Nova 6 511 7 044 13 555 3 763 4 
Figueira da Foz 27 191 / 30 432 57 631 15 380 17 

GÕi• 4 2871 5 457 9 T44 2 127 2 

Lousã 6 470 7 430 13 900 3 498 4 

Mira 6 217 7 167 13 3841 3 158 3 

Miranda do Corvo 6 188 6 622 12 810 3 399 3 

· Mont. -b-Velho 13 391 14 534 27 925 7 689 8 

Oliv,do Hospital 12 350 13 937 26 287 6 057 7 

Pampilhosa da s. 6 178 7 194 13 372 2 786 3 

Penacova 8 532 10 172 18 704 4 258 5 

Penela 4 364 5 074 9 438 2 389 2 

Poiares 3 396 4 122 7 518 1 717 2 

Soure 12 8951 3 680 26 575 7 239 7 

Tábua 8 640 15 869 3 543 4 . 7 -229 

1 

(1) % de idosos em relação à população total 

(2) % àe idosos em relação à população activa (20-64) 

Fonte: x Recenseamento da População 

986 

187 

107 

485 

986 

169 

8691 
678 

358 

252 

713 

412 

894 

157 

780 

523 

8971 1 9 l' 095 1 595 2 6901 370 490 860 336 482 

4441 22 115 1;274 2 170 3 466 722 1 188 391 654 
62 265 3 209 568 8 677 I 1 345 1 921 3 266 916 1 558 

i 
1 

7 870 635 989 1 624 210 293 503 181 254 i 
; 

32 875 2 008 3 241 5 249 230 1 169 1 999 638 920 

5 113 537 811 1 348 201 282 483 143 231 

7 667 596 895 1 491 259 314 573 1 149 233 

7 027 1 ,426 699 1 125 / 1571 228 1385 145 203 

7 011 I 604 832 1 436 2471 286 533 144 223 

16 047 1 115 1 712 2 827 4131 585 998 307 471 

13 309 l" 274 . 1 898 3 172 461 618 1 079 363 537 

6 499 604 886 1 490 220 720 540 193 247 

9 670 ; 748 1 243 1 991 254 379 633 225 393 

5 283 580 789 1 369 186 250 436 170 214 

3 874 340 633 473 120 204 324 94 79 

15 019 1 189 1 616 2 805 462 577 1 039 324 449 

8 066 . 
1 

970 1 377 2 347 314 418 732 288 382 

; 

l · 

' 

.· 

. 
. 

70 1 - com 75 e aosJj Populaçao 
. mai -anos 

H ! 1 IDI HM 
• 

12 637 5 682 11~ 168 15 

818 389 623 1 

1 045 .. 417 7941 1 

2 474 948 989 2 

! 435 244 442 

1 558 540 152 1 

374 193 29! 

382 188 348/ 

348 
í 

124 2681 

367 ! 213 323 

7781 395 656 1 

900 i 450 743 1 
' 440 ; 191 319 

618 1 269 471 
1 

384 i 224 325! 

273 126 250 

773 403 590 
í 

670, l 368 577 
:;t-

' 1 

1 
1 

r 
r 

í t 

( 1) (2) 
rraxa Taxa 
Bruta Liqu{- Mulheres por 100 homens 
de en da de 
tvelhe enve- Pop. l 15 e + rbme~ lhe[i Total 20-64 65 e + 65-69 70-74 

men ':' 

85( 10,2 18,4 115 119 156 139 152 174 

01; 14,0 27,2 122 133 146 132 144 160 
21: 8,3 15,6 114 118 170 155 167 190 
86E 8,2 13,9 120 122 170 143 170 210 
681 12,0 20,6 108 109 156 140 140 181 
69: 9,1 16,0 112 114 161 141 144 .. , ., __ _, 

49· .. .13,8 26,4 127 140 151 140 162 154 

531 10, 7 19, 4 115 119 150 121 156 185 
39; 8,4 16,0 115 123 164 145 140 216 

536 11,2 20,3 107 108 138 116 155 152 

os: 10,1 17,6 109 109 154 142 153 166 

19: 12, 1 23,8 113 120 149 134 148 165 

510 11,1 22,9 116 133 147 146 128 167 

740 10,6 20,6 119 127 166 149 175 175 

549 14,5 25,9 116 121 136 134 126 145 

376 12 ,9 25,1 121 126 186 170 190 198 

993 10,6 18,7 106 108 136 125 139 146 

945 14,8 29,l 120 128 142 133 133 157 

. 



ANExci rr (Cont.) 
..... , 

~ 

i 
o 

ELEMENTOS DEMOGRÃFICOS COM INTERESSE PARA O ESTUDO DA POPULAÇÃO IDOSA NA REGIÃO CENTRO - 1960 . 
4. DISTRITO DA " 

.f-, 

GUARDA ' - ESTRUTURA ETÁRIA POR SEXOS, TAXAS DE ENVELHECIMENTO, 
i{ . 

COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO POR SEXOS EM 1960 ' 

í 
:] 
'J /' 

i . ·. .. 
:· 

·. 

'i( 

.: ~ 
i., 

.· .. 

' TAi~ Ta~~) 
População Total População dos 20 aos População Idosa População dos 65 População dos 70 

População e oro 75 e Mulheres por 100 homens ··.· 

Bruta Liqui. 
Concelhos 64 anos (65 e + anos) mais anc s 

aos 69 anos aos 74 anos ' de en de en 
velhe velhe Pop. l 20-64 H M HM H M HM 

. 

H M H Mr HM 1 cimeii cime~ 65 e + 5-69 70-74 75 e + 
HM H M HM H M HM Total to to 

Total do Distrito 1135 251 147 355 282 606 168 756 76 658 145 414 10 810 15 
1 

817 26 62~ 4 16515 52919 694 3 173 4 433 7 604 3 472 5 8' 7 9 329 9,4 18,3 109 112 146 133 140 169 

1 1 . 
Aguiar da Beira 5 040 5 1751 10 2151 2 454 2 532 4 986 396 

::~ 
89~ 1441 1771 686 137 154 291 

115 
_112 

287 8,8 18,0 103 103 127 123 112 150 

Almeida 7 671 8 4361 16 107 3 886 4 243 8 129 612 1 58J 2401 346 586 186 262 448 
186 3 3 549 9,8 19,5 110 109 159 144 141 195 

-

8141 Celorico da Beira 7 116 7 14 9301 3 493 3 849 7 342 652 889 1 54~ 228 3 5 573 10,3 21, o 110 110 136 131 126 151 
2331 3041 537 191 240 431 

286 
F. de Cast.Rodrigo 6 220 7 017 13 237 3 376 

157 443 10,2 18,6 113 115 15_0 137 135 182 
3 897 7 273 541 810 1 35· 228 3131 541 l5E 211 367 2~7 

Fornos de Algodres 4 395 4 640 9 035 2 248 2 357 4 605 408 6031 1 01. 349 
138 365 11,2 22,0 106 105 148 127 156 165 

: 
154 1951 llC 181 297 

Gouveia 11 843 13 367 25 210 6 175 7 098 13 273 J 1 036 1 724 2 76( 375 597 972 315 437 752 
246 t 1 036 10,9 20,8 113 115 166 159 139 199 

' 
Guarda 23 714 25 280 48 994 12 415 13 430 25 845 1 824 2 462 4 281 666 853 1 519 526 711 1 237 

632 8 8 l 530 8,7 16,6 107 108 135 128 135 142 

Manteigas 2 576 2 700 5 276 1 304 1 380 2 684 166 239 40~ 63 97 160 47 61 108 
56 l 137 7,7 15,l 105 106 144 154 130 145 

Meda 5 899 6 479 12 378 2 967 3 323 6 290 410 622 1 

°'l 
172 211 383 121 176 297 ,-Jl7 2 5 352 8,3 16, 4 110 112 152 123 146 201 

Pinhel 9 706 10 587 20 293 4 959 5 483 10 492 733 1 0291 1 76 315 3831 698 2121 294 506 f 206 3 2 558 8,7 18,9 109 111 140 122 139 171 

Sabugal 18 0871 19 975 38 0621 9 147 10 580 19 7271 1 517 1 2 0321 3 54 6021 730 l 332 421 1 6091 l 030 
494 6 3 l 187 9,3 18,0 110 116 134 121 145 140 

1 
Seia 1 16 18 1461 34 436 7 799 9 263 17 062 1 3301 2 15~ 3 48~ 4771 68511 162 

1 
379

1 
969. 

474 8 6 l 350 10, l 20,4 111 119 162 144 156 185 

2901 5901 
1 2241 2781 9401 3191 

168 3S3 521 8,7 17,l 107 109 145 118 128 210 

Trancoso 8 803 9 4211 18 

2091 

4 431 4 847 9 
1 

6471 
8721 

1 58~ 270/ 

319
1 

589 209 268 477 
3~6 

V.U.de Foz Coa 7 891 8 318 16 4 102 4 376 8 4781 538 1 419 226/ 545 157 2371 394 
155 471 8,7 16 ,6 105 107 162 141 151 204 

-, ! l "-; [ 
i 1 1 i 

' 

1 
( 1) % de idosos em relação à população total 

' 
' (2) % de idosos em relação à população (20-64) 

! 
activa 1 ·· __ ' 

Fonte: Recenseamento da População 

! 
X -

\ 

' 
- -

f 
. 

r·---- -

1 
! 

! : 
1 

' r 
: -

, _ ___.,_,____ ,~---

---- ---------- -- --------- -- ---- -------------r-- - ----------- -

* 
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" fu'lEXO II (Cont.) ;>, ' ,.·--' 
;': .,, 
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ELEMENTOS DEMOGRÂFICOS COM INTERESSE 
'·" 

PARA O ESTUDO DA POPULAÇÃO IDOSA NA REGIÃO CENTRO - 1960 

5 - DISTRITO DE LEIRIA - ESTRUTURA ETÃRIA POR SEXOS, TAXAS DE ENVELHECIMENTO, 
' ' COMpOSIÇÃO DA POPULAÇÃO POR SEXOS ' ,. EM 1960 i 

J-
1 

{ 

V . 

População j ·"".'.'~ 1 
População Total dos 20 aos População Idosa População dos 65 População dos 'tiôpulação e 11 75 e Taxa Taxa 

1 70 Mulheres por 100 homens 
Concelhos 64 !· (65 mais J!U'. Bruta Llqu; anos e + anos) aos 69 anos 74 anos s aos de en de en 

H M HM ], 
velhe velhe Pop. 

. 1 
H M HM H M HM H M HM H M HM H M HM cimen. cime7 20-64 65 e + 65-69 70-74 75 e + 

Total 

1 
l 

. 
786133 Total do Distrito 198 638 205 862 404 500 105 

\~-

5'. 457 110 243 215 100·· 14 516 118 302 5 694 6 750 12 444 4 423 5 444 9 867 4 399 6 10 991 8,2 15,4 104 105 129 119 123 150 

t 
1 

Alcobaça 25 6591 24 368 50 027 14 
0541 13 470 394 I 2541 17 . 27 524 2 2 4 648 958 842 1 8001 714 641 1 355 722 1 493 9,3 16,9 95 96 94 88 90 107 . . 

t 
101 J 9791 Alvaiázere - 6 442 7 141 13 583 3~ 3 377 4 017 7 394 1 6801 264 335 599 

1961 
260 456 241 625 12,4 22,7 111 119 140 127 133 159 

1 

Ansião 8 124 9 144 17 268 4 0911 
j 

4: 4 858 8 
9411 

822 1 1861 2 008 284 393 677 241 356 597 

~ 
297 734 11,6 22,4 113 119 144 138 148 147 

Batalha 6 894 6. 917 13 8111 3 3571 5331 1921 1441 
. 

3 445 6 80j 428 961 168 360 116 172 288 16 313 7,0 14,1 100 103 125 114 148 117 

1 
4951 77 '1 

1 

Bombarral 7 688 7 521 15 209 4 4 278 8 613 765 1 378 231 
1 2~ 482 9,1 15,7 98 95 125 111 113 154 256 487 192 217 409 ' 190 

li ' 

1 

Caldas da Rainha 18 619 18 811 37 430 10 628 10 770 21 398, I 1 572 1 820 3 392 581 654 1 235 531 548 1 079 460 6 1 078 9,1 15,9 101 101 116 113 103 134 

12l 
' . 

Castanheira de Pera 2 550 3 189 5 739 1 384 1 738 3 242 424 666 87 137 244 69 117 186 86 1 256 11,6 21, 3 125 126 175 157 170 198 
' 

Fig. dos Vinhos 5 370 6 175 11 545 2 790 3 336 6 12 528 783 1 311 188 250 438 155 214 369 1 185 3 ~ 504 11;4 21, 4 115 120 148 133 l 138 172 

Leiria 40 424 42 564 82 988 19 904 21 651 41 55!. 2 330 3 374 5 704 946 1 242 2 188 726 1 011 1 737 658 1 1:1 1 779 6,9 13,7 105. 109 145 131 139 170 
1:-· .. 

Marinha Grande 9 778 10 705 20 483 5 480 6 180 12 02 389 816 1 205 161 271 432 126 227 353 102 3 8 420 5,9 10,0 109 113 210 168 180 312 

Nazaré 6 585 6 926 13 511 3 744 3 828 7 57: 414 652 1 066 181 225 406 120 215 335 113 2 2 325 7,9 14,1 105 102 157 124 179 188 
• 

Õbidos 5 782 5 534 11 316 3 329 3 144 6 47 477 5091 9861 207 195 402 151 162 313 119 1'2 271 8,7 15,2 96 94 107 94 107 128 

5171 
1 

367' 151 2•5 396 12,9 22,5 114 115 136 117 1291 162 
Pedrógão Grande 1 3 846 1 4 3931 8 239 1 2 196 2 4 71 1 450 611 1 061 169 198 130 168 298 

Peniche 
1 

11 11 22 2001 6 165 5 966 1 12 13' 1 631 810 1 4411 2561 304 5601 196 230 426 ' 179 2"6 455 6,5 11,9 99 97 128 119 117 154 
1571 0431 

1631 534 li 
: 

752 I 1 
505 7·3 1 248 6,6 12 ,8 104 108 127 122 114 147 

Pombal 
1 

29 4191 30 512 59 9311 14 950 16 31 11. 11 2 222 3 974 713 869 1 582 610 1 144 

1 Porto de Mós 10 301 10 919 21 220 5 513 5 882 l 11 7731 1 048 1 821 300 387 687 226 296 
52J_ 

247 3 5 612 8,6 16 ,o 106 107 136 129 131 148 

1 1 1 

39 1 

. 

( 1) % de idosos em relação à população total {o_: 

; .. 

(2) % de idoso.; em relação à população ·activa (20-64) . • 
Fonte: X Recenseamento da População 

. 
-

1', • . l(' 

~-t· " . . ,-· ... 

f. u .. • •• > -

·-··· ..... , .. . ·. ~ . . .. ' . -... .. . . ~- . . . . . . . . 
~~ 

~ 
í 
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ANEXO lrI (Cont.) 
. 

ELEMENTOS DEMOGRJi.FICOS 
l 1 

COM INTERESSE PARA ' ' ' 
O ESTUDO DA POPULAÇÃO IDOSA NA REGIÃO CENTRO EM • 

- 1960 ' •. ·, . 
l 

.. 
6. DISTRITO DE VISEU - ESTRUTURA1ETÃRIA POR SEXOS 

;: 

• I TAXAS DE ENVELHECIMENTO, r 

COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO POR SEXOS EM 1960 • ) . 

~·· i ; 

1 
\ ' 

l 1 ' 
e 1 População 

1 População População dos 20 ' il) (2) 
Total aos Popúlação Idosa(65 !População CJin 75 e 

Concelhos 1 ' 
dos 65 aos População dos 70 

T xa Taxa 
1 Mulheres por 100 homens 

64 anos í Bruta Liqu! 
' i + Anos) 69 anos \_ mais a~os 1 

' 
1 

aos 74 anos de en da de 
' 1 

1 
li 

t 

1 

1 velhe enve- Pop. ! 

M HM H M IIM H 1 ; 
1 - 70-741 1 M HM H M HM H M ' H M HM cim. lhe e. Total 20-64 65 e + 65-69 75 e + 

f, 1 
HM 

1 l 1 ;tal do i)istrito 229 463 1391128 8871241 
' 

1 
252 953 482 416 112 

1 
026 16 699126 472 43 171 6 4981 9 104115 602 4 919 7 494 12 413 ':5 282 1 9 8. 4 1 15 156 8,9 17,9 110 115 1591 140 152 187 

i 
' 9061 0321 9381 h11 

1 
1 

1 rmamar 5 974 6 185 12 159 2 3 5 
! 

r ' 0731 7991 

646 1 063 1811 2251 406 102 l!lO 282 : 134' 2· l 375 8,7 17,9 104 104 155 1 124 176 180 1 
~rregal do Sal ' 6 1 

1871 222 7 246 13 468 3 3 726 1 6 f 46 
,. t 179 194 

! 9731 
1 519 1991 323 522 160 277 447' 1 3(3 550 11,3 22,3 116 121 178 162 

astro Daire 11 840 13 191 25 031 5 573 6 6881 12 2611 9 3 7 4691 
!1 

302 ! 5; 2 142 123 133 173 
1 -

1 328 2 2651 382 851 253 337 590 
1
• 1 

824 9,0 18,5 111 120 
' ' 

infaes 13 893 15 864 29 757 6 540 7 997 14 ' 
3141 

!;. 
3681 

1 
9191 

537 1 152 1 8091 2 
961 1 6171 1 031 370 523 893 1 6 9 

1 

1 037 10,0 20,4 114 122 157 149 1411 182 

0301 ' 
2831 arnego 17 401 18 36 320 8 541 9 489 18 ~97 1 638 2 635 592 018 

1 

5 9 852 7,3 14,6 109 111 164 139 1661 201 
1 

9011 

426 1 288 477 765 \ 

2901 3111 
' angualde 11 021 12 23 5 556 ' 4731 1 1591 181 6 345 11 ,972 1 562 2 5341 335 808 280 444 7241 357 \ 6 5 1 002110,9 21, 3 112 114 161 141 

oimemta da Beira 7 380 

1 

7 15 3 517 2591 
1 

i' 134 169 
8921 2721 3 930 7 4471 494 725 1 219 193 452 137 189 326 i: 1641 2 7 441 8,0 16, 4 107 112 141 1381 

~rtãgua 6 234 ' 
069 1 

1 3801 8,2 6 790 1 13 024 3 033 3 499 6 532 448 621 1 166 1901 356 1 141 192 3J3 !' 141 2 9 16, 4 109 115 139 114 136 170 

1 5261 622 1 451 i elas 1 7 895 8 609 1 16 504 4 033 4 493 8 592 1 030 1 2271 3481 575 187 264 178 4 8 5961 9, 8 19,0 109 111 174 153 14~ 235 
i 

'1iv.de Frades 1 5 057 5 801 10 858 2 511 
· I 115 123 149 141 15~ 157 

1 
3 078 5 589 515 769 1 284 196 277 473 150 226 376 ;, 169 I 2 6 1 435 11, 8 23,0 1 

' 17~ enalva do Cast. 6 505 
1 

• -
204! 112 158 125 171 

7 181 13 6861 3 107 3 492 6 599 550 867 1 417 202 252 454 140 251 395 i 3,4 568 10,4 21,5 110 
1 

enedono 3 268 3 254 6 792 1 581 1 717 3 298 183 318 501 88 121 209 41 871 
128 ~. 54 1 o 164 7,4 15,2 108 109 174 138 2121 204 

esende 9 666 10 560 20 226 4 545 5 266 9 811 699 1 135 1 834 270 377 647 209 327 536 }. 220 4'31 651 9,1 18,7 109 116 162 140 15~ 196 

at.Comba Dão 6 271 7 452 13 723 3 133 3 912 7 045 508 917 1 425 1961 307 503 140 262 402 !' ·1121 248 520 10,4 20,2 119 125 181 157 18 202 

' 
1221 

93 9( 134 110 12~ 178 
.J. da Pesqueira 7 831 7 293 15 124 4 329 3 912 8 241 444 596 1 040 175 193 368 147 186 333 !i ; 17 3391 6,9 12 ,6 

; 

5701 
) 121 161 146 15 184 

.Pedro do Sul 11 116 13 157 24 273 5 349 6 850 12 199 164 1 552 2 516 1 391 961 276 435 7llj:. 2971 ! 47 844 10,4 20,6 118 

~85 2871 
' 107 11• 163 148 16: 183 

a tão 8 143 8 681 16 824 3 7281 A 265 7 993 790 1 275 I 194 481 147 240 387 ~: 1441 : 63 407 7,6 16 ,o 
-

218, ! 105 10· 129 107 13' 156 
ernancelhe 4 976 5 224 10 200 2 399 2 578 4 977 350 453 803 152 162 314 92 126 106 '65 271 7,9 16 ,1 

0251 
:t : 06 304 7,4 14,6 98 9! 151 114 141 210 

abuaço 5 866 5 774 11 640 3 2 862 5 887 342 517 859 140 159 299 104 152 256 f' 98 

6331 
' 88\ 263 7,6 16,2 108 11: 159 14] 14' 199 

'arouca 5 212 5 10 845 2 372 2 688' 5 060 316 504 820 138 105 333 90 134 224~ 75 

~11 I 122 I::- ' 113 111 162 158 13~ 189 
'onde la 18 310 2b 607 38 917 9 222 10 907 20 129 1 2 391 3 868 528 834 1 362 470 652 1 4791 ' 05 1 384 9,9 19,2 

, 
212 i · 74 28' 202 7,8 16, 1 110 11! 151 14E 14 173 

'.U. de Paiva 4 246 4 685 8 931 1 969 2 334 4 303 273 421 6941 
113 167 280 86 126 

891 1 l 
I· 15,3 111 111 165 146 15~ 199 

iseu 37 882 42 ºº81 
79 890 18 4741221 397 39 871 2 ~09 3 809 6 118 9171 1 338 2 255 693 1 082 1 7751 699 1 2 0881 7,7 

f 29 
24<?1 17 6591 11,7 22,7 116 12: 151 13' 14 172 

ouzela 7 254 8 387 15 641 3 615 4 430 8 045 1 101 1 830 275 369 (';44 212 315 527 [: 

' 
l 

,, 
1 i 1 

1 r 
f 

; 
' 

[) 
. ' 

% de idosos em relação a população total 
' ! ) % de idosos relação popula ão activa ( 20-6 4) 

\. ' 
em a ç 

lnte: X Recenseamento da População 

l .......................... 1 
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ANEXO III 

ELEMENTOS DEMOGRÃFICOS COM INTERESSE PARA o ! -
ESTÚDo DA POPULAÇAO IDOSA NA REGIÃO CENTRO - 1970 

1. DISTRITO DE AVEIRO 1 

Concelhos População 

H 

Total do Distrito 1 17 485 

.l\.gueda 1 235 

Albergaria-a-Velha 737 
Anadia 1 109 
Arouca 1 1 046 

Aveiro 1 516 

Castelo de Paiva 535 

Espinho 511 

Estarreja 1 182 

Feira 1 868 

Ílhavo 1 7601 
Mealhada 6641' 
Murtosa 699 

Oliv.de Azeméis 1 454 

Oliv.do Bairro 631 

Ovar 1 216 

S.João da Madeira 1 208 

Sever do Vouga 587 

Vagos 703 

Vale de Cambra 824 

- ESTRUTURA ETAAIA POR SEXOS EM 1970 (ESTIMATIVA) 

1 

Idosa(65 E + Anos) 1 

M HM 

28 844 46 329 

2 001 3 236 
1 187 1 924 

1 700 2 809 

1 640 2 686 

2 431 3 947 

859 1 394 1 

1 138 1 649 

1 659 2 841 

3 696 5 564 

1 261 2 021 

975 1 639 

924 1 623 

2 318 3 772 

1 018 1 649 

2 294 3 510 

391 599 
1 

917 1 504 
1 

1 102 1 805 

1 333 2 157 

População do~ 65 aos 
1 

69 

H 

7 552 1 

533 1 

318 

478 

451 

653 

232 

224 1 
1 

508 

1 813 

328 

285 

299 

627 

272 

528 

90 1 

254 

303 

356 l 

Anos 

10 

1 

1 

11! 1 
1 ' 

1 1 

979 1 
i ,, 

' f76 l 
~51 
1 
15 46 
1 

~24 
25 

1 

~26 
~36 
628 

,413 

480 

370 

350 

882 

388 

876 

149 

348 ,, 
i' 
419 

~07 
' ( ,!. 
:~ 

k 
1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

HM 

18 531 

1 294 

769 

1 124 

1 075 

1 578 

558 

660 

1 136 

2 226 

808 

655 

649 

1 509 

660 

1 404 

239 

602 

722 

863 

1 População dos 70 aos 74 
Anos 

H M HM 

4 628 7 910 1 12 508 

3271 ' 547 874 
195 355 520 

2931 4651 758 

1 

277 448 1 725 
402 664 1 1 066 

1 

141 235 1 376 
135 1 310 1 445 
313 1 454 767 

4951 1 007 1 502 

201 345 546 

176 267 443' 

185 253 438 

385 633 1 018 

167 278 445 

322 626 948 

55 107 162 

155 1 

::: f 
406 

186 487 

218 364 582 

1 ! 

População com 75 

Anos 

H M 

5 305 9 985 

375 E; 9 3 
224 411 

1 338 589 

318 568 
461 C42 

162 298 

152 392 

361 577 

560 1 276 

231 436 

203 338 

215 321 

442 803 

192 352 

366 792 

63 

1 

135 

1 
178 318 

1 214 382 

250 462 

e mais 

1 

HM 

' 

15 290 

1 068 

635 

927 

886 

1 303 

460 

544 

938 

1 836 

667 

541 

536 

1 245 

544 

1 158 

198 

496 

596 

712 
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Ãrl~XO III (Cont.) 

E:.:.t:MENTOS DEMOGRÃFICOS COM INTERESSE PARA O 
ESTUDO DA POPULA ÃO IDOSA NA REGIÃO CENTRO - 1970 

2
• DISTRITO DE CASTELO B~ - ESTRUTURA ETÁRIA POR SEXOS EM 1970 (ESTIMATIVA) 

1 

69 1 Concelhos !População Idosa(65 E 
População dos 65,aos População dos 70 aos 741 População +Anos 

1 
1 

anos anos . 
1 

1 

' 

1 1 
1 

H M HM H M j HM 
1 

H M HM H 

1 1 

89
511 

1 
i 

1 Total do Distrito 15 370 19 665 1 35 035 1 5 41~ 7 13 308' 4 424 4 687 9 
111 5 533 

1 

1 

13J 
1 . Belmonte 385 533 1 918 21311 348 111 128 23' 139 Castelo Branco 3 099 4 062 7 161 1 09~ 1 631 j 2 721 893 969 1 86: 1 116 Covilhã 2 482 3 520 6 002 87~ 1 4101 t 2 2801 718 8431 1 56' 894 

Fundão 2 405 2 036 
1 

5 441 84 1 220 1 2 067 692 7231 1 41! 866 
Idanha-a-Nova 1 1 696 2 041 3 737 599 821 1 420! 4871 972 610 1 485 1 1 
Oleiros 

1 766 944 

1 

1 710 27( 379 649 220 225 44~ 
2761 Penamacor 1 865 1 115 1 980 305 4471 752 249 266 515 311 1 

Proença-a-Nova 985 1 119 2 104 349 451 800 282 265 54· 354 
Sertã 1 542 1 991 3 533 543 799 1 342 444\ 475 919 555 
Vila de Rei 569 629 1 198 20j 254/ 455 163 149 312 205 
V.Velha do Redão 576 671 1 247 204 270 474 165 159 324 207 

1 

( 

'; 

com 75 e mais 

anos 1 

M HM 

1 

1 7 077 12 610 
1 

192 331 

1 462 2 578 

1 267 2 161 1 

1 093 1 959 

735 1 345 

340 656 

400 713 

403 757 
417 1 272 

226 431 

242 449 
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ANEXO III (Cont.) 
!!; 

ELEMENTOS DEMOGRÃFICOS COM INTERESSE . .'11 PARA O ESTUDO DA POPULAÇÃO IDOSA NA REGIÃO CENTRO - 1970 

3. DISTRITO DE COIMBRA -
l1~. 

ESTRUTURA ETÃRI~POR SEXOS EM 1970 (ESTIMATIVA) 

1 :i'!t 
f 

1 
··.~·· 

População 
, 

Concelhos >opulação Idosa(65 E + Anos) dos 65 aos 69 População dos 70 aos 74 População 
í~1, anos 7:; anos 

1 1 H M HM H M . HM H M HM H t _,, 

Total do Distrito 18 653 30 253 48 906 8 110 10 965 ) 19 075 5 124 8 078 13 202 5 419 

- ';e, 

Arganil 1 189 1 797 2 986 515 650 

·.· ... 
1 165- 327 479 806 347 

Cantanhede 1 380 2 443 3 823 603 888 1 491 379 653 1 032 398 
' 

Coimbra 3 475 6 157 9 632 1 5191 2 240 
. 

3 759 954 1 644 2 598 1 002 ! 

Condeixa-a-Nova 688 1 115 1 803 299 
. 

404 703 189 298 477 200 

Figueira da Foz 2 176 3 650 5 826 948 1 324 2 272 598 975 1 573 630 

Góis 582 914 1 496 .252 331 ! 583 160 244 404 170 1 

Lousã 6471 1 008 1 655 280 365 645 178 269 447 189 

Mira 461 788 1 249 202 285 ! 487 126 211 337 133 
1 

! 250 430 192 
Miranda do Corvo 656 938 

1 

1 594 284 338 622 180 

929 138 525 699 1 1 224 1 332 515 847 352 
Montemor-o-Velho 1 209 l 3 

Oliveira do Hospit. l 382 2 139 3 521 599 774 [\ 1 373 380 571 951 403 

Pampilh.da Serra 655 999 l 654 284 361 ·. 645 180 267 447 191 

Penacova 810 1 l 400 2 210 353 509 /\ 862 223 374 597 '234 

Penela 6301 890 1 520 

1 

272 321 I' ; 593 173 237 410 185 

259 li 101 191 292 105 
Poiares 

1 

368 712 1 080 162 421 

l 292 l 822 3 114 1 557 657 h : l 214 355 486 841 380 
Soure 

., 

053 l 552 2 6051 4561 560 1 ; . 1 016 289 414 703 308 
Tábua l 

1 i 1 1 

! 
•,' 

com 75 e mais 

anos 

M HM 

11 210 16 629 

668 1 015 

902 1 300 

2 273 3 275 

413 613 

1 351 1 981 
. 

339 509 

374 563 

292 425 1 

350 542 1 

715 1 067 1 
1 

794 1 197 

371 562 

517 751 

332 517 

262 367 

679 l. 059 

578 886 
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ANEXO III f(Cont.) 

C'' 

ELEMENTOS DEMOGRÃFICOS COM INTERESSE PARA O ESTUDO i'DA POPULAÇÃO IDOSA NA REGIÃO CENTRO - 1970 

4. DISTRITO DA GUARDA - ESTRUTURA ETÂRIA POR 
t 

SEXOS 
1 

EM 1970 (ESTIMATIVA) 

t 
' ' 

6J População dos aos 69 1 População dos 70 
concelhos l:'opulação Idosa(65 E + Anos) ! anos anos 

H M HM H 1 M HM H M 

To~l do Jistrito 12 0181 16 505 

1 

28 523 3 531 5 157 8 6881 3 482 4 7891 

439 1 1271 1521 Aguiar da Beira 523 "962 129 164 293 1 

Almeida 681 1 013 1 694 201 315 516 197 1 294 

Celorico da Beira 724 925 1 649 212 290. 502 210 1 268 

F.de Cast.Rodrigo 602 844 1 446 177 263 440 1741 245 

Fornos de Algodres 454 628 1 082 1331 196 329 132 1 182 

5621 
Gouveia 1 155 1 798 2 953 338 900 335 521 

Guarda 2 025 2 561 4 586 595 802 j( 1 397 587 743 

Manteigas 184 249 433 55 7711 132 53 73 

Meda 4561 648 1 1041 1341 2031\ 337 132 1881 

2361 
Pinhel 814 1 0711 1 885 239 

:::11 
574 31~ 

Sabugal 1 6841 2 1131 3 7971 4951 1 1571 4881 6131 

65~ 
1 4821 2 243 3 725 I 6991 1 1341 429 

Seia 43d 

Trancoso 979 1 6981 21 3061 518 208 

"1 7191 17~ 2831 
599 910 1 459 174 26 

v.N.de Foz Coa 509 

1 
1 

-

aos 74 População 

HM H 1 

8 2711 3 797 

2791 
491 

1401 
214 

478 230 

419 190 

314 1431 

8561 363 

1 330 642 

126 58 

320 1441 

5471 2581 

1 1011 5341 

4661 1 080 

49~ 227 

43 188 

1 

com 75 e mais 

anos 

M 1 HM 

5 901 9 698 

1 187 327 

362 576 

331 561 

302 492 

225 368 

641 1 004 

917 1 559 

89 147 

231 375 

383 641 

757 1 291 

1 801 1 267 

1 
350 577 

325 513 

https://f.de/
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ANEXO III (Co~t.) 

ELEMENTOS DEMOGRÃFICOS COM INTERESSE PARA O ESTUDO DA POPULAÇÃO IDOSA NA REGIÃO CENTRO - 1970 

5. DISTRITO DE LEIRIA - ESTRUTURA ETÁRIA POR SEXOS EM 1970 (ESTIMATIVA) 

1 
aos 74 1 População dos 65 aos 69 1 - dos 70 População 

Concelhos População 
1 Populaçao 

Idosa(65 E + Anos) ' 
1 anos anos 

1 
1 

1 H M 1 HM H M 1' HM H M HM H 

1 1 1 1 

Total do Distrito 1 14 890 1 20 3441 3001 
f, 

1 

1 

35 2341 5 5 910' 11 210 4 862 5 4711 10 333 4 354 
f 

8671 
1 

Alcobaça 
1 

2 526 2 447 4 9731 698 1 l 565 794 648 1 44~ 733 

2571 
' 

Alvaiázere 1 338 l 060 1 7981 309; 566 235 286 52 209 
,: 

3471 Ansião 1 865 l 284 2 1491 3021 3741, 676 276 62~ 244 

1 5781 0281 
i 

1 
Batalha 450 1 '157 167'1 324 143 1551 29 128 

Bombarral 
1 

646 l 4751 ~~~1 2 40 1 463 205 223 42~ 185 8291 

1 
1 

5271 Caldas da Rainha 1 l 657 l 6571 3 629 5711 l 142 525 l 05 4761 1 
20~ Castanh.de Pera 1 254 4591 713 90 134 1 224 82 1251 70 

1 4031 2471 Figueiró dos V. 555 8481 l 194 441 178 2291 40" 156 
1 

1 
Leiria 

1 
2 453 3 650 6 1031 853 1 0671 1 920 784 9861 1 77( 69~ 1 

1451 Marinha Grande 1 408 8811 1 2891 261, 406 133 2411 37· 11 

1911 
1 

Nazaré 436 7051 1 1411 152 I 2061 358 140 33~ 122 

Óbidos 503 5521 1 0551 1731 159 332 159 1471 30 145 

Pedrógão Grande 
1 

474 6611 1 1351 1641 193 357 151 178 32~ 135 
, 

18Ç 
Peniche 

1 

665 877 l 542 2311 254 485 211 236 44 

Pombal l 846 2 406 4 252 638 7001 1 338 
1 

587 646 1 23~ 52i 

Porto de :1ós 814 l 135 l 949 283 330 613 259 306 56 23 

( 

com 75 e mais 1 
anos 

M HM 

7 405 11 759 

908 1 641 

384 593 

4651 709 

211 339 

302 487 

722 l 198 

165 235 1 
307 463 

1 321 2 014 

314 425 

255 377 1 
203 348 1 

240 375 l 509 320 

876 1 403 

412 643 1 



f 
i 

POPULAÇÃO IDOSA E Nt1MERO DE IDOSOS NECESSITADOS D6s DIVERSOS TIPOS DE SERVIÇOS CONFPR 

ME AS NORMAS DE NECESSIDADES DEFit1IDAS NO TEXTO, POR CONCELHOS, NO DISTRITO DE VISEU 
1~ 

' 

POPULA CAMAS 
A.TUDA DOMt.°'oTICA 

\:_ ASSISttNCIA DOMICI EQUIPAMENTO COLE 
ÇÃO 

DE INTERNATO {i LI/;RIA (SAl'JDE) - CTIVO LICEIRO -CONCELHOS i 
EXIS NECES BENEFI IDCSCS 1'' F~F~ r-n:: F I ~ IDOSOS BENEFI IDOSOS 

IDOSA TEN= ~ÃRI~ DtFICE CIÃRIDS NE~ESiii Dl!'FtCJ CI/;RIO: NECESSI· Dl!FICE CI /;RIIB NECESSI- Dl'!:FICJ 
-~- "·~'"' ~ r'l'T 1 iH" ·rAT'f'"'' . ACTUAI' TADCSf"% ACTUAIS "'ADOS( 2% r. 

ARMAMAR 1.15c 26 61 '.35 :... 116 116 58 58 23 23 - -
CARREGAL DO SAL l.651 

;,, 

- 88 88 - 166 166 - 83 83 - 33 33 
CASTRO DAIRE 2.46' - 133 133 - 247 247 - 124 124 - 49 49 
CINFÃES 3.221 17 171 154 ' - 323 323 - 161 161 - 65 65 

' LAMEGO 2.87: 40 152 112 - 287 287 - 144 144 - 57 57 
~ANGUALDE 2. 76: 6 146 140 - 276 276 - 138 138 - 55 55 

!:, :'-

MOIMENTA DA BEIRA 1. 32c - 70 70 - 133 133 - 67 67 - 27 27 
MORTÃGUA 1.16~ - 62 62 - 117 117 - 58 58 - 23 23 - ~· 
NELAS 1.76f - 94 94 - 177 177 - 88 88 - 35 35 

" . ! ~ 

l.40C 74 74 ' 28 28 OLIVEIRA DE FRADES - - 140 140 - 70 70 -
(, 

PENALVA DO CASTELO 1. 54' - 82 82 - 155 155 - 77 77 - 31 31 

PENEDONO 541 - 29 29 - . 55 55 - . 27 - 27 - 11 11 
. l . 

RESENDE l.99c - 106 ~1:06 - 200 200 - 100 100 - 40 40 

SANTA COMBA DÃO 1. 55: - 82 82 - 155 
\' 

1'55 - 78 78 - 31 31 
t: 

S 0 JOÃO DA PESQUEIRA 1.131 - 60 60 - 113 113 - 57 57 - 23 23 
J 

S: PEDRO DO SUL 2. 74: 20 145 125 - 274 274 - 137 137 - 55 55 
. 

SA:TÃO 1. 39< - 74 74 - 139 139 - 70 70 - 28 28 

SERNANCELHE 87~ - 4f.. 46 - 88 8$ - 44 44 - 18 18 

TABUAÇO 1: 931 - 50 ·50 - ·94 94 - 41 47 - 19 19 

TAROUCA 89• - 47 47 - 89 89 - 45 45 - 18 18 
. 

TONDELA 4.211 - 224 224 - 422 422 - 211 211 - 84 84 

PAIVA 75' 40 40 7f, 76 - - 38 38 - 15 l.5 VILA NOVA DE - - ~ 

VISEU 6.66< 150 354 204 667 f,67 - 334 334 - 133 133 -
1.99~ 6 106 100' 200 200 - 100 100 - 40 40 VOUZELA -

47 .05~ 265 2.494 2.229 4.709 4.709 - 2.356 2.356 - 941 941 TOTAL DO DISTRITO -


